
PACHECO–Deputadopromoveueventopara filiar-se aoDemocratas

LACERDA– Ex-prefeito passouodia avaliandoo cenário
comaliados, dentre eles, Siqueira

COOPERATIVA DE EDUCADORES E CONSULTORES LTDA. CNPJ 01.163.931/0001-73
Sede: Av. Barão Homem de Melo, 1963, sala 106, Bairro Alpes - BH/MG - CEP 30.451-669

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
APresidente da Cooperativa de Educadores e Consultores Ltda. - COOEDUCAR, usando as atribuições
que lhe confere o Estatuto Social, convoca osAssociados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser
realizada no dia 06 de abril de 2018, na sede, Av. Barão Homem de Melo, 1963, Bairro Alpes, Belo
Horizonte/MG, às 15 horas, em primeira convocação com a presença de 2/3 (dois terços) do número
de associados, às 16 horas em segunda convocação com metade mais um dos associados, ou ainda,
em terceira e última convocação, às 17 horas, com a presença de, no mínimo, 10 (dez) associados.
PAUTA DA ASSEMBLEIA: 1 - ORDEM DO DIA: 1. Relato do processo de liquidação da cooperativa.
2. Eleição do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal para o mandato 01/04/18 à 31/03/2020.
3. Leitura, discussão e aprovação do relatório da administração, balanço patrimonial, demonstração
da conta sobras e perdas e parecer do Conselho Fiscal referente a prestação de contas do exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2017. Belo Horizonte, 16 de março de 2018.

Maria Helena Tavares Polastri - Presidente; Jonas Custódio Nunes - Liquidante.

LUCASBORGES
I lborges@hojeemdia.com.br

O ex-prefeito de Belo Hori-
zonteMarcio Lacerda (PSB)
declarou ontem que irá
manter a pré-candidatura
aoPaláciodaLiberdade.Po-
rém, afirmou que não sus-
tentará uma campanha
semalianças.
Lacerda passou o dia con-

versando com aliados. Até o
presidentenacionaldoparti-
do,CarlosSiqueira,esteveon-
tem na capital mineira ava-
liandoocenário,apósaentra-
danadisputadosenadorAn-
tonioAnastasia (PSDB).
“É perfeitamente nor-

maloPSDBlançarumacan-
didaturaprópria.Nósman-
temosanossacandidatura
eentendemosqueelaserá,
e já é,muito competitiva”,
afirmouLacerda.
Entretanto,apossívelper-

da do apoio de prefeitos e
partidos,quepassariamase
uniraAnastasia,podefazer
com que Lacerda repense
osplanosparaaeleição.“Te-

nhooplanodesercandida-
to a governador, mas tam-
bém não pode ser uma
aventura.Nãopossomeati-
rardecabeçaemumaaven-
tura. Temos que ter uma
aliançamínima”,disse.

Apesardo riscode enfra-
quecimento na sua base
eleitoral, Lacerda descar-
tou fazer umaaliança com
o PT, que deve lançar o
atual governador Fernan-
doPimentel à reeleição.

“Estádescartadaessapos-
sibilidade já há algum tem-
poinclusive”,declarou.

DINIS
O ex-prefeito de BH nego-
ciouapoiodoPDT,quelan-
çaráCiroGomescandidato
àPresidênciadaRepública.
Ciro e Lacerda sãoamigos.
EleaindaesperapeloSoli-

dariedade, partido que de-
ve abrigar o ex-deputado
Dinis Pinheiro.
Contudo, com a entrada

de Anastasia no processo
eleitoral, já se fala na desis-
tênciadeDinis.Eledevedis-
putar uma vaga ao Senado.
Nessecontexto,Lacerdaava-
liaoapoioaoex-deputado.
“O Dinis tem uma bela

carreira como deputado e
presidente da Assembleia.
Tem uma grande rede de
apoiadoresemtodooEsta-
do.Nóstemosumacombi-
nação,desdemarçodoano
passado, de estarmos jun-
tos e definirmos as posi-
çõesemfunçãodaspesqui-
sas”, disse Lacerda.

A EP 01 Nova Lima Mall Holding S.A., CNPJ
18.392.915/0001-55 com sede na Rua Turim, nº 99, bairro
Santa Lúcia, torna público que requereu a Secretaria
Municipal de Meio Ambiente de Nova Lima, através do
Processo Administrativo nº 17356/2017, CERTIFICADO
AMBIENTAL LICENÇA DE OPERAÇÃO CORRETIVA
para o empreendimento EP 01 NOVA LIMA MALL
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA localizado
na Rodovia Estadual MG 030, n° 1.645, lotes 0001, 1A ,
2A, 3A, 4A e 5A, quadra 04 , Bairro Pau Pombo, na cidade
de Nova Lima -Minas Gerais, CEP: 34004639.

FÁBIOCORRÊA
I fcaraujo@hojeemdia.com.br

OdeputadofederalRodrigo
Pacheco filiou-se ontem ao
Democratas garantindo a
pré-candidatura ao gover-
nodeMinas.Existeaexpec-
tativa de aliados de que ele
possa formar chapa com o
senadorAntonioAnastasia
(PSDB), que comunicou na
últimasemanaaentradana
disputa.
“Mantenho meu concei-

to em relação ao senador
Anastasia, que é o melhor
possível”, disse o deputado
federal, eleito para o cargo
aindapeloMDB.
“Foi umexcelente gover-

nador, reconheço isso,mas
tenhodireitodedaraMinas
Geraisumaalternativa, por
issocolocomeunomepara

governo do Estado”, con-
cluiu Pacheco, que assinou
afiliaçãoacompanhadope-
lo presidente da Câmara e
pré-candidato ao Planalto,
RodrigoMaia(DEM-RJ),epe-
lo presidente nacional do
partido e prefeito de Salva-
dor, Antônio Carlos Maga-
lhãesNeto.
OeventodefiliaçãodePa-

checo atraiu deputados e li-
deranças de vários partidos
do campo oposicionista.
Dentre eles, estavam tuca-
noscomoopresidentedoPS-
DBemMinas,deputadoDo-
mingosSávio,eoprefeitode
Contagem,AlexdeFreitas.
No palanque, Domingos

Sávio elogiou a capacidade
dediálogodePacheco.ODe-
mocrataséumdospartidos
queoPSDBiráprocurarpa-
ra tentarumacomposição.

“No limite, vão ser can-
didaturas que vão propor
coisasparecidas.Elesacre-
ditamnasmesmas coisas
e acho que, na minha
aposta, vai haver um en-
tendimentoparaquesaia-
mos juntos”, declarou
Alex de Freitas.
“Pachecoéumcandidato

que tem total condição de
contribuir em qualquer es-
paço,comovice,comosena-
dor da República. O impor-
tanteéquenósconsigamos
estreitarodiálogoparaque
possamosfazerumaampla
frente para essa eleição”,
complementouodeputado
JoãoVitorXavier (PSDB).
Representantes doAvan-

te, PEN, PSD, PPS, PP, PMB,
MDB, PTC e PSB também
prestigiaramafiliaçãodePa-
checoaoDemocratas.

Odeputado estadual Rogério

Correia (PT) disse ontemqueo

grupode esquerda acreditana

polarizaçãododiscursonas

eleiçõesdeste ano. “Adisputa

ficamais clara. Vamosdecidir se

o eleitor quer a volta doque era

oPSDBemMinas ounão”

OPTemMinas fará aliança com

oMDB, PCdoB ePRB.Os

partidos tentarão reeleger o

governador FernandoPimentel

(PT). Comonomedo candidato

definido, a busca agora é pelos

quadros que comporãoo

restante da chapa

‘Não posso me atirar de cabeça em uma aventura’, diz Lacerda
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Rodrigo Pacheco troca o MDB pelo DEM e
mantém intenção de concorrer ao governo

ESTÉVÃOGALVÃO/DIVULGAÇÃO

ANUNCIE AQUI (31) 3236-8001
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BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - BDMG
CNPJ 38.486.817/0001-94

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO 2017

Mensagem da Administração

Desde 2015, o BDMG resgatou sua missão de banco de desenvolvimento, cujas ações têm como
destinatário *nal a sociedade. Nossa estratégia, em linha com as diretrizes do Governo do Estado de
Minas Gerais, está calcada nos pilares da diversi*cação produtiva e do desenvolvimento socioeconômico
sustentável, competitivo e inclusivo.

Para levar adiante esse propósito, foram de*nidos e implementados direcionadores de atuação de curto,
médio e longo prazos, assentados na intencionalidade, ou seja, na escolha de objetivos coerentes com
a de*nição estratégica. Tal atuação se dá de forma estruturada, com equipe dedicada e planejamento,
acompanhamento e avaliação permanentes, por meio dos seguintes Programas: Sustentabilidade, Agro,
Inovação e Desenvolvimento Regional e Social, que se alinham aos Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU).

Essa estratégia é viabilizada com sucesso, mesmo em meio ao quadro de crise econômica do Brasil e
de Minas Gerais nos últimos anos - que acarretou, para o Banco, redução e/ou encarecimento das fontes
usuais de funding e aumento signi*cativo da inadimplência, fundamentalmente porque o BDMG soube
se posicionar diante do novo quadro e adotou importantes medidas de aprimoramento da sua ação. Entre
elas destacam-se:
►Aprimoramento na política de crédito: revisão de processos de concessão, acompanhamento e cobrança,
com ajustes nos modelos de classi*cação e concentração de risco, visando diversi*car e melhorar ainda
mais o per*l qualitativo da carteira;
► Aperfeiçoamento do novo modelo de preci*cação de produtos de forma a garantir a rentabilidade
operacional e de*nição de carteira de produtos que atendam, ao mesmo tempo, às prioridades estratégicas
dos desembolsos e aos requisitos de consistência da remuneração do Banco;
► Implementação de nova política de garantias: quali*cação das garantias em termos de su*ciência e
liquidez e estabelecimento de limites de exposição, com exigência de maiores e melhores garantias, de
acordo com a classi*cação de risco e porte do tomador;
► Robustecimento da política de liquidez: implementação de critérios e requerimentos mínimos de
liquidez de curto, médio e longo prazo, fortemente relacionados ao Zuxo de caixa e à execução da estratégia
de forma sustentável;
► Estabelecimento de política proativa de renegociação e recuperação de crédito: adoção tanto de medidas
preventivas quanto de cobranças e repactuações que, compatíveis com os objetivos e o regulamento do
Banco, sejam coerentes com as di*culdades que a conjuntura econômica tem imposto a muitas empresas e,
ao mesmo tempo, preservem nosso Zuxo de recebimentos;
► Diversi*cação de funding: em linha com as melhores práticas das instituições de fomento no Brasil
e no mundo, o BDMG *rmou diversas parcerias que ampliaram suas fontes de recursos para concessão
de crédito:

► com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foram R$ 201 milhões repassados pelo
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé) em 2017;
► com a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) foi aprovado limite adicional de R$ 80 milhões para
novas contratações de projetos de inovação;
► com a Fundação Renova, que gera recursos para atuar nas regiões impactadas pelo rompimento da
barragem de Fundão, foram *rmados dois acordos. Um deles para gestão de um Fundo de *nanciamento
a empresas, que teve início no segundo semestre de 2017 e já atendeu a 131 empresas, com desembolso
total de R$ 4,4 milhões. O outro para gestão de concessão de recursos para os municípios da região,
sobretudo para políticas de saneamento, e que prevê conceder o montante de R$ 390 milhões;
► com o Ministério do Turismo obtivemos, no *nal de 2017, credenciamento para operar R$ 9,8
milhões do Fundo Geral de Turismo (Fungetur);
► duas emissões de Letras de Crédito do Agronegócio (LCA), que totalizaram R$ 159,9 milhões para
utilização em produtos de recursos próprios. No biênio 2016-2017, essas emissões totalizaram R$ 225
milhões;
►Ainda em 2017, o BDMG deu início a processos de novas captações tanto no mercado nacional (via,
sobretudo, mecanismos do mercado de capitais) quanto junto a organismos multilaterais internacionais,
visando a um incremento de 15% a 25% no desembolso total ao longo de 2018;
► Redução de despesas: redução de custos operacionais por meio da metodologia Orçamento Base Zero
(OBZ) tanto para a execução orçamentária de 2017 quanto para a elaboração do orçamento de 2018
nesse modelo; também foi implementada uma nova política de gestão de pessoas, com readequação da
estrutura administrativa.

Também objetivando a redução de despesas, a Administração do BDMG, aprovou as seguintes medidas
para 2018:

► Plano de Demissão Voluntária (PDV) para 33 funcionários elegíveis e licença sem remuneração de
1 (um) ano, renovável por mais 1 (um) ano, para até 20 funcionários. Com a adesão esperada às duas
medidas, estima-se uma redução de custos da ordem de R$ 3,3 milhões em 2018 e de R$ 15,6 milhões
em 2019, já considerando o custo de implementação do PDV.
►Retirada do benefício pós-emprego referente à assistência à saúde e ao seguro de vida dos empregados
ativos quando de sua aposentadoria. Essa medida terá efeito positivo no resultado do Banco, em 2018,
de cerca de R$ 20 milhões, e, de 2019 em diante, de cerca de R$ 4,7 milhões anuais, em decorrência da
redução da provisão atuarial relacionada a esses benefícios.

Todas essas medidas contribuem para a efetiva melhoria dos nossos resultados operacionais, dos nossos
indicadores de rentabilidade da carteira e da nossa gestão da liquidez, a par de sustentar nosso objetivo
estratégico de atender às prioridades programáticas do Banco.

Contudo, como mostram os resultados *nais das nossas Demonstrações Financeiras de 2017, os três
últimos anos de acentuada crise econômica no Brasil implicaram alta expressiva nos níveis de provisão,
consequência direta da ampliação das di*culdades das empresas e da maior inadimplência que atingiu o
sistema *nanceiro do país.

Observa-se que o montante da provisão tem grande concentração em reduzido grupo de clientes, sendo a
grande maioria com *nanciamentos concedidos antes de 2015 - a partir de então a atual gestão introduziu
novas políticas de risco e concentração. No entanto, esse grupo apresenta di*culdades desde o início
da crise, o que tem conferido à rubrica Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) uma
recorrência que se agrava com a reclassi*cação regulamentar e prudencial desses créditos.
Por isso, em 2017, o BDMG, seguindo sua metodologia de classi*cação de riscos, e face à perspectiva
praticamente nula de recuperação ou mesmo de renegociação e*caz de grande parte desses ativos, realizou
o provisionamento total desses ativos, perfazendo um índice de cobertura 60% superior ao nível de
inadimplência observado no período. Isso mostra o rigor do BDMG no tratamento das possibilidades de
perdas de crédito - além disso, retira do cenário aqueles *nanciamentos que foram concedidos à luz de
antigas políticas de risco e concentração, prévias a 2015, permitindo uma análise mais clara do desempenho
do Banco e das políticas implementadas na atual Administração.

Assim, apesar dos avanços nos resultados operacionais e na rentabilidade da carteira de produtos,
registramos resultado negativo de R$ 177 milhões em 2017 em decorrência, principalmente, do volume de
provisões de crédito de R$ 559,5 milhões. Amaioria das operações de crédito provisionadas, cerca de 77%,
foi originada em período anterior a 2015.

A gestão do BDMG tem compromisso com a manutenção da solidez e com o crescimento sustentável do
Banco e a convicção de que, com as medidas adotadas, com a melhoria relativa do cenário econômico,
com a *rmeza de nossos sistemas de análise e de controle e com a consistência de sua estratégia, já no
início de 2018 o Banco apresentará demonstrativos *nanceiros positivos e *éis ao processo de crescimento
sustentável que o BDMG - um Banco de Desenvolvimento e, portanto, voltado, repita-se, ao atendimento
da sociedade como bene*ciária principal de sua atuação - executa desde 2015.

AAdministração.

Resultado operacional e políticas públicas

O desembolso do BDMG em 2017 foi de R$ 1.151 milhões, gerando um impacto adicional na produção
mineira de R$ 982,4 milhões e cerca de 23 mil empregos estimulados. O Banco alcançou, nesse ano,
21.397 clientes ativos em 747 municípios, resultado que mantém a presença do BDMG em 87% dos
municípios mineiros (747 dos 853). São micro, pequenas, médias e grandes empresas de diversas atividades
econômicas e prefeituras em todos os Territórios de Desenvolvimento Regional do Estado.
Com sua missão de “promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável e competitivo de Minas
Gerais, com geração de mais e melhores empregos e redução das desigualdades”, o BDMG de*niu
programas estratégicos para impulsionar a competitividade de setores importantes da economia mineira.
Nesse aspecto, foram priorizadas quatro áreas - Sustentabilidade, Inovação, Agro e Desenvolvimento
Regional e Social - que comprovam o compromisso do Banco com os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) descritos na agenda internacional proposta pela Organização das Nações Unidas (ONU).

Sustentabilidade: atingiram R$ 64,5 milhões em 2017, entre os quais R$ 25 milhões foram destinados
a projetos de energia renovável e e*ciência energética, R$ 19 milhões para o tratamento de resíduos
industriais, R$ 12 milhões para redução da poluição ambiental e R$ 7,6 milhões para obras de saneamento.

Alinhado às propostas de ser um agente ativo na transição para uma economia de baixo carbono, foi
lançado em 2017 o produto BDMG Táxis Híbridos, que oferece *nanciamento para a aquisição de veículos
e capital de giro para as empresas permissionárias da BHTRANS. Foram *nanciados, nesse ano, 66 táxis,
e o valor desembolsado atingiu R$ 8,3 milhões. Os veículos híbridos são movidos a gasolina e energia
elétrica, reduzindo, assim, o consumo de combustíveis e a emissão de poluentes na atmosfera.

Inovação: foram desembolsados cerca de R$ 63,5 milhões ao longo do ano e estabelecida uma nova
metodologia de acompanhamento e avaliação dos projetos com a *nalidade de medir os resultados e
impactos em termos dos objetivos de*nidos previamente.

O BDMG também atua em Fundos de Investimento em Participação (FIP), viabilizando projetos de
empresas com alto potencial de crescimento que não encontram nos produtos de crédito tradicionais
condições ideais para desenvolver suas atividades. No total, 13 empresas mineiras foram apoiadas em
2017, e o total aportado chegou a R$ 3,3 milhões. Ainda nesse ano, o Banco efetivou participação no oitavo
fundo, o Primatec, destinado a investir em companhias inovadoras com alto potencial de crescimento e
geração de valor, com foco em empresas incubadas, pós-incubadas e residentes em parques tecnológicos.
Além disso, lançou o Fundo Seed4Science, que realizará investimentos em empresas de base tecnológica
oriundas de universidades e centros de pesquisa.

No que se refere à participação direta, o Banco atua por meio da sua subsidiária BDMGTEC em duas
empresas cujas atividades inovadoras contribuirão para a diversi*cação produtiva de Minas Gerais nas
áreas de biofármacos e semicondutores. Ao *nal de 2017, os valores integralizados chegaram a R$ 32
milhões na Biomm, fabricante de insulina, e R$ 56,2 milhões na Unitec Semicondutores.

Agro: o valor desembolsado para o setor agro totalizou R$ 387 milhões em 2017. Entre as principais
cadeias produtivas do agronegócio, o BDMG se destacou em leite, cana e café.

Para ampliar os instrumentos de ação no setor, foi lançado um edital para o credenciamento de
correspondentes bancários para o segmento de crédito rural, que objetiva ampliar o *nanciamento de
pequenos produtores rurais com crédito avalizado por cooperativas. Foram liberados R$ 9 milhões para
produtores de agricultura familiar associados a cooperativas de crédito e fornecedores integrados com a
cadeia de produção em 2017.

Desenvolvimento Regional e Social: o BDMGWEB, plataforma digital do BDMG para concessão de
crédito às micro e pequenas empresas, ultrapassou a marca de 116 mil solicitações de *nanciamento
pela internet em cinco anos de implementação. Em 2017, mais de 16 mil micros e pequenas empresas
*zeram suas propostas eletronicamente, resultando em desembolso de R$ 177 milhões. Desse valor, R$
13,7 milhões para empresas de municípios cujo IDH-M é inferior à média estadual, buscando promover o
dinamismo da economia nas regiões.

Para complementar a atuação neste segmento, foi ampliada a contratação de crédito com apoio do Fundo de
Aval das Micro e Pequenas Empresas (Fampe) pela internet e para todos os produtos de capital de giro do
BDMG com recursos próprios. Por meio desse instrumento, disponível no BDMGWEB, as empresas terão
mais acesso a crédito, o que contribui para o aquecimento da economia - visto que as micro e pequenas
empresas têm importante papel na geração de emprego e renda.

Ainda com o objetivo de contribuir para o incentivo da atividade econômica no Estado, durante 2017 o
BDMG reduziu por três vezes suas taxas de *nanciamento para capital de giro. Isso foi possível graças
às captações feitas pelo Banco com custos mais baixos, redução dos spreads e cortes de gastos internos
realizados na atual gestão, bem como pelas sucessivas quedas da taxa Selic.

O apoio ao setor público foi marcado pela continuidade das ações do edital lançado em 2015 em parceria
com o Governo do Estado de Minas Gerais. Foram realizados desembolsos no valor total de R$ 80,8
milhões para 139 municípios. Os *nanciamentos tiveram como *nalidade obras de construção, reforma e
ampliação de prédios públicos, abastecimento de água e esgoto, resíduos sólidos, mobilidade e drenagem
urbana, bem como recursos para aquisição de máquinas e equipamentos.

Outra frente de atuação em 2017 foi o Programa BDMG Solidário: conjunto de ações emergenciais
para as cidades que tiveram estado de emergência ou calamidade decretado em decorrência da chuva e
reconhecido pela Defesa Civil de Minas Gerais. As prefeituras têm condições especiais de crédito para
aquisição de máquinas e equipamentos novos, edi*cações municipais, iluminação pública, mobilidade,
drenagem urbana, água, esgoto e resíduos sólidos urbanos. Além disso, o BDMG também oferta condições
diferenciadas de renegociação de dívidas aos clientes localizados nas cidades afetadas.

O Programa BDMG Municípios Mineradores foi implementado em 2017 com o objetivo de garantir
renda, empregos e arrecadação tributária para as cidades que dependem dos recursos da mineração. Foram
liberados R$ 68 milhões para 11 municípios.

Dando continuidade à parceria com a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, o Programa de
Financiamento a Hospitais Filantrópicos manteve sua atuação em 2017. Foram liberados R$ 27,6 milhões
de recursos para três instituições habilitadas. Ao todo, foram desembolsados R$ 69,3 milhões nessa linha
de crédito entre 2016 e 2017.

Além dessa linha, outros produtos foram direcionados para *nanciamentos que objetivaram a
disponibilidade e/ou a qualidade dos serviços ligados à ampliação de serviços sociais de educação e saúde.
Foram disponibilizados R$ 41,8 milhões, reforçando o papel do BDMG no desenvolvimento econômico
e social de Minas Gerais.

Relevância do BDMG no Estado

O BDMG teve ativa participação na estruturação de projetos de infraestrutura do Governo do Estado
de Minas Gerais. Em 2017, tornou-se o*cialmente estruturador de parcerias público-privadas (PPPs) e
concessão para aAdministração Estadual por meio do Decreto nº 47.155/2017. Com base nesse normativo,
foi autorizado a atuar como assessor técnico nos projetos de modelagem da PPP das Escolas Estaduais, no
edital de Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) da Fundação Ezequiel Dias (Funed) e no PMI
do Centro de Convenções da Fundação deAmparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig).Atuou
também como assessor técnico do Governo Estadual em projetos de modelagem de PPPs de hospitais da
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (Fhemig), de delegacias da Polícia Civil e da Plataforma
Tecnológica de Monitoramento e Fiscalização. No âmbito dos municípios, foi autorizado a assessorar
tecnicamente o Consórcio Regional de Saneamento Básico (Consane), o Consórcio Intermunicipal
Multissetorial do Vale do Piranga (CIMVALPI), no tema de iluminação pública, e o município de Poços de
Caldas, no tema de ativos turísticos públicos.

Outra frente de atuação do BDMG é lastreada na gestão de fundos estaduais criados pelo Governo do
Estado de Minas Gerais para ampliar investimentos na economia mineira. O MG Investe será destinado
a conceder *nanciamento para execução de projetos de implantação e expansão de empreendimentos,
fornecimento de insumos, prestação de serviços, re*nanciamento ou saneamento *nanceiro. Entre os
objetivos está o de prestar garantia ou cobertura do BDMG em projetos estratégicos de*nidos pelo grupo
de coordenação referente à política pública de desenvolvimento econômico e sustentável de Minas Gerais.
O Governo do Estado, mesmo diante de uma situação *nanceira adversa, manteve o compromisso com
o BDMG e aumentou o capital em R$ 36 milhões, completando o aporte de R$ 100 milhões anunciado
em 2016.

Diversi&cação de funding

Visando dar continuidade à estratégia de diversi*cação das fontes de funding, o BDMG realizou em 2017
duas emissões de Letras de Crédito do Agronegócio (LCA): R$ 139,9 milhões em junho e R$ 30 milhões
em dezembro para utilização em produtos de recursos próprios. No total, R$ 169 milhões no ano e R$ 225
milhões no biênio 2016-2017.

Ainda com o objetivo de incentivar o agronegócio, destaca-se o Fundo de Defesa da Economia Cafeeira
(Funcafé). O Ministério da Agricultura repassou ao BDMG R$ 201 milhões para apoiar empresas e
cooperativas do setor cafeeiro na safra 2017/2018. Em 2017, foram liberados R$ 128 milhões desse limite,
os outros R$ 24 milhões desembolsados no ano faziam parte do limite anterior.
Como parte da estratégia de se tornar o “Banco da Inovação de Minas Gerais”, a Financiadora de Estudos
e Projetos (Finep) aprovou limite adicional de R$ 80 milhões para novas contratações de projetos de
inovação.

Quanto ao fortalecimento da atuação em desenvolvimento regional e social, o BDMG e a Fundação Renova
*rmaram parceria e atuaram em duas frentes nas regiões impactadas pelo rompimento da barragem de
Fundão. O Desenvolve Rio Doce é uma linha de crédito com condições especiais para empresas e foram
atendidos 131 clientes com desembolso total de R$ 4,4 milhões. Para o setor público nessa região, foram
disponibilizados R$ 390 milhões para projetos de saneamento e gestão de resíduos sólidos. O BDMG fará
o repasse dos recursos não reembolsáveis aos municípios, bem como a análise de viabilidade dos projetos

e acompanhamento da aplicação dos montantes desembolsados.

Frente à relevância do incentivo ao turismo para a atividade econômica no Estado, o BDMG conquistou o
credenciamento do Ministério do Turismo para a operar recursos do Fundo Geral de Turismo (Fungetur).
O objetivo é apoiar a implantação, ampliação, modernização ou a reforma de empreendimentos turísticos
como hotéis, agências de viagens e parques temáticos. Foi homologado o repasse de R$ 9,8 milhões para
utilização.

É importante ressaltar que, em 2017, foram mantidas as parcerias com o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com a Caixa e com a Fapemig.

No que diz respeito às captações externas, o Conselho Monetário Nacional (CMN) aprovou nesse ano
cinco resoluções que promovem aprimoramentos na regulação bancária. Entre elas, a Resolução n° 4.594,
que revoga a nº 2.515/98 e permite às agências de fomento e aos bancos de desenvolvimento a captação
externa independente da classi*cação de risco, desde que não se utilize garantias soberanas. O BDMG
atuou em diversas instâncias com o objetivo de mostrar a importância dessa nova diretriz, que favorecerá a
busca por novas fontes internacionais de funding em um momento oportuno, visto que o BDMG estabelece
estratégias para fortalecer parcerias com organismos multilaterais e acesso ao mercado externo de capitais.

O Banco efetua, de forma compatível com a gestão do funding, o gerenciamento da carteira de títulos e
valores mobiliários de forma a assegurar a posição de liquidez adequada a seus compromissos, destacando-
se o fato de que essa carteira inclui títulos classi*cados na categoria “mantidos até o vencimento”, no
montante de R$ 144 milhões e para os quais a Administração, em cumprimento à Circular 3.068/2001,
declara ter capacidade *nanceira para mantê-los em carteira até o vencimento.

Governança

A governança corporativa em 2017 foi aperfeiçoada com a implementação do Comitê de Riscos e Capital.
Esse órgão colegiado é vinculado diretamente ao Conselho de Administração e, por meio de uma atuação
independente, isenta e autônoma, tem como principais atribuições propor políticas, estratégias e limites de
gerenciamento de riscos e de capital, além da avaliação de apetite por riscos e estratégias para sua gestão.

O Comitê tem por referência a Resolução 4.557 do Conselho Monetário Nacional (CMN), alinhada
aos objetivos estratégicos, especialmente a manutenção do papel de banco de desenvolvimento e a
sustentabilidade *nanceira.Além disso, o BDMG instituiu a Declaração deApetite a Riscos, que estabelece
os níveis e tipos de riscos que a organização se dispõe a assumir na realização de seus negócios e objetivos.
No que tange à gestão de riscos de crédito, uma frente de trabalho estabelece o desenvolvimento, a
implementação e o monitoramento de novas metodologias com a perspectiva de, simultaneamente,

aumentar a acurácia na aprovação de clientes e reduzir a inadimplência observada. Houve, ainda, como
destaque, o aprimoramento de políticas para acompanhamento da qualidade creditícia das operações e do
risco de concentração.

Quanto ao monitoramento do risco de liquidez, foram implementados novos indicadores de curto, médio
e longo prazos, que utilizam metodologia capaz de capturar, de forma mais aderente, os movimentos de
Zuxo de caixa. Esse gerenciamento efetivo e prudente garante a capacidade do BDMG de honrar seus
compromissos, inclusive em cenários de estresse. Para o risco de mercado, foram desenvolvidas novas
metodologias para o gerenciamento de risco de taxa de juros da carteira bancária. As abordagens utilizadas
seguiram os métodos Economic Value of Equity (EVE), para o valor econômico, e Net Interest Income
(NII), para a intermediação *nanceira.

Foi realizado ainda o redesenho da atividade de levantamento e avaliação dos riscos operacionais e de
conformidade, que possibilitará ganhos de e*ciência e de qualidade dos trabalhos realizados. Outro ponto
de destaque foi a melhoria na atividade de levantamento e avaliação da conformidade nas concessões
de crédito. O monitoramento, implementado em 2016 e aprimorado em 2017, possibilita a obtenção de
informações mais concisas e con*áveis sob os aspectos qualitativos e quantitativos do risco operacional
e de conformidade relacionados ao Processo de Concessão de Crédito do BDMG, bem como a atuação
mais célere e assertiva.

Em 2017, o BDMG também atualizou sua Política de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e
Financiamento ao Terrorismo (PLD/FT), visando a melhorias nas ações relacionadas ao cadastro de
clientes, ao acompanhamento da evolução patrimonial dos funcionários e à análise prévia de novos
produtos.

E&ciência na gestão do crédito

Em 2017, entrou em vigor uma nova Política de Garantias e Venda de Bens, cuja diretriz foi promover
o equilíbrio entre segurança do crédito e viabilização de negócios alinhados às práticas de mercado,
contribuindo para a sustentabilidade *nanceira do Banco. A política visa à indução da adimplência e à
viabilização de negócios de acordo com a estratégia do BDMG e com as características dos projetos. A
implementação da nova forma de atuação permitiu que o Banco tenha uma visão integrada do cliente e do
grupo econômico, bem como ampliar o rol de garantias, trazendo dinamismo para as operações e maior
e*ciência na recuperação de crédito.

Além disso, o BDMG intensi*cou as ações para recuperação da carteira de crédito não performada, que
geraram resultados signi*cativos: aumento de 40% da recuperação de créditos de liquidação duvidosa e
efetivação de 2.000 renegociações, que representam um acréscimo de 70% em relação ao exercício anterior.
Também, foi consolidado o modelo de gestão de crédito parametrizada, que contou com uma rotina de
monitoramento de processos, tendo como base a análise de indicadores e a de*nição de planos de ação para
tratamento de desvios. Os processos de pós-venda também foram redesenhados.

Otimização de recursos

Em 2017, alcançou-se a redução das despesas de pessoal e encargos em relação ao período anterior
graças à implementação do novo Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCS) e à otimização da estrutura
organizacional. Foram revistas as políticas, as práticas e os processos de gestão de pessoas da instituição
a partir do modelo de gestão por competências, e a Diretoria Executiva propôs uma nova organização
com o objetivo de integrar unidades de maior sinergia e reduzir despesas com a folha de pagamento da
instituição. Entre as medidas, estão a diminuição da quantidade de gerências e coordenações, reduzindo
o número de cargos comissionados em mais de 20%. Referente aos custos, ao longo de 2017, o BDMG
adotou a metodologia chamada Orçamento Base Zero (OBZ) para a elaboração do seu planejamento
orçamentário anual. O objetivo foi otimizar os gastos e processos para ampliação dos resultados do BDMG,
com acompanhamento sistemático. Com base nessa metodologia, estima-se uma economia de até R$ 5,5
milhões em despesas de funcionamento entre 2018 e 2019.

Também objetivando a redução de despesas, a Administração do BDMG, aprovou as seguintes medidas
para 2018 um Plano de Demissão Voluntária (PDV) e um programa de licença sem remuneração. Com a
adesão esperada às duas medidas, estima-se uma redução de custos da ordem de R$ 3,3 milhões em 2018 e
de R$ 15,6 milhões em 2019, já considerando o custo de implementação do PDV.

Também foi eliminado a partir de 2018 o benefício pós-emprego referente à assistência à saúde e ao seguro
de vida dos empregados ativos quando de sua aposentadoria. Essa medida terá efeito positivo no resultado
do Banco, em 2018, de cerca de R$ 20 milhões, e, de 2019 em diante, de cerca de R$ 4,7 milhões anuais,
em decorrência da redução da provisão atuarial relacionada a esses benefícios

Estratégia 2018-2022

As prioridades nos próximos cinco anos evidenciam ações orientadas para o fortalecimento da atuação
estratégica do BDMG e para a sustentabilidade *nanceira permanente. Todas essas questões envolvem a
transição de um período de aprofundamento em termos de evolução dos fundamentos de backowce - “a
inteligência bancária” - do Banco para um ciclo de preparação para atuação em temas característicos de
bancos de desenvolvimento.

O cenário da Estratégia 2018-2022 é de crescimento a partir da intencionalidade materializada pelos
Programas Sustentabilidade, Inovação, Agro e Desenvolvimento Regional e Social e baseada na qualidade
da carteira e na criação de oportunidades de mercado relevantes, atendendo a demandas dos clientes por

novas alternativas de *nanciamento. Nesse sentido, continuam as ações em torno da diversi*cação de
funding de acordo com as melhores práticas das instituições internacionais de fomento.

Foi construída, em linha com as diretrizes do Governo do Estado de Minas Gerais, uma estratégia de longo
prazo calcada nos pilares da diversi*cação produtiva e do desenvolvimento socioeconômico sustentável,
competitivo e inclusivo.

É o compromisso desta Administração.
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BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - BDMG
CNPJ 38.486.817/0001-94

Balanço patrimonial - Em milhares de reais
Ativo 2017 2016 Passivo 2017 2016
Circulante 2.355.324 1.786.786 Circulante 1.690.511 1.781.501
Disponibilidades (Nota 3) 5.780 2.192 Depósitos (Nota 11 (a e b)) 36.225 6.358
Aplicações interCnanceiras de liquidez (Nota 4) 150.534 159.715 Depósitos à vista 398 -
Aplicações no mercado aberto 115.514 124.620 Depósitos interCnanceiros 35.574 6.358
Aplicações em depósitos interCnanceiros 45.605 46.822 Depósitos a prazo 253 -
(Provisão para perdas) (10.585) (11.727) Recursos de aceites e emissão de títulos (Nota 11 (d e e)) 58.111 593.023
Títulos e valores mobiliários e instrumentos Cnanceiros derivativos (Nota 5-6) 410.041 49.309 Recursos de letras Cnanceiras e de crédito do agronegócio 58.111 593.023
Carteira própria 383.028 46.939 Obrigações por empréstimo (Nota 12 (a)) 378.436 159.956
Vinculados à prestação de garantias 9.367 - Empréstimos no exterior 378.436 159.956
Instrumentos Cnanceiros derivativos (Nota 6) 17.646 2.370 Obrigações por repasses do país - Instit. OCciais (Nota 12(b)) 1.104.598 908.933
Operações de crédito (Nota 7) 1.620.519 1.370.868 Tesouro nacional 2.035 2.732
Operações de crédito 2.093.290 1.469.909 BNDES 576.442 467.656
Setor público 197.381 178.312 CEF 201 8
Setor privado 1.895.909 1.291.597 FINAME 283.035 271.758

(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (472.771) (99.041) Outras instituições 242.885 166.779
Outros créditos (Nota 8) 168.220 204.491 Instrumentos Cnanceiros derivativos (Nota 6) 8.907 -
Rendas a receber 2.871 2.654 Instrumentos Cnanceiros derivativos 8.907 -
Diversos 165.402 201.839 Outras obrigações (Nota 13) 104.234 113.231
(Provisão outros créditos de liquidação duvidosa) (53) (2) Sociais e estatutárias 434 14.770
Outros valores e bens (Nota 9) 230 211 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 397 783
Outros valores e bens 230 211 Fiscais e previdenciárias 36.425 38.517
Não circulante 4.588.232 5.828.536 Fundos Cnanceiros e de desenvolvimento 1.549 1.401
Realizável a longo prazo 4.524.496 5.711.919 Diversas 65.429 57.760
Aplicações interCnanceiras de liquidez (Nota 4) - 10.353
Aplicações em depósitos interCnanceiros - 10.353 Exigível a longo prazo 3.612.210 4.111.878
Títulos e valores mobiliários e instrumentos Cnanceiros derivativos (Nota 5-6) 293.292 1.048.796
Carteira própria 291.537 975.143 Depósitos (nota 11(a)) 18.052 322
Vinculados a prestação de garantias - 11.268 Depósitos interCnanceiros - 322
Instrumentos Cnanceiros derivativos (Nota 6) 1.755 62.385 Depósitos a prazo 18.052 -
Operações de crédito (Nota 7) 3.638.869 4.274.275 Recursos de aceites e emissão de títulos (Nota 11 (e)) 162.258 16.040
Operações de crédito 3.942.078 4.492.476 Recursos de letras Cnanceiras e de crédito do agronegócio 162.258 16.040
Setor público 542.488 649.108 Obrigações por empréstimo (Nota 12 (a)) 89.982 392.652
Setor privado 3.399.590 3.843.368 Empréstimos no exterior 89.982 392.652
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (303.209) (218.201) Obrigações por repasses do país - Instit. OCciais (Nota 12 (b)) 2.784.782 3.099.436
Outros créditos (Nota 8) 538.156 323.705 Tesouro nacional 9.263 9.754
Rendas a receber 1.313 1.115 BNDES 1.546.284 1.800.428
Créditos especíCcos 1.183 1.183 CEF 11.235 2.277
Diversos 548.021 333.714 FINAME 1.095.560 1.190.959
(Provisão para outros créditos de liq duvidosa) (12.361) (12.307) Outras instituições 122.440 96.018
Outros valores e bens (Nota 9) 54.179 54.790 Instrumentos Cnanceiros derivativos - 15.600
Investimentos temporários 6 6 Instrumentos Cnanceiros derivativos (Nota 6) - 15.600
Outros valores e bens 56.993 57.415 Outras obrigações (Nota 13) 557.136 587.828
(Provisões para desvalorizações) (2.820) (2.631) Fiscais e previdenciárias 7.709 9.143
Permanente (Nota 10) 63.736 116.617 Fundos Cnanceiros e de desenvolvimento 63.307 68.745
Investimentos 32.371 84.802 Diversas 486.120 509.940
Participações em coligadas e controladas - no País 31.883 84.315
Outros investimentos 1.325 1.324 Resultados de exercícios futuros (Nota 14) 11.534 12.406
(Provisão para perdas) (837) (837) Resultados de exercícios futuros 11.534 12.406
Imobilizado de uso 19.382 20.479
Imóveis de uso 43.787 43.788 Patrimônio líquido (Nota 15) 1.629.301 1.709.537
Outras imobilizações de uso 13.280 12.944 Capital: 1.906.151 1.894.396
(Depreciações acumuladas) (37.685) (36.253) Capital de domiciliados no país 1.906.151 1.894.396
Intangível 11.983 11.336 Capital a realizar - (50.000)
Ativos intangíveis 24.256 18.287 Reservas de lucro - 18.865
(Amortizações acumuladas) (12.273) (6.951) Ajuste de avaliação patrimonial (107.370) (153.724)
Diferido - - Prejuízo acumulado (169.480) -
Gastos de organização e expansão - 1.610
(Amortizações acumuladas) - (1.610)
Total do ativo 6.943.556 7.615.322 Total do passivo 6.943.556 7.615.322
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Cnanceiras.

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Em milhares de reais
Capital
social

Aumento
de capital

Capital a
integralizar

Reservas de lucro Ajuste de avaliação
patrimonial

Outros ajustes de
avaliação patrimonial

Lucros/ (prejuízos)
acumulados TotalLegal Outras

Em 31 de dezembro de 2015 1.793.685 - - 6.692 - (14.337) (105.164) - 1.680.876
Homologação de aumento de capital 100.711 (100.711) (50.000) - - - - - (50.000)
Aumento de capital - 100.711 - - - - - - 100.711
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - 7.042 (41.265) - (34.223)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 27.173 27.173
Destinações - - - - - - - - -
Reservas - - - 1.359 10.814 - - (12.173) -
Juros sobre capital próprio (R$ 0,0002 por lote de 1000 ações) - - - - - - - (15.000) (15.000)
Em 31 de dezembro de 2016 1.894.396 - (50.000) 8.051 10.814 (7.295) (146.429) - 1.709.537
Homologação de aumento de capital 11.755 (11.755) 50.000 - - - - - 50.000
Aumento de capital - 11.755 - - - - - - 11.755
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - 3.226 43.128 - 46.354
Prejuízo no exercício - - - - - - - (177.531) (177.531)
Destinações:
Reservas - - - (8.051) (10.814) - - 8.051 (10.814)
Em 31 de dezembro de 2017 1.906.151 - - - - (4.069) (103.301) (169.480) 1.629.301
Em 30 de junho de 2017 1.894.396 11.755 (36.536) 8.051 - (5.635) (113.767) (36.327) 1.721.937
Homologação de aumento de capital 11.755 (11.755) 36.536 - - - - - 36.536
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - 1.566 10.466 - 12.032
Prejuízo no semestre - - - - - - - (141.204) (141.204)
Destinações - - - - - - - - -
Reservas - - - (8.051) - - - 8.051 -
Em 31 de dezembro de 2017 1.906.151 - - - - (4.069) (103.301) (169.480) 1.629.301
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Cnanceiras.

Demonstração do resultado
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Segundo
Semestre Exercícios
2017 2017 2016

Receitas da intermediação Cnanceira 505.327 887.275 698.143
Operações de crédito (Nota 18 (a)) 462.800 797.096 721.853
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários (Nota 18(b)) 46.362 102.100 139.779
Resultado com instrumentos Cnanceiros derivativos (Nota 18 (i)) (3.870) (18.058) (163.234)
Resultado de operações de câmbio 31 6.133 (255)
Operações de empréstimos e repasses 4 4 -
Despesas da intermediação Cnanceira (Nota 18 (b)) (560.253) (932.087) (615.060)
Operações de captação no mercado (Nota 18 (ii)) (19.650) (42.523) (89.463)
Operações de empréstimos e repasses (Nota 18 (ii)) (152.653) (329.967) (352.791)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7 (d)) (387.950) (559.597) (172.806)
Resultado bruto da intermediação =nanceira (Nota 18(iii)) (54.926) (44.812) 83.083
Outras receitas/despesas operacionais (Nota 18 (c)) (129.462) (229.754) (28.502)
Receitas de prestação de serviços 14.782 31.555 40.358
Despesas de pessoal (56.044) (110.860) (111.848)
Outras despesas administrativas (Nota 18(i)) (23.800) (40.404) (35.475)
Despesas tributárias (Nota 18(ii)) (9.715) (20.105) (22.870)
Resultado de participações em coligadas e controladas (56.223) (57.052) 43
Outras receitas operacionais (Nota 18 (iii)) 46.448 58.203 203.885
Outras despesas operacionais (Nota 18 (iv)) (44.910) (91.091) (102.595)
Resultado operacional (184.388) (274.566) 54.581
Resultado não operacional 5.729 4.190 (211)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (178.659) (270.376) 54.370
Imposto de renda e contribuição social (Nota 19) 37.455 92.845 (23.130)
Provisão para imposto de renda (12.743) (27.334) (27.032)
Provisão para contribuição social (11.424) (23.394) (23.187)
Ativo Cscal diferido 61.622 143.573 27.089
Participação estatutária no lucro - - (4.067)
Participação dos empregados - - (4.067)
Lucro (prejuízo) líquido (141.204) (177.531) 27.173
Juros sobre o capital próprio (R$ 0,0002 por lote de 1000 ações) - - (15.000)
Lucro (prejuízo) por ação (lote de 1000 ações) - R$ (0,00220) (0,00276) 0,00042
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Cnanceiras.

Demonstração dos @uxos de caixa
Em milhares de reais

Segundo
Semestre Exercícios
2017 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/ (prejuízo) antes dos impostos e participações (178.659) (270.376) 54.370
Ajustes de:
Depreciações e amortizações 2.643 5.145 4.139
Constituição de provisões e passivos líquidos 15.930 53.691 62.867
Constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa líquida
de reversões 387.950 559.597 172.806
Constituição (reversão) de provisão para perdas (1.391) 155 498
Apropriação de receitas diferidas (8.100) (17.847) (22.210)
Ganhos e perdas cambiais, líquidas 3.425 12.508 (118.270)
Recuperações operações de créditos baixadas para prejuízo (135.084) (142.374) (20.006)
Receitas de atualização monetária de operações crédito de longo prazo (3.536) (2.678) (17.917)
Resultado de equivalência patrimonial 56.223 57.052 24
Ajuste ao valor de mercado dos instrumentos derivativos e objeto de
hedge (1.732) (4.607) (6.683)
Ganho em ativos Cnanceiros disponíveis para venda (32.999) (70.817) (84.251)
Ganho em ativos Cnanceiros mantidos até o vencimento (6.273) (13.105) (18.262)
Lucro líquido ajustado 98.397 166.344 7.105
(Aumento) de aplicações Cnanceiras de liquidez (35.020) (24.666) (10.353)
Redução (Aumento) de derivativos (10.626) 50.218 135.445
(Aumento) de operações de crédito (39.731) (28.686) (277.702)
(Aumento) de outros créditos e outros valores e bens (8.355) (17.817) (46.810)
Aumento (Redução) de depósitos interCnanceiros 53.713 47.597 (130.821)
Aumento (Redução) de captação por meio de letras Cnanceiras (324.099) (388.694) (72.855)
Aumento de obrigações por empréstimos e repasses (32.353) (228.769) 410.422
Aumento de resultado de exercício futuro 7.943 16.974 21.677
Aumento de outras obrigações (9.786) (64.030) 58.968
Variação de ativos e obrigações (398.314) (637.873) 87.971
Caixa gerado nas operações (299.917) (471.529) 95.076
Imposto de renda e contribuição social pagos (15.161) (53.282) (44.137)
Caixa líquido (aplicado na) gerado pelas atividades operacionais (315.078) (524.811) 50.939
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo permanente (3.896) (4.696) (5.256)
Investimento na subsidiária BDMGTEC - (4.621) (6.600)
Aquisição de ativos Cnanceiros disponíveis para venda (16.636) (23.114) (455.013)
Recebimentos de ativos Cnanceiros disponíveis para venda 75.891 459.443 168.684
Aquisição de ativos Cnanceiros mantidos até o vencimento 206 (14.998) -
Recebimentos de ativos Cnanceiros mantidos até o vencimento 6.757 15.110 17.817
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento 62.322 427.124 (280.368)
Fluxo de caixa das atividades de =nanciamento
Aumento de capital 36.536 50.941 50.711
Juros sobre capital próprio - - (15.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades de =nanciamento 36.536 50.941 35.711
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (216.220) (46.746) (193.718)
Caixa e equivalentes a caixa no início do período 337.483 161.907 355.880
Ganhos (perdas) cambiais sobre caixa 31 6.133 (255)
Caixa e equivalentes a caixa no Cnal do período 121.294 121.294 161.907
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Cnanceiras.

Notas explicativas às demonstrações =nanceiras em 31 de dezembro de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Informações gerais
O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, sociedade anônima de capital fechado, é
uma empresa pública controlada pelo Estado de Minas Gerais e regida pela legislação das sociedades por
ações, pela regulamentação pertinente do Sistema Financeiro Nacional e pela legislação aplicável emanada
do Governo do Estado de Minas Gerais.
As atividades do BDMG, base de seu objeto social, estão associadas ao desenvolvimento econômico
e social do Estado de Minas Gerais. Dentro deste enfoque, realiza atividades próprias dos bancos de
desenvolvimento nos termos das normas emanadas do Conselho Monetário Nacional e atua como agente
Cnanceiro dos fundos constituídos pelo Estado para Cnanciar programas e projetos propiciadores do
desenvolvimento de Minas Gerais. O BDMG também é agente Cnanceiro e/ou gestor de outros fundos não
pertencentes ao Estado que, em razão de Cnanciar projetos localizados em Minas Gerais, promove o seu
desenvolvimento. O Banco ainda atua prestando assessoria e assistência técnica à Administração Direta e
Indireta do Estado e, cria oportunidades para a implantação/ampliação de empresas de relevante interesse
para o desenvolvimento do Estado de Minas Gerais mediante investimentos nessas empresas por meio de
sua subsidiária integral BDMGTEC PARTICIPAÇÃO S.A., constituída em 2012.
A emissão das presentes demonstrações Cnanceiras foi autorizada pela Diretoria do Banco em 20/02/2018.

2 Resumo das principais políticas contábeis
As demonstrações Cnanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
que consideram as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/1976 e as alterações introduzidas pelas
Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009, para a contabilização das operações, associadas às normas e
instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen), e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das demonstrações Cnanceiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo
de convergência contábil internacional, porém nem todos homologados pelo Banco Central do Brasil
(Bacen). Desta forma, a instituição, na elaboração das demonstrações Cnanceiras, adotou os seguintes
pronunciamentos homologados pelo Bacen:
Resolução CMN nº 3.566/2008 - CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos
Resolução CMN nº 3.604/2008 - CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa
Resolução CMN nº 4.007/2011 - CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e RetiCcação de
Erro
Resolução CMN nº 3.973/2011 - CPC 24 - Evento Subsequente
Resolução CMN nº 3.750/2012 - CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas
Resolução CMN nº 3.823/2012 CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
Resolução CMN nº 4.144/2012 - CPC 00 (R1) - Pronunciamento Conceitual Básico
Resolução CMN n° 4.424/2015 - CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados
Resolução CMN nº 4.534/2016 - CPC 04 (R1) - Ativo Intangível
2.1 Base de preparação
A contabilidade do Banco é feita de forma informatizada, baseada em diversos sistemas operacionais
integrados ao sistema contábil. Os principais sistemas operacionais, que efetuam os controles das operações
de crédito, gestão Cnanceira e patrimônio, respondem pela maior quantidade dos lançamentos e foram
desenvolvidos internamente. Há, também, sistemas operacionais contratados de terceiros necessários para
a execução e controle de atividades complementares.
O BDMG adota práticas de segurança da informação, com o objetivo de garantir a conCdencialidade,
integridade, disponibilidade e autenticidade das informações necessárias à manutenção de seu negócio.
2.2 Conversão de moeda estrangeira
(a)Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações Cnanceiras do BDMG são mensurados usando a moeda do principal
ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações Cnanceiras estão

apresentadas em R$, que é a moeda funcional e de apresentação do Banco.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de
câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados.
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas
de câmbio do Cnal do período, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são
reconhecidos na demonstração de resultado do período.
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são
apresentados na demonstração do resultado do período, como subitem do resultado de intermediação
Cnanceira, exceto os saldos devedores decorrentes de variação cambial de operações de crédito que são
reclassiCcados como outras despesas operacionais e os saldos credores decorrentes de variação cambial
de despesas de captação e obrigações por empréstimos e repasses que são reclassiCcados como outras
receitas operacionais.
O critério para conversão dos saldos ativos e passivos das operações em moedas estrangeiras consiste na
conversão desses valores para moeda nacional (R$) à taxa de câmbio vigente na data de encerramento do
período. Em 31 de dezembro de 2017, a taxa de câmbio aplicável é de: US$ 1,00 = R$ 3,3080 (2016: US$
1,00 = R$ 3,2591) e € 1,00 = R$ 3,9693 (2016: € 1,00 = R$ 3,4384).
2.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, incluem dinheiro em caixa,
depósitos bancários no Brasil e no exterior, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco
insigniCcante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na data
de aquisição, que são utilizadas pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo
(Nota 3).
2.4 Aplicações inter=nanceiras de liquidez
As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo valor de
mercado. Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até
a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável.
2.5 Títulos e valores mobiliários
Em conformidade com a Circular BACEN nº 3.068/2001 e regulamentação complementar, os títulos e
valores mobiliários, conforme a intenção de negociação da Administração, são classiCcados nas categorias
a seguir, que observam os seguintes critérios de contabilização:
(i) Títulos para negociação - incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o objetivo de serem
negociados frequentemente e de forma ativa, contabilizados pelo valor de mercado, sendo os ganhos e
as perdas relativos a esses títulos, realizados e não realizados, reconhecidos diretamente no resultado do
período.
(ii) Títulos disponíveis para venda - incluem os títulos e valores mobiliários utilizados como parte da
estratégia para a gestão do ruxo de caixa. Esses títulos são contabilizados pelo valor de mercado, sendo
os seus rendimentos intrínsecos (curva do título) reconhecidos no resultado do exercício e os ganhos e as
perdas decorrentes das variações do valor de mercado, ainda não realizados, reconhecidos na conta Ajuste
deAvaliação Patrimonial no grupo Patrimônio Líquido, líquidos dos correspondentes efeitos tributários. Os
ganhos e as perdas, quando realizados, são reconhecidos no resultado do exercício mediante identiCcação
especíCca na data de negociação, em contrapartida do patrimônio líquido, líquidos dos correspondentes
efeitos tributários.
(iii) Títulos mantidos até o vencimento - incluem os títulos e valores mobiliários para os quais a
Administração possui a intenção e a capacidade Cnanceira de mantê-los até o vencimento, sendo
contabilizados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos intrínsecos que são reconhecidos no
resultado do exercício. A capacidade Cnanceira é deCnida em projeções de ruxo de caixa, desconsiderando
a possibilidade de resgate antecipado desses títulos. Os declínios no valor de mercado dos títulos e valores
mobiliários disponíveis para venda e mantidos até o vencimento, abaixo dos seus respectivos custos,
relacionados a razões consideradas não temporárias, são reretidos no resultado como perdas realizadas.

A Administração determina diretrizes para a classiCcação de Títulos e Valores Mobiliários entre as
categorias constantes na Circular BACEN nº 3.068/2001.As classiCcações dos títulos existentes na carteira,
assim como aqueles adquiridos no período, são periódica e sistematicamente avaliadas de acordo com tais
diretrizes. Conforme estabelecido no artigo 5º da referida circular, a reavaliação quanto à classiCcação
de títulos e valores mobiliários somente pode ser efetuada por ocasião dos balancetes semestrais. Além
disso, no caso da transferência da categoria “mantidos até o vencimento” para as demais, somente poderá
ocorrer por motivo isolado, não usual, não recorrente e não previsto, que tenha ocorrido após a data da
classiCcação.
2.6 Instrumentos =nanceiros derivativos
De acordo com a Circular BACEN nº 3.082/2002 e regulamentações posteriores, os instrumentos
Cnanceiros derivativos são classiCcados para Cns ou não de proteção (hedge), de acordo com a intenção
da Administração.
O BDMG, a partir de outubro de 2013, passou a operar com instrumentos Cnanceiros derivativos da
modalidade swaps, com a Cnalidade de mitigar os riscos decorrentes da rutuação dos valores das moedas
estrangeiras e das taxas de juros incidentes sobre os recursos de Cnanciamentos contratados no exterior.
Os derivativos são registrados ao valor justo e, conforme apresentado na Nota 6, estão registrados como
ativos, quando positivos e, como passivos, quando negativos, sendo as variações no valor justo registradas
na demonstração do resultado.
O gerenciamento e acompanhamento do risco das operações com instrumentos Cnanceiros derivativos
estão em consonância com as políticas e estratégias do Banco.
2.7 Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito são registradas pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os
rendimentos auferidos, em base “pro rata” dia, com base na variação do indexador e na taxa de juros
pactuados. A atualização (accrual) das operações vencidas até o 59º dia de atraso é contabilizada em
receitas e, a partir do 60º dia, deixa de ser apropriada, e o seu reconhecimento no resultado ocorre quando
do efetivo recebimento das prestações, conforme determina o artigo 9º da Resolução CMN nº 2.682/1999.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível de risco em que estavam classiCcadas
anteriormente à renegociação. Todavia, quando ocorrem fatos relevantes que justiCquem a mudança de
nível de risco, a operação renegociada é reclassiCcada para categoria de menor risco. As operações de
crédito já baixadas contra a provisão e registradas em contas de compensação, quando renegociadas,
Ccam classiCcadas no nível de risco “H”, podendo ser reclassiCcadas, posteriormente, em razão de fato
relevante, para categoria de menor risco. Os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são
reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
Aprovisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída observando os critérios para classiCcar o risco
de crédito do cliente e da operação estabelecidos na Resolução CMN nº 2.682/1999, sendo fundamentada
na análise do saldo em aberto das operações, nos valores das garantias, no histórico de perdas e nos riscos
da carteira.
2.8 Cessão de crédito
As práticas contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, até 30 de junho de 2011, determinavam
que os créditos cedidos para outras instituições Cnanceiras e fundos, com ou sem coobrigação, fossem
baixados da carteira no momento da venda com o reconhecimento imediato dos ganhos no resultado,
devendo as operações cedidas com coobrigação serem mantidas registradas em contas de compensação.
A partir de 1º de janeiro de 2012, entrou em vigência a Resolução CMN nº 3.533/2008 (postergada pelas
Resoluções CMN nº 3.673/2008 e 3.895/2010) que alterou o registro das operações de cessões de crédito,
realizadas a partir de 2012, estabelecendo procedimentos para a classiCcação e divulgação das operações de
venda ou de transferência de ativos Cnanceiros. Conforme esse novo normativo, a manutenção ou baixa do
ativo Cnanceiro está relacionada à retenção substancial dos riscos e benefícios da operação.
Para os saldos cedidos anteriores à 1º de janeiro de 2012 não houve mudança retroativa nos critérios para
registro contábil das cessões de crédito. O BDMG não realizou cessões de crédito a partir de 2012, portanto,
essas alterações normativas não ocasionaram impactos nas suas demonstrações.
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2.9 Outros ativos circulantes e realizáveis a longo prazo
Estes ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos
auferidos, em base “pro rata” dia, deduzidos das correspondentes rendas a apropriar.
2.10 Investimentos
O investimento do Banco na subsidiária BDMGTEC é avaliado pelo método da equivalência patrimonial
(Nota 10 (a)). Os títulos e valores mobiliários referentes às participações societárias quando inicialmente
reconhecidas na BDMGTEC, foram classiMcadas na categoria “Disponível para Venda” com os
investimentos mensurados pelo valor justo na data da negociação. Após o reconhecimento inicial,
entretanto, os investimentos permanecem avaliados pelo custo de aquisição, conforme item 46 (c) do
Pronunciamento Técnico CPC 38, pelo fato dos preços de mercado não poderem ser conMavelmente
medidos.
Os demais investimentos são registrados pelo valor de custo e são ajustados a valor de mercado por meio
de constituição de provisão para perda efetiva.
2.11 Imobilizado de uso e intangível
Os bens que constituem o imobilizado de uso, exceto aqueles adquiridos antes de 1995, que foram
corrigidos monetariamente conforme regulamentação vigente à época, e os bens do intangível são
apresentados ao custo de aquisição, líquidos das respectivas depreciações e amortizações acumuladas e
ajustados por redução ao valor recuperável (impairment), caso o teste realizado anualmente indique que
esses ativos estão contabilizados por um valor superior ao seu valor recuperável.
A depreciação e amortização desses é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Imóveis 20
Instalações, móveis e equipamentos 10
Sistema de processamento de dados 5
Outros 10
Softwares 5
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado de seu valor recuperável quando o valor contábil do
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 10 (b)).
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor
contábil e são reconhecidos em “Resultado não operacional” na demonstração do resultado.
2.12 Impairment dos ativos que compõem o ativo permanente
As perdas são reconhecidas no resultado do período caso existam evidências de que os ativos estejam
avaliados por valor não recuperável.
Anualmente, por ocasião do encerramento do exercício, é feita a avaliação técnica dos bens que compõem
o imobilizado de uso e o intangível do Banco. Esta avaliação se constitui na base para se veriMcar a
possibilidade de ocorrência de perda por impairment no decorrer do exercício.
O investimento do Banco na subsidiária BDMGTEC, que representa 96,0% do total dos investimentos do
Banco, é acompanhado, anualmente ou, caso necessário, em menor periodicidade, para Mns de avaliar a
ocorrência de perda no valor recuperável deste investimento.
2.13 Passivo circulante e não circulante
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos
incorridos em base “pro rata” dia, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar.
2.14 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - 6scais e previdenciárias
São avaliados, reconhecidos e divulgados de acordo com as determinações estabelecidas na Resolução
nº 3.823, de 16/12/2012, do CMN e Carta Circular nº 3.429, de 11/02/2010 do Bacen e observam o
Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Ativos Contingentes - não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total
controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem
mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela conMrmação da capacidade de sua
recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível.
Passivos Contingentes - são reconhecidos nas demonstrações Mnanceiras quando, baseado na opinião de
assessores jurídicos e da Administração, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, as
jurisprudências proferidas pelos Tribunais, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial
ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suMciente segurança. Os passivos contingentes classiMcados
como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo divulgados nas notas explicativas,
quando individualmente relevantes e os passivos contingentes classiMcados como remotos não são
provisionados e nem divulgados (Nota 13).
Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias - são decorrentes de processos judiciais relacionados
às obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é a legalidade ou constitucionalidade e,
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, os seus montantes são reconhecidos
integralmente nas demonstrações Mnanceiras (Nota 13).
2.15 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do
adicional de 10%. A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido ajustado foi constituída à
alíquota de 15% até 31/08/2015, e à alíquota de 20%, a partir de 01/09/2015, de acordo com o disposto na
Medida Provisória 675/2015, convertida na Lei 13.169/2015 (Nota 19 (a)).
Os créditos tributários sobre diferenças temporárias e prejuízos Mscais e base negativa são constituídos
pelas referidas alíquotas consideradas para as provisões do imposto de renda e para a contribuição social.
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social são revisados a cada data de balanço
e constituídos sobre adições e exclusões temporárias e com base na legislação vigente à data de sua
constituição. A realização destes créditos tributários ocorrerá quando da efetiva utilização e/ou reversão
dos valores sobre os quais foram constituídos.
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases Mscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações Mnanceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são
determinados usando alíquotas promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data da elaboração
das demonstrações Mnanceiras, e que devem ser aplicadas quando o respectivo tributo diferido ativo for
realizado ou quando o tributo diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos na proporção da probabilidade
de ocorrência de lucros tributáveis futuros e contra os quais as diferenças temporárias poderão ser usadas.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito
exequível legalmente de compensar os ativos Mscais correntes contra os passivos Mscais correntes e quando
o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos se relacionam com esses tributos sobre
a renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades
tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.
2.16 Benefícios a empregados
O Banco patrocina aos seus empregados ativos e assistidos os seguintes benefícios:
(i) Benefícios previdenciários - tem por objetivo proporcionar aos empregados a complementação da
aposentadoria assegurada pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS. O BDMG é patrocinador
de planos previdenciários nas modalidades: benefício deMnido (fechado para novas adesões em 10 de
novembro de 2011) e contribuição variável;
(ii) Benefício de assistência médica e odontológica - este plano oferece a cobertura das despesas médicas
e odontológicas aos seus participantes. O BDMG assegura este benefício aos participantes ativos e aos
assistidos que se inscreveram no plano, na qualidade de ativos, até 10/10/2009, mediante pagamento
parcial da contribuição mensal. Aos empregados que aderiram ao plano de assistência médica a partir de
11/10/2009, Mcou assegurado o patrocínio do BDMG enquanto participantes ativos e, quando assistidos,
esses empregados poderão permanecer vinculados ao plano, sendo responsáveis pelo total da contribuição
devida;
(iii) Seguro de vida - O BDMG oferece este benefício para ativos e assistidos, mediante o pagamento de
parte do prêmio da apólice de seguro de vida em grupo;
(iv) Programa de desligamento voluntário do Empregado - Este programa, que tem por objetivo beneMciar
os empregados em condição de se aposentarem e que atendem os requisitos estabelecidos pelo Programa,
implantado pela primeira vez em de junho de 2011 e encerrado em janeiro de 2016, foi novamente reaberto
em abril de 2017 e também já encerrado em maio de 2017.
(v) Outros benefícios - O Banco ainda concede a seus empregados ativos outros benefícios que decorrem
da participação no lucro e da licença maternidade pelo período de seis meses e também concede benefício
de pensão vitalícia a um empregado assistido.
Os benefícios pós emprego concedidos pelo Banco, exceto aqueles relacionados como “outros benefícios”
para os empregados ativos, são contabilizados de acordo com o CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados,
aprovado pela Resolução CMN n.º 4.424/2015.
Os registros contábeis dos benefícios são efetuados observando essa Norma que requer a realização de
estudo atuarial para fundamentar esses registros. O estudo atuarial utilizado pelo Banco é realizado anu-
almente para a data base de 31 de dezembro e atualizado semestralmente para a data-base de 30 de junho.
As informações sobre a contabilização dos benefícios a empregados, no período de 01/01/2017 a
31/12/2017, estão detalhadas na Nota 24.
2.17 Participação dos empregados no lucro
É deMnida em convenção coletiva e também pelo cumprimento do Plano de Metas, sendo provisionada
com base em percentual sobre o resultado e ajustada ao Mnal do ano após apuração do lucro do exercício e
avaliação do cumprimento das metas.
2.18 Capital social
O capital social do Banco, registrado no patrimônio líquido, é constituído por ações ordinárias nominativas
e sem valor nominal.
2.19 Reconhecimento do resultado
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência de exercícios, sendo ajustado pelas parcelas
atribuíveis de imposto de renda e contribuição social incidentes sobre o lucro tributável e, quando aplicável,
pelo imposto de renda e contribuição social diferidos que serão recuperados ou exigidos em exercícios
seguintes, exceto em relação ao ganho sobre operações de crédito renegociadas que é apropriado ao
resultado pelo regime de caixa, conforme determinado pela Resolução CMN nº 2.682/1999.
2.20 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo correspondente a 1% do lucro líquido do exercício,
ajustado na forma da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social.
Para a remuneração do capital aos seus acionistas, o BDMG adota como prática distribuir dividendos ou
pagar juros sobre capital próprio condizente com o resultado apurado no exercício.
2.21 Partes relacionadas
A divulgação em Notas explicativas às demonstrações Mnanceiras sobre partes relacionadas cumpre
determinação da Resolução CMN nº 3.750/2009. De acordo com esse Normativo são divulgadas as
transações ocorridas entre o Banco e suas partes relacionadas que possam afetar a sua situação patrimonial
e Mnanceira e o seu resultado. As pessoas jurídicas e físicas que se enquadram na resolução interna do
BDMG, de nº 209/2009, são consideradas partes relacionadas do Banco e são aquelas com as quais o Banco
realizou transações no período conforme mencionadas na Nota 20.

3 Caixa e equivalente de caixa
Estão considerados como caixa e equivalentes de caixa, as disponibilidades, representadas por dinheiro em
caixa e depósitos bancários no Brasil e no exterior e investimentos de alta liquidez, com risco insigniMcante
de mudança de valor e prazo de vencimento, na data da aquisição, igual ou inferior a 90 dias.

2017 2016
Disponibilidades 1.976 1.616
Disponibilidades em moeda estrangeira 3.804 576
Aplicações interMnanceiras de liquidez 115.514 159.715

121.294 161.907
4 Aplicações inter6nanceiras de liquidez

2017 2016
Aplicações em operações compromissadas posição bancada:
Letras Financeiras do Tesouro 115.514 124.620
Aplicações em depósitos interMnanceiros 10.585 57.175
Provisão para perdas em depósitos interMnanceiros (i) (10.585) (11.727)
Aplicações em moeda estrangeira (ii) 35.020 -

150.534 170.068
Circulante 150.534 159.715
Não circulante - 10.353
(i) A provisão para perdas em depósitos interMnanceiros refere-se a título adquirido de instituição Mnanceira
que se encontra, atualmente, em situação de falência.
(ii) Aplicação em moeda estrangeira com prazo Mxo, vencimento superior a 90 dias relativamente à data de
sua aquisição, não sendo, portanto, considerado como investimento equivalente de caixa.
Os prazos de vencimento das aplicações interMnanceiras estão apresentados a seguir:

Vencido Até 30 dias De 181 a 360 dias Acima de 360 dias Total
LFT 115.514 - - 115.514
Aplicação em moeda estrangeira - - 35.020 - 35.020
CDI 10.585 - - - 10.585
Provisão para perdas (10.585) - - - (10.585)
Total - 31/12/2017 115.514 35.020 - 150.534
Total - 31/12/2016 - 159.715 - 10.353 170.068

5 Títulos e valores mobiliários
(a) Composição da carteira
A carteira de títulos e valores mobiliários compõe-se dos títulos apresentados a seguir:

2017 2016
Quan-
tidade

Valor da
curva

Valor de
mercado

Quan-
tidade

Valor da
curva

Valor de
mercado

Títulos livres
Letras Financeiras do Tesouro 37.391 347.079 347.094 80.165 676.407 675.542
Notas do Tesouro Nacional 72.900 228.181 229.229 94.900 290.006 288.834
CDB 244.947.180 2.862 2.862
Debêntures 1.430 29.038 29.038 30 22.095 22.095
Provisão para debêntures (i) - (73) - (111)
Cotas de fundos
Empresas emergentes (FIEE) 125 1.959 1.959 125 1.404 1.404
Participações (FIP) 16.214.774 20.529 20.529 15.344.237 12.906 12.906
Fundo de investimentos em renda
Mxa (FI) 8.275.088 42.405 42.405 8.275.088 20.112 20.112
Garantidor de investimentos (FGI) 874.836 1.522 1.522 874.836 1.300 1.300
Total de títulos livres 673.575 674.565 1.024.230 1.022.082
Títulos vinculados a prestação
de garantias
- Letras Financeiras do Tesouro (ii) 1.009 9.371 9.367 1.335 11.280 11.268

682.946 683.932 1.035.510 1.033.350
Circulante 392.395 46.939
Não circulante 291.537 986.411
(i) A provisão para debêntures está fundamentada no risco de crédito do emissor e é apurada de acordo com
a Resolução CMN n° 2.682/1999 uma vez que esses títulos se constituem em uma modalidade de apoio
Mnanceiro e não de aplicação Mnanceira (Vide Nota 5 (b) (ii)).
(ii) Esses títulos se referem a garantia de margem de diferencial a pagar de contrato de swap.
(b) Classi6cação dos títulos e valores mobiliários
Considerando a intenção e a capacidade Mnanceira do Banco, os papéis da carteira de títulos e valores
mobiliários estão classiMcados nas seguintes categorias, estabelecidas pela Circular Bacen nº 3.068/2001:

2017 2016
Valor da
curva

Valor de
mercado

Valor da
curva

Valor de
mercado

Títulos disponíveis para venda (i) 538.453 540.072 904.531 902.482
LFT 347.079 347.094 676.407 675.542
De 181 a 360 dias 147.587 147.524
Acima de 360 dias 199.492 199.570 676.407 675.542
NTN 115.588 117.196 181.122 179.950
De 91 a 180 dias
De 181 a 360 dias 92.711 94.319 - -
Acima de 360 dias 22.877 22.877 181.122 179.950
Cotas de fundos de investimentos 66.415 66.415 35.722 35.722
Sem vencimento 66.415 66.415 35.722 35.722
LFT vinculada a prestação de garantias 9.371 9.367 11.280 11.268
De 91 a 180 dias 9.371 9.367 - -
Acima de 360 dias - - 11.280 11.268
Títulos mantidos até o vencimento (ii) 143.933 143.860 130.979 130.868
NTN 112.033 112.033 108.884 108.884
De 181 a 360 dias 46.513 46.513
Acima de 360 dias 65.520 65.520 108.884 108.884
Debêntures (*) 29.038 28.965 22.095 21.984
Até 30 dias 13.308 13.269 6.313 6.281
De 31 a 60 dias 1.406 1.404 451 449
De 61 a 90 dias 1.406 1.404 451 449
De 91 a 180 dias 4.217 4.213 1.353 1.346
De 181 a 360 dias 5.114 5.105 2.705 2.692
Acima de 360 dias 3.587 3.570 10.822 10.767
CDB 2.862 2.862 - -
De 181 a 360 dias 2.862 2.862 - -

682.386 683.932 1.035.510 1.033.350
Circulante 392.395 46.939
Não circulante 291.537 986.411
(i) Títulos classiMcados na categoria disponíveis para venda.
A marcação a mercado dos títulos públicos do BDMG, classiMcados como disponíveis para venda,
considera as cotações divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de
Capitais - ANBIMA para o mercado secundário desses títulos.
(ii) Títulos classiMcados na categoria mantidos até o vencimento.
Estão classiMcados nessa categoria, os seguintes títulos:
- Debêntures
São títulos adquiridos comomodalidade de apoio Mnanceiro e não de aplicação Mnanceira, sendo constituída
provisão para o risco de crédito do emissor, nos termos da Resolução CMN n° 2.682/1999.
Aquisição Quantidade Data de vencimento 2017 2016
Janeiro/2015 30 22/12/2019 14.651 22.095
Setembro/2017 1.400 13/09/2018 14.387 -

29.038 22.095
Provisão de risco de crédito (73) (111)
Total 28.965 21.984
- Notas do Tesouro Nacional
O Banco reclassiMcou, em 30 de junho de 2015, da categoria “disponível para venda” para a categoria
“mantidos até o vencimento”, os seguintes títulos:

Quantidade Data de vencimento 2017 2016
NTN-B 15.000 15/08/2018 47.455 47.624
NTN-B 21.000 15/08/2022 72.534 72.105

119.989 119.729
Ajuste a valor de mercado (7.956) (10.845)
Valor atual 112.033 108.884
Na data da reclassiMcação, estava contabilizado como componente destacado no patrimônio líquido o
montante de R$ 15.178, referente aos ganhos não realizados e que, em decorrência da reclassiMcação, será
apropriado no resultado até a data de vencimento dos títulos.
Até 31/12/2017 foi apropriado o montante de R$ 7.223 sendo que no exercício de 2017 foi apropriada ao
resultado a importância de R$ 2.889 (2016 - R$ 2.889) do valor destacado no patrimônio líquido acima
referido.
(c) Os títulos e valores mobiliários estão distribuídos pelos seguintes prazos de vencimento:

Sem
vencimento

Até 30
dias

De 31
a 60
dias

De 61
a 90
dias

De 91
a 180
dias

De 181
a 360
dias

Após
360
dias Total

Títulos Públicos Federais - - - - - 297.723 287.967 585.690
CDB - - - - - 2.862 - 2.862
Debêntures - 13.269 1.404 1.404 4.213 5.105 3.570 28.965
Cotas de fundos de
investimento 66.415 - - - - - - 66.415
Total - 31/12/2017 66.415 13.269 1.404 1.404 4.213 305.690 291.537 683.932
Total - 31/12/2016 35.722 6.281 449 449 1.346 2.692 986.411 1.033.350
(d) Ajustes de avaliação patrimonial de títulos e valores mobiliários
Os valores contabilizados na conta do patrimônio líquido “Ajustes de avaliação patrimonial” que se referem
aos ajustes dos títulos do Banco classiMcados como disponíveis para a venda, apresentaram, no período,
a seguinte movimentação:

Ganhos (perdas) não realizados Efeitos tributários Ajuste a valor de mercado
Saldo em 2016 (12.895) 5.600 (7.295)
Ajuste no período 5.999 (2.773) 3.226
Saldo em 2017 (6.896) 2.827 (4.069)

6 Instrumentos 6nanceiros derivativos
O Banco, em decorrência da captação de recursos externos contratados a partir do segundo semestre de
2013, procura se proteger dos riscos das exposições de variação de moedas estrangeiras e das taxas de
juros internacionais estabelecidas nos contratos. Para as operações em que os riscos não são transferidos
aos clientes, o Banco vem contratando instrumentos Mnanceiros derivativos da modalidade swap para se
proteger dos riscos inerentes àquelas captações. São necessárias, para essas contratações, observar os
normativos vigentes referentes à política de controle de riscos, o estabelecimento de estratégias de proteção,
a determinação de limites e as formas de acompanhamento das operações no Banco.
Os derivativos contratados pelo Banco, todos com a Mnalidade de hedge das captações externas, são
realizados nas condições estabelecidas na Circular Bacen nº 3.082/2001. Os registros contábeis das
operações de captação externa (objetos de hedge) e dos instrumentos Mnanceiros derivativos (instrumentos
de hedge) são realizados com base em seu valor de mercado. Dessa forma, a variação no item objeto de
hedge é compensada pela variação no instrumento de hedge, considerando o efeito acumulado da operação.
Esse procedimento contábil, conhecido como hedge accounting, somente pode ser adotado quando
se veriMcam as seguintes condições: (i) existe identiMcação documental do risco objeto de hedge com
informações detalhadas sobre a operação e; (ii) a efetividade do hedge em percentual permanece dentro do
intervalo estabelecido na referida Circular.
A metodologia adotada pelo Banco, para a apuração do valor de mercado das pontas ativas e passivas dos
swaps contabilizados pelo procedimento de hedge accounting, se baseia na utilização de ponderadores que
são calculados na data da contratação e que igualam, naquela data, o valor de mercado e o valor da curva
das operações. A utilização de ponderadores tem o objetivo de mitigar a distorção do spread de risco de
crédito na apuração do valor de mercado.
O BDMG realiza o teste de efetividade no início da operação, teste prospectivo inicial da estrutura de
hedge, e avalia periodicamente a efetividade por meio de testes prospectivos e retrospectivos, por ocasião
da elaboração das demonstrações Mnanceiras, semestrais e anuais, por meio do cálculo do quociente da
variação do valor de mercado da ponta ativa do instrumento de hedge e a variação do valor de mercado
do objeto de hedge.
Em 31 de dezembro de 2017, o Banco possui derivativos que não se classiMcam na categoria de hedge
accounting - risco de mercado, pois os saldos dos contratos de captação (objeto de hedge) encontram-se
contabilizados no curto prazo, em razão de descumprimento de cláusulas de covenants. (Vide Nota 12 (a))
O Banco, em 31 de dezembro, mantém contabilizadas no ativo e passivo as seguintes posições decorrentes
de condições estabelecidas nos contratos de swaps, relacionadas a cláusulas de mitigação de riscos:

2017 2016
Aplicações em depósitos interMnanceiros - 45.448
Títulos públicos vinculados em garantia para a contraparte no SELIC 9.367 11.268
Captações em depósitos interMnanceiros 35.574 6.680

44.941 63.396
Em dezembro de 2016, o BDMG teve seus ratings rebaixados de BB- para B- em escala global e de brA
para brB- em escala Brasil, o que decorreu do fato de seu controlador, Estado de Minas Gerais, ter sido
rebaixado devido às diMculdades enfrentadas para estabilizar suas Mnanças.
Apesar de, na mesma época, a S&PRatings ter reaMrmado o perMl de crédito individual (SACP) do BDMG
em ‘bb-’, mantendo a nota stand alone do Banco inalterada, o rebaixamento acima provocou a ocorrência
de desenquadramento de cláusula de covenants do contrato de captação externa Mrmado pelo Banco junto
ao Banco de Tóquio, no valor de US$ 25 milhões, e de contratos de derivativos Mrmados junto aos Bancos
Goldman e Haitong.
O Banco, após a divulgação do rebaixamento, e considerando as cláusulas de covenants relativas ao
rebaixamento da reclassiMcação de risco, não chegou a um acordo com as contrapartes sobre o valor das
waiver fees e optou, em dezembro de 2016, por realizar o pré-pagamento, no decorrer de janeiro de 2017,
os contratos de captação e os contratos de derivativos acima mencionados.
Ao pre-pagar, em janeiro de 2017 o contrato junto ao Banco de Tóquio, intitulado Tokyo-1, o Banco
teve de antecipar, encerrando também, na mesma data, o contrato de swap que protegia essa captação. A
decisão de efetuar a liquidação antecipada do contrato Tokyo-1, ocasionou, no mês de dezembro de 2016,
o descasamento de prazo entre os contratos de captação e de seu derivativo, o que levou à interrupção do
procedimento contábil por hedge accounting que vinha sendo adotado para essas operações.
A liquidação antecipada dos contratos de derivativos com os bancos Goldman e Haitong levou o BDMG,
na mesma data da liquidação, a contratar nova operação de swap para proteção dos riscos relacionados
à captação da tranche CAF 2 e, manter depositado no exterior o montante em moeda estrangeira
correspondente ao saldo da captação tranche CAF1. Em 19/07/2017, o Banco internalizou os recursos da
CAF1 e contratou junto ao Banco Santander, na mesma data, operação de hedge da modalidade swap, para
proteção dos riscos inerentes a esses recursos.
As posições dos derivativos contratados pelo BDMG estão detalhadas nas notas seguintes:
(a) Captações externas (empréstimos) protegidas por instrumentos derivativos

2017 2016

Data
inicial Data 6nal Indexador Captação

Saldo
(Moeda
Estran-
geira) Curva

Saldo
(Moeda
Estran-
geira) Curva

CAF 1 27/09/2013 27/09/2023
Libor 6M + 3,65%

a.a
US$

15.000 10.729 37.669 12.512 40.772

CAF 2 21/10/2013 23/10/2023
Libor 6M + 3,65%

a.a.
US$

30.000 21.381 71.280 24.945 81.283
CAF 3
(*) 19/12/2013 19/12/2023

Libor 6M + 3,65%
a.a.

US$
30.000 21.208 71.185 24.747 80.638

CAF 4 23/10/2015 23/10/2018
Libor 6M + 2,40%

a.a.
US$

23.500 15.782 52.679 23.662 77.104

BID 04/08/2014 16/08/2021
Libor 6M + 2,25%

a.a.
US$

50.000 36.873 121.953 46.056 150.075

AFD 05/08/2014 28/11/2025
Euribor 6M +

2% a.a. €$ 5.000 4.451 17.700 5.008 17.214

AFD3 02/02/2017 28/11/2025
Euribor 6M +

2% a.a.
€$

15.000 13.352 54.424 - -

Banco de
Toquio 1 26/12/2014 27/12/2018

Juros trimestrais a
taxa pré-Mxada de

3,09 % a.a. e 3,19%
a.a. após 31/12/2015.

US$
25.000 - - 20.014 65.216

426.890 512.302
Ajuste a valor de mercado (297) (1.477)
Valor de mercado 426.593 510.825
(b) Valores contabilizados dos swaps
As posições contabilizadas em 31 de dezembro dos instrumentos Mnanceiros derivativos estão resumidas
a seguir:

2017 2016
Valor

Referencial
(Conta de

compensação)

Valor a receber
/ Pagar (Conta
patrimonial)

Efeito
líquido
(Conta de
resultado)

Efeito
líquido
(Conta de
resultado)

(US$+ Libor+ Taxa) x (BRL +%CDI) (i) 282.967 9.918 (14.946) (71.806)
(EUR+Euribor+Taxa) x (BRL+%CDI) (i) 62.663 9.483 5.252 (4.933)
(US$+Taxa) x BRL+%CDI) (i) - - (1.623) (33.188)
(US$+ Libor+ Taxa) x (BRL +%CDI) (ii) 60.787 (8.907) (6.741) (53.307)

406.417 10.494 (18.058) (163.234)
Notas: (i) refere-se a diferencial a receber das operações contratadas.
(ii) refere-se a diferencial a pagar das operações contratadas.
(c) Swaps por indexador:

2017 2016
Posição ativa - Diferencial a receber 19.401 64.755
Moeda estrangeira 19.401 64.705
Juros - 50
Posição passiva - Diferencial a pagar (8.907) (15.600)
Moeda estrangeira (8.907) (15.600)
Exposição líquida 10.494 49.155
(d) Swaps por prazo de vencimento:

Até 30
dias
De 31 a
180 dias

De 181 a
360 dias

Após 360
dias Total

Posição ativa - Diferencial a receber
Moeda estrangeira - 17.646 - 1.755 19.401
Total - 31/12/2017 - 17.646 - 1.755 19.401
Total - 31/12/2016 63.411 - - 1.344 64.755
Posição passiva - Diferencial a pagar
Moeda estrangeira - (8.907) - - (8.907)
Total - 31/12/2017 - (8.907) - - (8.907)
Total - 31/12/2016 - - - (15.600) (15.600)
Exposição líquida - 31/12/2017 - 8.739 - 1.755 10.494
Exposição líquida - 31/12/2016 63.411 - - (14.256) 49.155
(e) Swaps por indexador e valor de referência:

Valor de
Referência

Valor pela
curva

Ajuste ao valor
de mercado

Valor de
mercado

Posição ativa - Diferencial a receber
(US$+ Libor+ Taxa) x (BRL +%CDI) 282.967 2.742 7.176 9.918
(EUR+Euribor+Taxa) x (BRL+%CDI) 62.663 7.575 1.908 9.483
Total - 31/12/2017 345.630 10.317 9.084 19.401
Total - 31/12/2016 327.628 67.621 (2.866) 64.755
Posição passiva - Diferencial a pagar
(US$+ Libor+ Taxa) x (BRL +%CDI) 60.787 (9.370) 463 (8.907)
Total - 31/12/2017 60.787 (9.370) 463 (8.907)
Total - 31/12/2016 172.163 (16.785) 1.185 (15.600)
Exposição líquida - 31/12/2017 406.417 947 9.547 10.494
Exposição líquida - 31/12/2016 499.791 50.836 (1.681) 49.155

7 Operações de crédito e créditos equiparados a operações de crédito
A carteira de crédito ativa do BDMG apresenta a seguinte posição:
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BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - BDMG
CNPJ 38.486.817/0001-94

Valor total Provisão Valor líquido
Operações de crédito 6.035.368 (775.980) 5.259.388
Créditos equiparados a operações de crédito 18.759 (112) 18.647
Total - 31/12/2017 6.054.127 (776.092) 5.278.035
Total - 31/12/2016 5.963.803 (317.249) 5.646.554
Em 31 de dezembro de 2017, do saldo total de R$ 6.054.127 (2016 - R$ 5.963.803) das operações de
crédito, o montante de R$ 1.925.333 (2016 - R$ 1.788.769) foi concedido com recursos próprios e R$
4.128.794 (2016 - R$ 4.175.034), originalmente, com recursos de repasses recebidos de outras instituições
Mnanceiras.
O saldo contábil das operações de crédito renegociadas na posição de 31 de dezembro de 2017 totaliza R$
1.376.227 (2016 - R$ 818.732).
(a) Classi'cação por produto e por setor de atividade

2017 2016
Empréstimos 1.362.275 1.276.627
Indústria 789.137 756.846
Comércio 285.237 298.552
Outros serviços 287.901 221.229
Financiamentos ao setor privado 3.933.224 3.858.338
Indústria 1.738.435 1.854.428
Comércio 212.183 222.729
Outros serviços 1.058.637 991.863
Rural e agroindustrial 916.847 774.790
Intermediários Mnanceiros 2.199 8.287
Pessoas físicas 4.923 6.241
Financiamentos ao setor público (Administrações direta e indireta municipais) 739.869 827.420
Créditos equiparados a operação de créditos 18.759 1.418
Subtotal 6.054.127 5.963.803
Provisão para operações de créditos de liquidação duvidosa (776.092) (317.249)

5.278.035 5.646.554
Circulante 1.627.411 1.371.268
Não circulante 3.650.624 4.275.286
(b) Classi'cação por prazo e níveis de risco

2017 2016
Vencidas (em
dias) A vencer (em dias) Total

Nível
de
risco Total

A
partir
de 15 Até 14 Até 90

De 91 a
360
De 361 a
1.080

De
1.081 a
1.800

De
1.800 a
5.400

Acima
de
5.400

AA 2.195.970 - - 125.455 358.833 802.306 445.756 443.191 20.429 1.982.240
A 662.848 - - 61.508 145.699 250.107 88.075 117.459 - 998.977
B 1.081.213 27.828 241 100.284 244.940 343.948 162.248 201.724 - 1.278.229
C 865.015 30.774 376 81.258 210.635 330.547 130.081 81.344 - 1.041.914
D 321.190 46.230 169 23.973 73.558 115.939 23.897 37.424 - 259.584
E 260.090 105.620 32 11.759 23.857 55.942 28.092 34.788 - 278.142
F 52.384 19.404 8 1.121 3.925 9.837 9.123 8.611 355 16.621
G 64.441 33.998 42 1.079 9.507 8.896 6.835 4.084 - 14.411
H 550.976 321.522 17.817 5.224 13.559 25.925 19.708 22.317 124.904 93.685

6.054.127 585.376 18.685 411.661 1.084.513 1.943.447 913.815 950.942 145.688 5.963.803
(c) Classi'cação por níveis de risco e provisão

2017 2016

Carteira
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa Carteira

Provisão para créditos de
liquidação duvidosa

Nível de risco:
AA 2.195.970 - 1.982.240 (46.730)
A 662.848 (3.314) 998.977 (4.996)
B 1.081.212 (10.812) 1.278.229 (12.782)
C 865.014 (26.024) 1.041.914 (31.257)
D 321.189 (34.638) 259.584 (25.958)
E 260.090 (79.025) 278.142 (83.443)
F 52.384 (26.192) 16.621 (8.311)
G 64.443 (45.110) 14.411 (10.087)
H 550.977 (550.977) 93.685 (93.685)

6.054.127 (776.092) 5.963.803 (317.249)
(d) Movimentação da provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa

2017 2016
Saldo inicial 317.249 389.122
Constituição de provisão, líquida de reversões 559.597 172.806
Baixas de créditos como prejuízo (100.754) (244.679)
Saldo Mnal 776.092 317.249
O montante da provisão para operações de crédito constituída em 2017 decorreu, principalmente, de
Mnanciamentos concedidos anteriormente a 2015, concentrados em reduzido grupo de clientes. A atual
metodologia de classiMcação de riscos ocasionou o provisionamento de grande parte daqueles ativos, neste
exercício.
(e) Cessões de crédito
O saldo das operações cedidas com coobrigação, registrado em contas de compensação, conforme valores
demonstrados abaixo, refere-se a operações cedidas até 31 de dezembro de 2011 (anterior à Resolução
CMN nº 3.533/2008):

2017 2016
Cessão anterior à Resolução CMN nº 3.533/2008:
Coobrigações a liquidar 23.027 24.486
Operações liquidadas a repassar 342 612

23.369 25.098
8 Outros créditos

2017 2016
Créditos tributários (a) 548.284 388.265
Devedores por depósitos em garantia (b) 123.842 117.418
Títulos e créditos a receber (c) 11.965 12.127
Devedores diversos - país (d) 7.852 13.948
Rendas a receber (e) 4.184 3.769
Outros 22.663 4.978
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (f) (12.414) (12.309)

706.376 528.196
Circulante 168.220 204.491
Não circulante 538.156 323.705
(a) Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido foram constituídos
e registrados conforme demonstrado na Nota 19 (a).
(b) O saldo de devedores por depósito em garantia compreende os depósitos relacionados a questionamentos
judiciais, sobretudo de natureza Mscal e tributária apresentados na Nota 13 (a), em que consta a vinculação
dos depósitos judiciais com os respectivos questionamentos judiciais.
(c) O saldo de títulos e créditos a receber corresponde, principalmente, a remunerações no montante de
R$ 11.119 (2016 - R$ 11.119) decorrentes das renegociações amparadas em leis relativas às operações
de crédito rural Mnanciadas com recursos oriundos da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e que
se encontram provisionadas conforme detalhado na Nota 8 (f) e remuneração do Fundo de Defesa da
Economia Cafeeira (Funcafé) no valor de R$ 846 (2016 - R$ 1.007).
(d) O saldo de devedores diversos é constituído, principalmente, pelo valor de R$ 7.757 (2016 - R$ 1.319)
referente a bônus de adimplência concedido pelo Banco aos clientes de operações rurais renegociadas
conforme disposições da Lei 9.138/1995 e suas atualizações.
(e) O saldo de rendas a receber decorre, substancialmente, de remuneração por serviços prestados,
mediante comissões sobre as operações de crédito realizadas com recursos dos fundos de desenvolvimento
administrados pelo BDMG, líquido das respectivas provisões: R$ 3.478 (2016 - R$ 3.208). O vencimento
da remuneração ocorre por ocasião dos vencimentos das parcelas contratadas e a provisão é constituída
sobre os valores registrados, com base no percentual referente ao nível de risco em que está classiMcada a
operação da qual a remuneração se originou. Essa classiMcação de risco decorre de política adotada pelo
Banco de estender às operações Mnanciadas com recursos dos fundos administrados, os mesmos critérios
estabelecidos na Resolução CMN nº 2.682/1999 para as operações de crédito da carteira própria do BDMG.
(f) A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa, no montante de R$ 12.414 (2016 - R$ 12.309),
refere-se, principalmente, a créditos sem característica de operações de créditos constituídos por valores
que deverão ser devolvidos pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN e que foram provisionados com
fundamento na incerteza quanto ao prazo de sua realização.

9 Outros valores e bens
2017 2016

Bens não de uso próprio 56.993 57.415
Participações societárias 6 6
Outros 230 211
Subtotal 57.229 57.632
Provisão para bens não de uso próprio (2.820) (2.631)

54.409 55.001
Circulante 230 211
Não circulante 54.179 54.790

10 Permanente
(a) Investimentos 2017 2016
BDMGTEC Participações S.A. (i) 31.883 84.315
Outros 1.325 1.324
Provisão para perdas, ações e quotas (837) (837)

32.371 84.802
(i)A empresa BDMGTEC Participação S.A., subsidiária integral do BDMG, criada emmarço de 2012, com
fundamento na Lei Estadual 19.967/2011, tem por objetivo social a participação societária em empresas de
relevante interesse para o Estado como forma de promover o seu desenvolvimento.
O investimento do Banco na BDMGTEC é avaliado contabilmente pelo método de equivalência
patrimonial - MEP, conforme demonstrado a seguir.

2017 2016
Patrimônio Líquido BDMGTEC no início do período 84.315 78.196
Aportes de Capital 4.620 6.100
Patrimônio Líquido BDMGTEC no Mnal do período 31.883 84.315
Resultado da equivalência patrimonial (57.052) 19

Atualmente, cumprindo o seu papel de investir em empresas de relevante interesse econômico para o
Estado deMinas Gerais, a BDMGTEC, participa do capital social da Unitec Semicondutores S.A., indústria
de circuitos integrados analógicos, digitais e de sinal misto, e do capital social da Biomm S.A., empresa
produtora de insulina humana e outras proteínas recombinantes, ambas em fase pré-operacional.
O investimento da BDMGTEC nessas empresas está apresentado a seguir:

2017 2016
Total investido Impairment Total Total

Unitec Semicondutores S.A. 56.198 (56.198) - 54.798
Biomm S.A. 32.116 (830) 31.286 28.897

88.314 (57.028) 31.286 83.695
A BDMGTEC, inicialmente, classiMcou essas participações na categoria “Disponível para Venda” e as
mensurou pelo valor justo correspondente ao valor de custo na data da negociação. Após o reconhecimento
inicial, os investimentos permanecem avaliados pelo custo de aquisição, conforme item 46 (c) do
Pronunciamento Técnico CPC 38, pelo fato dos preços de mercado não poderem ser conMavelmente
medidos e as empresas estarem em fase pré-operacional.
Por se tratar de investimentos Mnanceiros, anualmente é realizada avaliação de recuperabilidade desses
ativos com a Mnalidade de identiMcar eventual perda no valor recuperável.
Unitec Semicondutores S.A
Em dezembro de 2016, foi avaliado o valor recuperável do investimento na Unitec Semicondutores S.A.,
tendo concluído, com base nas projeções econômico-Mnanceiras da Unitec, que o investimento estaria
preservado quanto ao seu potencial de valorização, a partir da sua entrada em operação comercial.
Entretanto, considerando que as principais premissas utilizadas nas projeções não se concretizaram
ao longo de 2017 e que as diMculdades vivenciadas pela empresa ocasionaram incerteza quanto a sua
continuidade operacional Mcou evidente não ser possível manter o valor recuperável do investimento.
Com base nisso, a administração da BDMGTEC reconheceu a redução integral do valor recuperável do
investimento. Dessa forma, foi registrada uma perda por impairment no valor de R$ 56.198.
Biomm
Em reunião realizada em 23/03/2017, o Conselho deAdministração da BIOMM deliberou por unanimidade
pelo aumento de capital da companhia no valor de R$ 31.415, limite do capital autorizado. O preço de
emissão das ações, deliberado por maioria de votos, foi Mxado em R$ 7,01 (sete reais e um centavo) com
base em cotação de mercado.
Ocorre que o montante da participação de capital da BDMGTEC na BIOMM, naquela data, originou
subscrição de ações pelo valor unitário de R$ 11,53 (onze reais e cinquenta e três centavos), Mxado pelo
critério de valor econômico à época do investimento.
Assim a Administração da BDMGTEC considerou que o aumento de capital por preço de ação inferior
àquele Mxado por ocasião da participação societária da BDMGTEC na BIOMM não ensejava evento de
impairment pelas seguintes razões:
• O teste de recuperabilidade realizado em dezembro de 2016 não identiMcou evidência objetiva de perda;
• O preço médio de R$ 7,01 (sete reais e um centavo), apurado com base na média das cotações diárias
ponderada pelo volume de negociação das ações da Companhia na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros
BMF&Bovespa nos pregões realizados no período de 22 de fevereiro de 2017 (inclusive) a 22 de março
de 2017 (inclusive), não se constituía em evidência objetiva para impairment devido ao baixo volume de
negociações realizadas. A média de volume de ações da BIOMM negociadas neste período foi de 1.700
(um mil e setecentas) ações, representando 0,0055% relativamente ao total de 30.827.321 (trinta milhões,
oitocentos e vinte sete mil, trezentos e vinte e uma) das ações da empresa.
Em decorrência desse entendimento, o BDMGcontratou estudo técnico externo de teste de recuperabilidade,
com a Mnalidade de obter opinião independente sobre o valor do investimento efetuado pela BDMGTEC
na BIOMM.
O Estudo Técnico avaliou, mediante aplicação do ouxo de caixa descontado, o preço da ação em R$
11,06, na data-base de 31/03/2017. Em maio de 2017, após o aumento de capital proposto pela BIOMM
e realizado em sua totalidade, o Estudo foi atualizado e o preço da ação estabelecido em R$ 10,55, em
decorrência do ajuste efetuado.
Em maio de 2017 a BDMGTEC aportou R$ 3.219 para o aumento de capital da BIOMM deliberado
em 23/03/2017, mediante subscrição de ações ao preço estabelecido de R$ 7,01 e, em junho de 2017,
reconheceu uma perda por impairment de R$ 830, decorrente do ajuste no valor das ações subscritas por R$
11,53 ao valor de R$ 10,55 estabelecido pelo Estudo Técnico.
Em dezembro de 2017 foi realizado teste de recuperabilidade não sendo identiMcados indícios relativos a
perdas por impairment.
(b) Imobilizado de uso 2017 2016

Custo Depreciação acumulada Valor líquido Valor líquido
Imóveis 43.787 (26.649) 17.138 17.784
Instalações, móveis e equipamentos 6.126 (5.415) 711 891
Sistema de processamento de dados 6.457 (5.075) 1.382 1.588
Outros 601 (546) 55 51
Imobilizado em curso 96 96 165

57.067 (37.685) 19.382 20.479
(c) Intangível

2017 2016
Custo Amortização acumulada Valor líquido Valor líquido

Ativos Intangíveis 11.983 (12.273) 11.983 11.336

11 Depósitos e Recursos de aceites e emissão de títulos
Os recursos captados, no país, apresentam a seguinte composição:

2017 2016
Depósitos interMnanceiros (a) 35.574 6.680
Depósitos a prazo (c) 18.305
Depósitos à vista (b) 398 -
Letras Mnanceiras (d) - 593.023
Letras de crédito do agronegócio - LCA (e) 220.369 16.040

274.646 615.743
Circulante 94.336 599.381
Não circulante 180.310 16.362
(a) Depósitos inter'nanceiros
As captações de depósitos Mnanceiros são feitas pelo Banco para atender cláusula de mitigação do risco de
crédito constante dos contratos de derivativos que exigem, da parte com diferencial a pagar superior a um
determinado montante, a manutenção de depósitos interMnanceiros na instituição contraparte da operação.
Esses depósitos se constituem, portanto, em margens de garantia e têm sido pactuados com encargos iguais
à taxa do CDI e com os vencimentos variando de acordo com o montante ajustado para a cobertura do
diferencial a receber ou a pagar de cada um dos swaps contratados.
(b) Depósito à vista
Trata-se de depósito vinculado, realizado no BDMG, como garantia do risco de inadimplência dos
Mnanciamentos concedidos para a aquisição dos veículos híbridos a serem utilizados na prestação de
serviço de taxi. De acordo com o contrato de garantia, os valores depositados poderão ser levantados depois
de um determinado prazo: ou pelo BDMG quando ocorrer inadimplência nos Mnanciamentos nas condições
estabelecidas; ou, pela empresa depositante caso não ocorra a inadimplência conforme estipulado.
(c) Depósitos a prazo
Essas captações referem-se a garantias recebidas pelo Banco para a contratação de operações de crédito.
(d) Letras 'nanceiras
O BDMG emitiu letras Mnanceiras ao amparo da Resolução CMN nº 4.143/2012, que autorizou a emissão
desses títulos pelos bancos de desenvolvimento e o último vencimento dos títulos emitidos ocorreu em 17
de dezembro de 2017.
(e) Letras de crédito do agronegócio - LCA’s
O Banco, com lastro em operações de crédito do agronegócio, passou a emitir LCA’s a partir de dezembro
de 2016. Os títulos, em observância a normas vigentes, estão custodiados na CETIP e têm cobertura do
Fundo Garantidor de Crédito.
Em 31 de dezembro de 2017 a posição das LCA’s por emissão e vencimento é a seguinte:

Mês de emissão Data de vencimento Quantidade
De 91 a
180 dias

De 181 a
360 dias

Após 360
dias Saldo

dez-16 09/12/2019 15.000 - - 16.381 16.381
16/12/2019 1.000 - - 1.100 1.100

jan-17 06/01/2020 40.000 - - 43.483 43.483
jun-17 05/06/2018 10.000 10.446 - - 10.446

06/06/2018 30.000 31.328 - - 31.328
08/06/2018 15.000 15.652 - - 15.652
05/06/2019 11.923 - - 12.425 12.425
06/06/2019 15.000 - - 15.625 15.625
10/06/2019 15.000 - - 15.614 15.614
13/06/2019 4.857 - - 5.048 5.048
19/06/2019 1.650 - - 1.713 1.713
05/06/2020 5.000 - - 5.197 5.197
08/06/2020 5.000 - - 5.192 5.192
01/06/2022 5.000 - - 5.249 5.249
13/06/2022 5.000 - - 5.232 5.232

out-17 04/10/2018 1.000 - 131 - 131
24/10/2018 400 - 412 - 412

nov-17 27/11/2018 14.089.588 - 142 - 142
dez-17 07/01/2019 9.748 - - 9.739 9.739

08/01/2019 20.283 20.260 20.260
Total dezembro/2017 57.426 685 162.258 220.369
Total dezembro/2016 - - 16.040 16.040

12 Obrigações por empréstimos e repasses
(a) No exterior
Em 31 de dezembro de 2017, os recursos captados no exterior pelo BDMG montam em R$ 468.418 (2016
- R$ 552.608). Os saldos das captações externas são os seguintes:

2017 2016
Curva Mercado Curva Mercado

Instituição:
CAF 231.523 235.793 283.711 284.088
BID 121.953 121.657 150.075 148.781
AFD 109.470 110.968 55.083 54.523
Banco de Tóquio - - 65.216 65.216

468.418 552.608
Circulante 378.436 159.956
Não circulante 89.982 392.652

Tanto os contratos referentes às captações externas quanto aqueles referentes aos instrumentos derivativos
que protegem as captações, possuem cláusulas restritivas (covenants) que são acompanhadas e cumpridas
pelo Banco ou que podem ser garantidas mediante acordos adicionais negociados entre as partes.
A nota de risco do BDMG, em escala global, foi reclassiMcada em 19/02/2016, pela agência de
risco Standard & Poor’s, de BB para BB- com perspectiva negativa e em 25/02/2017 e pela a agência
de risco Moody’s, que reclassiMcou a nota de risco de Ba1 para Ba3, com perspectiva negativa. Essas
reclassiMcações acompanharam os rebaixamentos de notas de risco do Estado de Minas Gerais pelas duas
agências, sendo a reclassiMcação de nota de risco do Brasil, a principal razão para as ações de ajuste de
rating da Moody’s e Standard & Poor’s para o governo estadual. Em escala local, a nota de risco do BDMG
foi reclassiMcada de brA+ para brA pela Standard & Poor’s e, de Aa2 para A2, pela Moody’s.
Em julho de 2016, o BDMG foi reclassiMcado pela Agência Moody’s na nota de risco de emissor de
longo prazo em moeda local e na escala global de Ba3 para B1 e, em 14 de dezembro de 2016, a Agência
S&P Global Ratings reclassiMcou a nota de risco do BDMG na escala global, de “BB-” para “B-” e, na
escala nacional de “brA” para “brB-”, em conformidade com as mesmas notas em que foi reclassiMcado
o seu controlador, o Estado de Minas Gerais, no dia anterior. Nesta mesma oportunidade, a S&P Ratings
reaMrmou o perMl de crédito individual (SACP) do BDMG em ‘bb-’, mantendo a nota stand alone do
Banco inalterada.
O Banco avaliou, para negociações com as contrapartes cujos contratos estabelecem covenants relacionados
a notas de risco de crédito, as seguintes condições possíveis de serem adotadas mais condizentes com o
seu planejamento estratégico: negociação com os credores para a obtenção de waivers; substituição de
contraparte ou liquidação antecipada do contrato.
Todavia, cabe observar que, mesmo considerando a adoção de quaisquer dessas ocorrências, estudos
internos do Banco comprovam que tais eventos não afetariam nem a sua liquidez nem o bom andamento
dos seus negócios.
Os recursos captados externamente, por instituição de origem, são os seguintes:
(i) Corporación Andina de Fomento - CAF
O Mnanciamento de US$ 100 milhões, contratado com a CAF em agosto de 2014, com juros à taxa libor de
6 meses acrescida de taxa pré-Mxada de até 3,65% a.a. e prazo de vencimento de até 10 anos foi liberado em
tranches de diferentes montantes, conforme abaixo:

2017 2016

Tranches
Data da
liberação Vencimento

Liberação
US$

Curva
R$
Mercado
R$
Curva
R$
Mercado
R$

CAF 1 27/09/2013 27/09/2023 15.000 35.485 37.669 40.771 40.771
CAF 2 21/10/2013 23/10/2023 30.000 70.717 71.280 81.283 80.452
CAF 3 19/12/2013 19/12/2023 30.000 70.144 71.185 80.638 80.321
CAF 4 23/10/2015 23/10/2018 23.500 52.197 52.679 77.104 78.629
CAF 5 (*) 21/12/2015 21/12/2020 1.500 2.980 2.980 3.915 3.915

100.000 231.523 235.793 283.711 284.088
O BDMG decidiu, em dezembro de 2016, liquidar, antecipadamente, a operação de swap contratada
para proteger a captação de recursos da CAF 1, em razão do descumprimento da cláusula de covenant
do contrato de hegde relativa ao rebaixamento da classiMcação de rating do Banco. Com essa decisão o
prazo entre os contratos Mcou descasado o que levou à interrupção do procedimento contábil por hedge
accounting, desta operação, que vinha sendo adotado. A liquidação do contrato de swap ocorreu em 23 de
janeiro de 2017, data em que o Banco, visando manter a proteção para o risco cambial, efetuou depósito no
exterior, correspondente ao saldo em dólares desta captação. Em 19 de julho de 2017, o Banco internalizou
esses recursos e contratou nova operação de swap para proteção dos riscos cambial e de taxa de juros.
A captação junto a CAF encontra-se contabilizada no curto prazo em razão de cláusula de covenant que
condiciona a adimplência técnica do contrato à condição dos contratos dos demais credores. Como ocorreu
descumprimento de cláusula de covenant junto a AFD, essa cláusula da CAF também foi descumprida. O
BID emitiu, em dezembro de 2017, waiver relativo ao descumprimento de cláusula de covenant e o BDMG
está em negociação com os credores para revisão de cláusulas de covenants dos seus contratos.
(*) O valor de mercado da operação de captação tranche CAF-5 corresponde ao valor da curva, pois se trata
de um hedge natural em que as condições Mnanceiras da captação externa foram transferidas às operações
com os clientes tomadores de crédito acrescidas somente da remuneração do Banco.
(ii) Agence Française de Développement - (AFD) - Agência Francesa de Desenvolvimento
Em junho de 2013, o Banco celebrou com a AFD um contrato de 50 milhões de euros com juros à taxa
Euribor de 6 meses acrescida de 2% a.a. e prazo de vencimento de 12 anos, a ser liberado em tranches de
diferentes valores. Essa captação tem por objetivo Mnanciar projetos de infraestrutura municipal voltados
para questões climáticas e para a universalização de serviços básicos.
As posições das tranches liberadas são as seguintes:

2017 2016

Tranches
Data da
liberação Vencimento

Liberação
€
Curva
R$
Mercado
R$
Curva
R$
Mercado
R$

AFD 1 22/07/2014 28/11/2025 9.000 31.782 31.825 30.984 30.424
1ª tranche 4.000 14.125 14.125 13.770 13.770
2ª tranche 5.000 17.657 17.700 17.214 16.654
AFD 2 13/10/2014 28/11/2025 7.000 24.719 24.719 24.099 24.099
AFD 3 02/02/2017 28/11/2025 15.000 52.969 54.424 - -

31.000 109.470 110.968 55.083 54.523
O saldo dessa captação encontra-se contabilizado no curto prazo, em razão de descumprimento, em junho
de 2017, de cláusula de covenant relativa ao índice de inadimplência. Em julho de 2017, o Banco recebeu
da AFD a carta de waiver por esse descumprimento e, atualmente está em tratativas para a revisão das
cláusulas de convenants estabelecidas no contrato.
(iii) IDB - Inter-American Development Bank - (Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID)
Em junho de 2014, o BDMG contratou com o BID um empréstimo que pode ser utilizado até o limite de
150 milhões de dólares, mediante liberações a serem feitas em três tranches. Sobre o valor utilizado incidirá
uma taxa de juros variável, a ser paga semestralmente, e constituída por um percentual de 2,25% acrescido
à taxa libor semestral, sendo que essa composição poderá apresentar variações em decorrência dos critérios
estabelecidos no contrato para a efetivação dos desembolsos solicitados para cada tranche.
A posição da tranche liberada é a seguinte:

2017 2016

Tranches
Data da
liberação Vencimento

Liberação
US$

Curva
R$
Mercado
R$
Curva
R$
Mercado
R$

BID 04/08/2014 16/08/2021 50.000 121.953 121.656 150.075 148.781
O BDMG obteve do BID, em dezembro de 2017, waiver em razão de descumprimento de cláusula de
covenant relativa a índice de inadimplência. O BDMG está negociando com o BID a revisão do contrato,
relativamente às cláusulas de covenants, face à situação econômica do País que tem gerado o aumento do
inadimplemento de crédito no sistema Mnanceiro nacional.
(iv) Banco de Tokyo-Mitsubishi UFJ Ltd (BTMU) - (Banco de Tóquio)
O BDMG contratou com o Banco de Tóquio, em junho de 2014, empréstimo de 50 milhões de dólares que
foi liberado em duas tranches de US$ 25.000 e com vencimentos, respectivamente, em 27/12/2018 (tranche
Tokyo 1) e 13/03/2019 (tranche Tokyo 2).
O Banco, em decorrência de descumprimento de cláusulas de covenants relacionadas a rebaixamento de
rating, optou pelo pré-pagamento a liquidação antecipada dessas duas tranches. A tranche Tokyo 2 foi
liquidada em 01/04/2016 e a tranche Tokyo 1, em 17/01/2017.
(b) Instituições o'ciais
As obrigações com as instituições oMciais referem-se aos saldos de recursos obtidos dos fundos e programas
oMciais repassados para Mnanciamentos de empreendimentos no Estado de Minas Gerais, sendo que os
vencimentos do principal e dos encargos se estendem até o ano de 2029, com incidências de encargos
Mnanceiros deMnidos nas políticas operacionais de cada órgão ou fundo repassador de recursos.
Os saldos dessas obrigações são os seguintes:

2017 2016
BNDES (i) 2.122.726 2.268.084
FINAME 1.378.595 1.462.717
BNB 17.733 20.996
Tesouro Nacional 11.298 12.486
CEF 11.436 2.285
FINEP 98.373 67.194
Funcafé 239.407 174.607
Fungetur 9.812 -

3.889.380 4.008.369
Circulante 1.104.598 908.933
Não circulante 2.784.782 3.099.436
O Sistema BNDES/FINAME constitui a principal fonte de recursos para repasses do BDMG aos seus
clientes.
(i) Os recursos do BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social se destinam
principalmente aos Mnanciamentos de projetos de investimentos de longo prazo.
Os recursos repassados pelo BNDES são oriundos das seguintes linhas de crédito:

2017 2016
BNDESAutomático PROGEREN 638.937 787.194
BNDES FINEM 355.245 343.915
BNDESAutomático 276.640 225.448
BNDESAutomático TJLP 112.067 138.756
BNDESAutomático PRODECOOP 97.416 90.031
BNDES FINEM TJLP 51.124 72.608
BNDES FINEM PSI 55.103 66.119
BNDES SAÚDE 60.101 30.752
BNDESAUTOMÁTICO PCA 71.681 41.407
Outros 404.412 471.854

2.122.726 2.268.084

13 Outras obrigações
2017 2016

Fiscais e previdenciárias (a) 44.134 47.660
Diversas (b) 551.549 567.700
Sociais e estatutárias (c) 434 14.770
Fundos Mnanceiros e de desenvolvimento (c) 64.856 70.146
Cobrança e arrecadação de tributos 397 783

661.370 701.059
Circulante 104.234 113.231
Não circulante 557.136 587.828

8 PRIMEIRO PLANO / 20 MAR 2018
HOJE EM D I A B E LO HOR I ZONTE



Continuação

Pág 05 de 07

BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - BDMG
CNPJ 38.486.817/0001-94

(a) Fiscais e previdenciárias 2017 2016
Provisão para impostos e contribuições diferidos 12.415 12.627
Provisão para impostos e contribuições 25.381 27.941
Impostos e contribuições a recolher 6.338 7.092

44.134 47.660
Circulante 36.425 38.517
Não circulante 7.709 9.143
(b) Diversas

2017 2016
Provisão para obrigações Cscais (i) e (ii) 181.417 187.886
Provisão para outras obrigações (iii) 52.764 75.197
Provisão para pagamentos a efetuar (iv) 13.405 16.432
Passivos atuariais (v) 278.652 282.703
Dotação para aumento de capital (vi) 43 49
Credores diversos - País (vii) 25.268 5.433

551.549 567.700
Circulante 65.429 57.760
Não circulante 486.120 509.940
(i) A provisão para obrigações Cscais refere-se aos passivos relacionados a tributos, abrangendo as ações
judiciais e os processos de natureza administrativa em andamento junto a Secretaria de Receita Federal
do Brasil, que são atualizados mensalmente pela taxa SELIC. Na projeção de resultados do BDMG a
expectativa de realização dos créditos tributários correspondentes a essa provisão considera a sua
distribuição em um período de 10 anos.
A provisão para obrigações Cscais teve, no período, a seguinte movimentação:

2016 Provisão Atualização
Reversão/
baixa 2017

Alteração da base de cálculo
da COFINS - Lei n° 9.718/1998 122.796 - 7.524 (15.030) 115.290

Alteração da base de cálculo
do PIS/PASEP - Lei nº. 9.718/1998 58.002 - 2.903 - 60.905

Imunidade tributária quanto ao FINSOCIAL no
período de dezembro de 1986 a março de 1990 5.023 - 149 - 5.172

Outras contingências e obrigações legais 2.065 - 48 (2.063) 50
187.886 - 10.624 (17.093) 181.417

(ii) Para garantir as causas Cscais acima mencionadas, o Banco possui depósitos judiciais no valor de R$
119.953 (2016 - R$ 114.122), contabilizados dentro do saldo de R$ 123.842 (2016 - R$ 117.418) da conta
“Outros créditos - Devedores por Depósitos em Garantia” (Nota 8 (b)).
No quadro a seguir, estão apresentados os depósitos judiciais das causas Cscais em andamento:

2017 2016
Provisão Depósitos Provisão Depósitos

Alteração da base de cálculo da COFINS - Lei n°. 9.718/1998 115.290 52.386 122.796 49.666
Alteração da base de cálculo do
PIS/PASEP instituído pela Lei nº. 9.718/1998 60.905 60.905 58.002 58.002

Imunidade tributária quanto ao FINSOCIAL
no período de dezembro de 1986 a março de 1990 5.172 5.172 5.023 5.023
Outras contingências e obrigações legais 50 1.490 2.065 1.431

181.417 119.953 187.886 114.122
Nos processos judiciais relativos à COFINS e ao PIS/PASEP, o BDMG busca a suspensão das exigibilidades
dessas contribuições, nos termos editados pela Lei nº 9.718/1998 que, além de instituir a COFINS para as
instituições Cnanceiras, ampliou a base de cálculo para a contribuição do PIS/PASEP ao estabelecer que o
faturamento abrangesse a receita bruta operacional e não operacional. Em razão de decisões no curso do
processo, o Banco efetuou depósito judicial, até a competência 12/2014, para cobertura das contribuições
de COFINS sobre as receitas de serviços. A partir de 01/2015, com a entrada em vigor das alterações
introduzidas pela Lei 12.973/2014, os recolhimentos do PIS/PASEP e da COFINS sobre todas as suas
receitas passaram a ser efetuados normalmente.
As provisões Cscais e previdenciárias constituídas pelo Banco estão em consonância com a Circular
BACEN nº 3.429/2010 que determina o reconhecimento no passivo das instituições Cnanceiras das
obrigações tributárias para as quais se discute, judicialmente, a constitucionalidade das leis que as
instituíram, até a efetiva extinção dos créditos tributários correspondentes.
Os processos contingentes de ações Cscais e tributárias com valor relevante, avaliados com risco de perda
possível e, portanto, não provisionados (Vide Nota 2.14), são os seguintes:
• Auto de infração lavrado pela Secretaria de Receita Federal referente a compensação crédito de base
negativa de IRPJ relativo Ano-Calendário 2003 (DIPJ 2004). Até dezembro de 2016, o processo estava
avaliado como perda remota, porém em decorrência de decisão dos membros do CARF em converter,
por unanimidade, o julgamento em diligência, a avaliação de risco de perda, em junho de 2017, foi
reclassiCcada para risco possível. O valor atualizado do auto é de R$ 7.607 (2016 - R$ 0).
• Auto de Infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal em julho de 2010, relativo à divergência de
apuração de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido no período de 2005 a 2007. O
valor atualizado do auto é de R$ 9.849 (2016 - R$ 9.345).
• Auto de infração lavrado pela Secretaria de Receita Federal referente a exclusões efetuadas pelo Banco
na base de cálculo do IRPJ referente a fatos geradores dos anos de 1997 e 1998. Até dezembro de 2016, o
processo estava avaliado como perda remota, porém em decorrência dos recursos interpostos pelo Banco
terem sido negados conforme acordão do CARF, a avaliação de risco de perda foi reclassiCcada para
possível. O valor atualizado do auto é de R$ 57.680 (2016 - R$ 0)
(iii) Provisão para outras obrigações
A provisão para outras obrigações tem a composição apresentada a seguir, com as respectivas
movimentações ocorridas no período:

2016
Provisões
registradas Atualizações (Baixas) 2017

Encargos sobre depósito
compulsório no Banco Central (a) 41.065 - 5.801 (46.866) -

Coobrigação assumida em
operações de crédito cedidas à STN 4.360 587 - (796) 4.151

Ações de natureza cível 7.217 376 - (557) 7.036
Ações de natureza trabalhista 7.079 6.841 - (1.642) 12.278
Honorários advocatícios 6.689 1.173 23 - 7.885
Fianças prestadas (b) 8.787 15.284 - (2.657) 21.414

75.197 24.261 5.824 (52.518) 52.764
O Banco possui, registrada na conta Outros Créditos - Devedores por depósitos em garantia, a importância
de R$ 1.914 (2016 - R$ 1.512) referente a depósitos para interposições de recursos associados às causas
trabalhistas e R$ 1.973 (2016 - R$ 1.783) para cobertura de risco com ações de natureza cível.
As contingências trabalhistas e cíveis cujas perdas para o Banco foram classiCcadas como possíveis, e para
as quais não há provisão totalizam, em 31 de dezembro de 2017, respectivamente, R$ 2.970 (2016 - R$
712) e R$ 278 (2016 - R$ 990).
(a) O Banco aderiu ao Programa de Regularização de Débitos Não Tributários-PDR, previsto na MP
780/2017, regulamentado pela Portaria PG Bacen 94.301/2017, visando a quitação do débito, cujo mérito
vinha sendo discutido judicialmente desde 04/09/2001, relativo a obrigação contabilizada como encargos
sobre depósito compulsório no Banco Central. O requerimento da adesão, evidenciando o cumprimento
de todos os requisitos previstos na Portaria nº 94.301/2017, foi encaminhado ao Banco Central em 30
de agosto de 2017, data em que foi efetuada a baixa da provisão de contingência e reconhecida, como
obrigação junto ao Banco Central, a importância de R$15.718 referente ao parcelamento nos termos do
PDR. Em 29/09/2017 o Banco Central deferiu a adesão requerida pelo BDMG.
(b) A provisão para Fianças prestadas decorre de revisão de risco, nos termos da Resolução nº 2.682/1999,
sobre o saldo de Canças prestadas pelo Banco.
(iv) Provisão para pagamentos a efetuar
A provisão para pagamentos a efetuar decorre dos seguintes compromissos:

2017 2016
Férias, 13º salário e outros encargos 12.862 13.060
Participação dos empregados no resultado do exercício (PLR) 9 2.576
Outros 534 796

13.405 16.432
(v) Passivos atuariais
O saldo da provisão de passivos atuariais, detalhados na Nota 24, refere-se aos seguintes benefícios
patrocinados pelo Banco:

2017 2016
Passivo atuarial relativo ao Plano de Previdência 146.287 134.401
Passivo atuarial relativo ao Programa de Promoção à Saúde (PRO - SAÚDE),
plano de assistência médica e odontológica 116.233 132.457
Passivo atuarial relativo ao seguro de vida 16.132 15.845

278.652 282.703
(vi) O saldo da rubrica “Dotação para aumento de capital” refere-se ao percentual sobre retornos dos
Cnanciamentos contratados com o Fundo Estadual FUNDESE, para aumento do capital social aplicável ao
programa CREDPOP, nos termos da Lei Estadual nº 13.667/2000.
(vii) O saldo de Credores diversos - País decorre, principalmente, de: saldo a pagar ao Banco Central em
decorrência da adesão ao PDRmencionado na nota 14.a (iii-a) R$ 16.292 (2016 - R$ 0); créditos de clientes
a compensar-R$ 3.838 (2016 - R$ 3.306); e, valores a repassar ao Instituto de Desenvolvimento Integrado
de Minas Gerais (INDI) R$ 961 (2016 - R$ 0).
(c) Sociais e estatutárias
A importância de R$ 434 refere-se ao saldo residual de dividendos do exercício de 2016 ainda não pagos
aos acionistas.
(d) Fundos (nanceiros e de desenvolvimento
O montante de R$ 64.856 (2016 - R$ 70.146) refere-se, substancialmente, a recursos de fundos
administrados pelo BDMG (fundos privados e fundos vinculados a órgãos oCciais), recebidos de clientes
e ainda não transferidos aos fundos.

14 Resultado de exercícios futuros
O saldo de R$ 11.534 (2016 - R$ 12.406) refere-se ao valor líquido de impostos das comissões sobre
operações de crédito, recebidas antecipadamente, e que são apropriadas de acordo com a puência dos
prazos estipulados nos contratos.

15 Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social subscrito do BDMG, representado por 64.242.827.562 (2016 - 60.854.432.385) ações

ordinárias nominativas e sem valor nominal, é de R$ 1.906.151 (2016 - R$ 1.894.396).
No exercício de 2017 o capital do Banco teve as seguintes alterações:
- aumento do capital aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de abril de 2017, no
total de R$ 11.755, sendo R$ R$ 10.814 mediante utilização do lucro remanescente do exercício de 2016
(reserva especial de lucros) e o restante R$ 941, subscrito e integralizado pelos acionistas;
- integralização de R$ 36.536 pelo acionista Estado de Minas Gerais, referente ao aumento do capital
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de agosto de 2016.
Em 31 de dezembro de 2017, são acionistas do Banco: o Estado de Minas Gerais que detém o controle
do Banco, com 89,72% do capital social; a Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais
- CODEMIG, com 9,32% e que se tornou acionista a partir do último trimestre de 2012; a MGI - Minas
Gerais Participações, com 0,95%, que se tornou acionista a partir de junho de 2017, mediante aquisição
de parte das ações da CODEMIG e, o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais/
DER-MG que é acionista desde 1990, quando o Banco se transformou de autarquia em sociedade anônima,
com participação de 0,01%.
(b) Reserva de lucros
Em 31 de dezembro de 2016 o saldo da reserva de lucros, no total de R$ 18.865, era composto pela reserva
especial de lucro no valor de R$ 10.814 e reserva legal no valor de R$ 8.051. A reserva especial de lucros,
conforme relatado na Nota 15 (a), foi destinada a aumento de capital e o saldo da reserva legal foi utilizado
para absorver parte do prejuízo gerado no exercício de 2017.
(c) Ajustes de avaliação patrimonial

2017 2016
Ajuste ao valor de mercado (i) (4.069) (7.295)
Outros ajustes de avaliação patrimonial (ii) (103.301) (146.429)
Total (107.370) (153.724)
(i) O ajuste ao valor de mercado, líquido dos efeitos tributários, refere-se ao ajuste dos títulos classiCcados
na categoria títulos disponíveis para venda.
(ii) Outros ajustes referem-se ao reconhecimento dos custos inerentes à obrigação do Banco com os
benefícios a empregados e que, por determinação do Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios
a Empregados, com vigência a partir de janeiro de 2013, devem ser ajustados no patrimônio, líquido de
efeitos tributários.
(d) Lucros / (prejuízos) acumulados
O prejuízo de R$ 177.531 apurado no exercício de 2017 (2016 - lucro de R$ 11.063) decorreu,
principalmente, dos efeitos no resultado do Banco das provisões constituídas sobre as operações de crédito
no montante de R$ 559.597 e de perda no valor recuperável das aplicações efetuadas pela BDMGTEC, no
montante de R$ 57.028, que se repetiram no Banco em decorrência da aplicação do método de equivalência
patrimonial considerado para este investimento.
(e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo correspondente a 1% do lucro líquido do exercício,
ajustado na forma da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social.
Para a remuneração do capital aos seus acionistas, o BDMG adota como prática distribuir dividendos ou
pagar juros sobre capital próprio condizente com o resultado apurado no exercício.

16 Gerenciamento de Capital
O BDMG, em atendimento às determinações da Resolução CMN nº 3.988/2011, editou os normativos
internos, Resolução nº 213 e Instrução nº 239, que deCnem a política e a estrutura necessárias ao
gerenciamento do capital do Banco. Esses normativos traçam diretrizes visando assegurar que o capital,
sem deixar de atender os requerimentos regulatórios estabelecidos, mantenha-se em níveis adequados de
forma a possibilitar que o Banco, mesmo em diferentes cenários, consiga realizar as metas constantes de
seu planejamento estratégico.
Os cenários considerados levam em conta as possíveis mudanças nas condições de mercado, as diferentes
atividades operacionais e administrativas do Banco, o ambiente econômico no qual está inserido e os riscos
aos quais está exposto.
O Banco, em observância aos normativos supracitados e considerando as deCnições para o planejamento
estratégico, as premissas para os cenários propostos e as projeções de resultados, elaborou o plano de
capital para o período de 2018 a 2020. O Relatório de Descrição da Estrutura de Gerenciamento de Capital
do BDMG pode ser consultado no seguinte endereço:
http://www.bdmg.mg.gov.br/Transparencia/Paginas/demonstracao-Cnanceira.aspx.
A estrutura de gerenciamento de capital engloba o Diretor designado como responsável pelo gerenciamento
de capital e o Comitê de Riscos e Capital além das seguintes unidades da instituição: Gerência Geral de
Controladoria, responsável pela elaboração do plano de capital e cálculo da necessidade de capital para
cobertura dos riscos de crédito e operacional e consolidação das informações referentes aos indicadores
e requerimentos mínimos de capital; Gerência Geral de Riscos, responsável por realizar o cálculo da
necessidade de capital para cobertura dos riscos de mercado e realizar testes de estresse para as parcelas de
risco de mercado; Gerência Geral de Planejamento, responsável por descrever a estratégia da instituição;
Gerência Geral de Administração Financeira, responsável pelas informações relevantes sobre as fontes
de capital e Auditoria Geral, que deve avaliar periodicamente o processo de gerenciamento de capital da
instituição.
O Diretor responsável pelo gerenciamento de capital responde pelos procedimentos e controles relativos ao
gerenciamento de capital e integra o Comitê de Riscos e Capital. Este Comitê é responsável pela avaliação
das principais premissas que podem impactar o plano de capital e pela proposição de alterações com o
objetivo de alcançar os níveis desejáveis de capital mínimo e respectivos indicadores.

17 Capital regulamentar
As regras de mensuração do capital regulamentar determinam a obrigatoriedade das instituições Cnanceiras
em manter patrimônio compatível com o grau de risco de seus ativos, de acordo com fatores de ponderação
de exposições, mitigadores de risco e fatores de conversão em crédito.
A Resolução CMN n° 4.192/2013, juntamente com um novo conjunto normativo, regulamentou no
Brasil a partir de 01/10/2013 as recomendações do Comitê de Supervisão Bancária de Basiléia relativa à
estrutura de capital de instituições Cnanceiras conhecidas por Basiléia III. O novo arcabouço apresentou a
metodologia de apuração do capital regulamentar e de apuração da exigência de manutenção do capital com
requerimentos mínimos de PR, PR de nível I e de capital principal.
A apuração do patrimônio de referência e o cálculo dos índices de capital do Banco estão demonstrados
a seguir:

2017 2016
Patrimônio líquido 1.629.301 1.709.537
Patrimônio de referência nível I (PR nível I) ou Capital principal (CP) - (a) 1.609.749 1.704.325
Capital destacado para operações com o setor público - (b) 700.000 700.000
Patrimônio de referência (PR) - (a-b) 909.749 1.004.325
Total dos ativos ponderados pelo risco (RWA) 6.419.312 6.768.722
Risco de crédito (RWAcpad) 5.520.046 5.762.076
Risco de mercado (RWAmpad) 235.435 569.890
Risco operacional (RWAopad) 663.831 436.756
Parcela de capital para cobertura do risco de taxa de juros
da carteira não negociável (RWARban) 14.853 30.020

Patrimônio de referência mínimo 769.123 783.041
Índice de Basileia (PR/RWA) 14,17% 14,84%
Índice de Basileia amplo (PR/(RWA + RWARban)) 13,83% 14,20%

18 Contas de resultado
(a) Receitas de operações de crédito

2017 2016
2º semestre Exercício Exercício

Rendas de empréstimos e Cnanciamentos 301.753 623.223 675.046
Créditos recuperados 161.049 173.873 46.807

462.800 797.096 721.853
(b) Resultado com títulos e valores mobiliários e instrumentos (nanceiros derivativos e despesas de
intermediação (nanceira.
Estão apresentados a seguir: Itens (i) e (ii) - resultado bruto da intermediação Cnanceira conforme consta
na demonstração de resultado.
(i) Resultado com títulos e valores mobiliários e instrumentos (nanceiros derivativos

2017 2016
2ºsemestre Exercício Exercício

Rendas com títulos de renda Cxa 25.911 70.254 101.224
Rendas de aplicações em operações compromissadas 15.790 22.570 39.094
Rendas/(perdas) em aplicações em fundos de investimento 3.355 7.368 (1.156)
Rendas de aplicações em depósitos interCnanceiros 164 766 617
Resultado com operações de swap (3.870) (18.058) (163.234)
Outros 1.142 1.142 -

42.492 84.042 (23.455)
(ii) Despesas de intermediação (nanceira

2017 2016
2º semestre Exercício Exercício

Despesas de letras Cnanceiras (9.964) (30.264) (81.673)
Despesas de letras de crédito do agronegócio (8.146) (10.690) -
Despesas de repasses BNDES e FINAME (119.613) (255.618) (254.799)
Despesas de repasses - Outras Instituições (10.812) (18.806) (14.186)
Despesas de empréstimos no exterior (21.917) (55.233) (83.806)
Despesas de depósitos interCnanceiros e operações compromissadas (1.541) (1.569) (7.790)
Despesas deObrigações por Fundos Financeiros e deDesenvolvimento (310) (310)

(172.303) (372.490) (442.254)
(c) Despesas administrativas, despesas tributárias, outras receitas (despesas) operacionais
(i) Outras despesas administrativas

2017 2016
2º semestre Exercício Exercício

Serviços de terceiros e técnicos especializados (6.646) (11.811) (13.174)
Despesas com publicidade e comunicações (6.628) (8.393) (3.989)
Despesas de processamento de dados (1.963) (3.700) (3.089)
Depreciação e amortização (2.643) (5.145) (4.139)
Despesas de manutenção e materiais (1.417) (2.772) (2.922)
Despesas de viagens e transporte (1.243) (2.035) (2.171)
Despesas de aluguéis e infraestrutura (559) (1.175) (1.268)
Outras (2.701) (5.373) (4.723)

(23.800) (40.404) (35.475)

(ii) Despesas tributárias

2017 2016
2º semestre Exercício Exercício

PIS e COFINS (8.970) (17.885) (19.616)
ISSQN (741) (1.581) (2.018)
Outras (4) (639) (1.236)

(9.715) (20.105) (22.870)
(iii) Outras receitas operacionais

2017 2016
2º semestre Exercício Exercício

Rendas de variação cambial (i) - - 152.249
Reversão de provisões diversas 39.423 44.555 10.907
Receita de ajuste valor de mercado do objeto de hedge 3.647 8.992 37.640
Receita de equivalência patrimonial - - -
Outras 3.378 4.656 3.089

46.448 58.203 203.885
(i) As rendas de variação cambial em 2016 decorreram, principalmente, da variação cambial sobre as
operações de empréstimos e repasses no exterior.
(iv) Outras despesas operacionais

2017 2016
2º semestre Exercício Exercício

Provisões para coobrigações em operações rurais (36) (481) (220)
Provisões para riscos Cscais, trabalhistas e cíveis (13.377) (19.039) (20.918)
Despesa do convênio - INDI (4.584) (9.021) (2.726)
Benefício pós-emprego - previdência (4.928) (10.351) (12.628)
Benefícios pós-emprego - plano de saúde e seguro de vida (6.818) (13.464) (12.564)
Outros benefícios de longo prazo (147) (280) (422)
Despesa de convênio BDMG Cultural (1.403) (2.042) (772)
Variação cambial - - (20.678)
Despesa com bônus e desconto sobre operações de crédito (3.826) (7.098) (7.215)
Despesas com descontos concedidos s/ renegociações (5.982) (7.430) (4.040)
Despesas com Canças prestadas (7) (15.253) (12.065)
Taxas/Comissões Empréstimos Exterior (6) (69) (2.120)
Outras (3.796) (6.563) (6.227)

(44.910) (91.091) (102.595)
19 Imposto de renda e contribuição social
(a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Os créditos Cscais diferidos apresentam os seguintes saldos:

2017 2016
Adições temporárias (i) 544.605 382.263
Ajuste a valor de mercado (Títulos e valores mobiliários) 3.679 5.993
Crédito de PIS/COFINS - 9
Total 548.284 388.265
(i) Em virtude da publicação da Medida Provisória 675/2016, convertida na Lei 13.169/2016, que elevou
a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL de 15% para 20% durante o período
de 01/09/2016 a 31/12/2018, fez-se necessário proceder ao ajuste dos valores contabilizados de crédito
tributário de CSLL no exercício de 2016.
No entanto, devido à majoração da alíquota ter prazo deCnido, o adicional de 5% não foi contabilizado
sobre o saldo total de diferenças temporárias apurado no período, mas apenas sobre o saldo a realizar,
projetado até a data-limite de 31/12/2018.
O quadro a seguir apresenta a composição do crédito tributário de adições temporárias relacionadas às
provisões das quais se originou:

2017 2016
Créditos de liquidação duvidosa 363.914 228.400
COFINS - (alteração da base de cálculo da Lei n° 9.718/1998) 35.627 39.717
Depósito Compulsório no Banco Central (encargos Cnanceiros) - 16.426
Contingências cíveis, trabalhistas e Cscais 10.735 9.438
Alteração da base de cálculo do PIS/PASEP instituído pela Lei nº 9.718/1998 10.203 10.203
Benefício pós-emprego 112.854 70.302
Coobrigação junto à STN 1.669 1.774
Outras 9.603 6.003
Total 544.605 382.263
O aumento no valor do crédito tributário no período se deve principalmente ao aumento das provisões de
créditos de liquidação duvidosa.
As movimentações dos créditos tributários no período estão apresentadas no quadro a seguir:

Ajuste a valor de mercado Adições temporárias Crédito PIS/ Co(ns Total
Saldo em 31/12/2016 5.993 382.263 9 388.265
Constituição - 365.690 - 365.690
Reversão (2.314) (203.348) (9) (205.671)
Saldo em 31/12/2017 3.679 544.605 - 548.284
O registro dos créditos tributários do BDMG, efetuado em conformidade com a Resolução CMN nº
3.059/2002 alterada pela Resolução 3.355/2007, considera, em até 10 anos, a expectativa para sua
realização, em razão dos resultados Cscais positivos presentes na projeção de resultados que podem sofrer
alterações, uma vez que é estimada com base em premissas internas e cenários econômicos futuros. A
recuperação provável dos créditos tributários decorrentes de adições temporárias está demonstrada a seguir:

Valor nominal Valor presente
Ano:
2018 147.432 140.060
2019 111.398 96.198
2020 65.075 51.082
2021 36.066 25.735
2022 73.860 47.908
2023 29.932 17.648
2024 21.618 11.586
2025 21.179 10.318
2026 18.822 8.336
2027 19.223 7.739
Total 544.605 416.610
O valor presente dos créditos tributários foi obtido por meio de desconto do puxo futuro de recuperação
pela taxa média de captação dos recursos de repasses contratados pelo BDMG no valor de 10,01% a.a.
(2016 - 14,31% a.a.).

2017 2016
2º Semestre Exercício Exercício

Imposto
de renda

Contri-
buição
social

Imposto
de renda

Contri-
buição
social

Imposto
de
renda

Contri-
buição
social

Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social (178.659) (178.659) (270.376) (270.376) 54.370 54.370
Juros sobre o capital próprio - - - - (15.000) (15.000)
Adições (exclusões) líquidas
Constituição de provisão de
contingências, líquida de reversões. (24.753) (24.753) (21.295) (21.295) 19.827 19.827
Tributos com exigibilidade suspensa - - - - 12 12
Constituição da provisão para
créditos de liquidação duvidosa e
recuperação de créditos baixados
como prejuízo, líquidos 243.550 243.550 406.055 406.055 130.133 130.133
Perdas efetivas de crédito (22.673) (22.673) (61.401) (61.401) (91.433) (91.433)
Constituição de provisão de benefício
pós-emprego (líquido de reversões) (15.824) (15.824) (4.911) (4.911) 20.704 20.704
Participação estatutária no lucro - - - - (4.067) (4.067)
Resultado de equivalência patrimonial 57.052 57.052 57.052 57.052 (19) (19)
Outros (1.418) (1.573) 12.149 11.848 1.698 1.409
Base de cálculo 57.275 57.120 117.273 116.972 116.225 115.936
Imposto conforme alíquota efetiva (8.592) (11.424) (17.591) (23.394) (17.434) (23.187)
Adicional do imposto de renda (5.715) (11.703) (11.599)
Incentivos Cscais 1.564 1.960 2.001
Subtotal de imposto de renda e
contribuição social devidos (12.743) (11.424) (27.334) (23.394) (27.032) (23.187)
Provisão para impostos diferidos - - - - - -
Ajuste de valores devidos em anos
anteriores - - - - - -
Total de provisão de Imposto de
renda e contribuição social devidos (12.743) (11.424) (27.334) (23.394) (27.032) (23.187)
Constituição de créditos Cscais
diferidos (líquido de reversões) sobre
diferenças temporárias 44.253 17.369 91.840 51.733 18.609 8.480
Imposto de renda e contribuição
social na demonstração do resultado 31.510 5.945 64.506 28.339 (8.423) (14.707)
(i) O Banco, no exercício de 2016, optou por considerar as variações cambiais dos direitos de crédito e das
obrigações, na base de cálculo dos tributos federais, pelo regime de competência, nos termos do art. 30 da
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. Por esse motivo, não há adições/exclusões das
despesas/receitas de variações cambiais na apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o
lucro líquido, no período atual.

20 Partes relacionadas
O BDMG realizou, no exercício, as seguintes transações com partes relacionadas:
Pessoas jurídicas
Estado de Minas e empresas controladas direta e indiretamente:
• Estado de Minas Gerais - prestação de serviços como agente Cnanceiro dos fundos estaduais, sendo a
comissão recebida pelo Banco parte integrante dos encargos Cnanceiros dos contratos de Cnanciamentos
concedidos com os recursos dos fundos;
• Fundação João Pinheiro, instituição pública vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.
O Banco, conforme estabelecido no seu estatuto social e, em conformidade com a Lei Estadual nº
11.050/1993, está autorizado a doar 5% do lucro líquido do exercício à Fundação.
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O BDMG mantém, com ônus, um empregado cedido para a Fundação. A despesa do Banco com esta
cessão, no exercício monta em R$ 185 (2016 - R$ 238);
Empresas relacionadas com o BDMG
• Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais (INDI), pessoa jurídica de direito privado, na
forma de sociedade simples sem Rns lucrativos, vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico. O INDI se constitui em empresa coligada do BDMG que participa com 50% de suas cotas,
conforme estabelecido na Lei Estadual 22.287, de 14 de setembro de 2016, que alterou a participação
anterior de 25%. O Banco cumpre esse compromisso mediante cessão de empregado e aportes Rnanceiros.
No exercício as despesas com o INDI totalizam R$ 9.021 (2016 - R$ 2.725).
• BDMGTEC Participações S.A., subsidiária integral criada pelo BDMG em 2012, com o objetivo de
participar no capital de empresas de relevante interesse para o desenvolvimento do Estado de Minas. Em 31
de dezembro de 2017 a participação do Banco no capital da BDMGTEC é de R$ 31.883 (2016 - R$ 84.314).
No decorrer de 2017 o BDMG aportou R$ 4.621 para aumento de capital da empresa. Todavia, a perda no
valor recuperável (impairment) dos investimentos efetuados pela BDMGTEC, no montante de R$ 57.028
ocasionou a redução do valor da participação do Banco na sua subsidiária.
• DESBAN - Fundação BDMG de Seguridade Social, entidade fechada de previdência complementar,
sem Rns lucrativos, é patrocinada pelo BDMG que, conforme detalhado na Nota 24, efetuou desembolsos
à Fundação objetivando atender aos benefícios previdenciários e de saúde de seus empregados. O BDMG
tem empregados cedidos à DESBAN que arca com o custo desses empregados;
• O Instituto Cultural Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG Cultural, associação civil sem
Rns lucrativos, foi instituído pelo BDMG conjuntamente com a Associação dos Funcionários do BDMG
- AFBDMG para a criação de um espaço estimulador da cultura em Minas Gerais. O Banco mantém o
BDMG Cultural mediante cessão de empregados sem ônus e contribuições ao Instituto.
Pessoas Físicas
As pessoas físicas, partes relacionadas, que compõem o pessoal-chave da Administração do BDMG são
integrantes do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva e receberam, no período, honorários
com a seguinte composição:

2017 2016
Remuneração (inclusive encargos sociais e benefícios) 4.116 4.215
Contribuição aos planos de aposentadoria e benefícios pós-emprego 115 35
Total 4.231 4.250

21 Cobertura de seguros (não auditado)
O Banco, para fazer face, a eventuais sinistros que possam ocorrer com os bens do ativo imobilizado,
mantém seguro no valor de R$ 51.700 (2016 - R$ 51.700).

22 Gestão de riscos
Política de gestão de riscos .nanceiros
A Gestão de Riscos alinhada às diretrizes estratégicas se compromete com os padrões éticos de conduta
e conRabilidade do Banco. Sempre visando a convergência das metodologias e modelos internos aos
Acordos de Basiléia e ao atendimento às recomendações oriundas dos Órgãos Reguladores, alinhada com
às melhores práticas de gestão de riscos.
A missão da Gestão de Riscos no BDMG é gerir os riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional
e socioambiental e de conformidade, tendo como objetivos a mitigação desses riscos e a otimização
da eRcácia operacional e dos seus resultados. Assim, são adotadas práticas adequadas à natureza e às
especiRcidades das operações do Banco. As referidas práticas estão sendo aprimoradas em atendimento
à Resolução 4.557/2017 do Conselho Monetário Nacional, que dispõe sobre a Gestão Integrada de Riscos.
A estrutura de governança composta por Conselho de Administração, Comitê de Auditoria, Auditoria
Interna, Auditoria Independente, Diretoria Executiva, Diretoria de Risco e Gestão Corporativa, Gerência
Geral de Riscos e Controles Internos, e demais unidades (responsabilidade primária relativa aos riscos
operacionais, conformidade e controles implementados), foi aprimorada com a implantação do Comitê
de Riscos e Capital.
Risco de crédito
Apolítica de gestão de risco de crédito estabelece limites de exposição ao risco de crédito por cliente, grupo
econômico e de acompanhamento da qualidade da carteira de crédito; alçadas decisórias e critérios de
análise e acompanhamento de crédito, buscando a seletividade das operações, com o objetivo de minimizar
a inadimplência e seus desdobramentos.
Risco operacional
A Política de Gerenciamento do Risco Operacional, em observância à Resolução CMN nº 4.557/2017,
estabelece papéis, responsabilidades e metodologia própria para o processo de gestão de risco operacional
do BDMG, envolvendo a análise qualitativa, avaliação quantitativa e monitoramento.
Risco de conformidade
APolítica de Gerenciamento do Risco de Conformidade, em observância à Resolução CMN nº 4.595/2017,
estabelece papéis e responsabilidades no processo de gestão do risco de conformidade do BDMG, com o
objetivo de garantir que a atuação do banco esteja aderente à regulação interna e externa.
Risco de liquidez
Apolítica de gestão do risco de liquidez estabelece papéis e responsabilidades, limites de exposição e níveis
de reporte, visando preparar o Banco para suportar cenários adversos, considerando diferentes horizontes
temporais. Dispõe sobre as situações de acionamento do plano de contingência, que contempla o conjunto
de estratégias e medidas a serem tomadas, visando o reenquadramento aos limites Rxados. Também são
previstos pela política o monitoramento dos planos de ação deRnidos e o reporte de seus resultados à Alta
Administração.
Risco de mercado
A Política de Gestão de Risco de Mercado estabelece papéis e responsabilidades, limites operacionais e
níveis de reporte e os meios que devem ser trabalhados para minimizar os efeitos desse risco em suas
demonstrações Rnanceiras, kuxos de caixa e adequação aos limites de exposição ao risco.
Risco Socioambiental
A Política de Responsabilidade Socioambiental estabelece papéis, responsabilidades, metodologia própria
para identiRcação e avaliação de risco socioambiental e critérios de análise e acompanhamento das
operações.
As descrições das estruturas de gerenciamento desses riscos, bem como demais informações sobre a gestão
estão disponibilizadas no site do BDMG (http://www.bdmg.mg.gov.br).

23 Administração de fundos de desenvolvimento (Não auditado)
O Banco mantém estrutura dedicada à administração de fundos de desenvolvimento. Os saldos referentes
aos patrimônios dos fundos apresentam os seguintes valores:

2017 2016
Fundos estaduais 3.794.350 3.780.326
Fundos privados 30.537 290
Demais fundos 73.783 60.706

3.898.670 3.841.322

24 Benefícios a empregados
OBDMG, conforme citado na Nota 2.16, concede a seus empregados os seguintes benefícios pós-emprego:
benefícios previdenciários, assistência médica e odontológica, seguro de vida e, até maio de 2017, concedia
também, benefício relacionado ao Programa de Desligamento Voluntário.
A contabilização desses benefícios é efetuada de acordo com o CPC 33 (R1) - Benefício a Empregados que
requer, para fundamentar os registros dessas obrigações, a realização de estudo atuarial. O estudo atuarial
vigente foi realizado para a data-base de 31/12/2017.
(a) Características dos planos de benefícios
(i) Benefício previdenciário
O BDMG é patrocinador dos planos previdenciários na modalidade benefício deRnido e na modalidade
contribuição variável que são administrados pela DESBAN - Fundação BDMG de Seguridade Social,
entidade fechada de previdência complementar, sem Rns lucrativos. O objetivo de ambos os planos é
assegurar aos empregados participantes e seus beneRciários a complementação do valor das prestações
pagas pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS.
Plano previdenciário na modalidade de benefício de.nido
Este plano, fechado para novas adesões em 10 de novembro de 2011, se baseia em regime Rnanceiro
de capitalização para o cálculo e acumulação de suas reservas, que decorrem das contribuições dos
participantes e do patrocinador, cuja contribuição se limita ao total das contribuições normais dos
participantes, observando as particularidades de cada um, em conformidade com a paridade contributiva
prevista na Emenda Constitucional nº 20/1998. Também é necessário, em relação a este plano, observar
o artigo 29 da Resolução CGPC (Conselho de Gestão da Previdência Complementar) nº 26, de 29 de
setembro de 2008, que estabelece a obrigatoriedade de que o resultado deRcitário no plano seja equacionado
pelos participantes (ativos, assistidos e pensionistas) e patrocinadores, respeitando a proporção quanto às
contribuições normais ocorridas no exercício em que se apurar o déRcit.
No exercício de 2015, o plano de benefício deRnido patrocinado pelo BDMG apresentou o seguinte déRcit
técnico a ser equacionado:

Valor do
equacionamento
em 2015 na Desban

Valor do equacionamento
em 31/12/2016 no
Patrocinador (*)

Valor do equacionamento
em 31/12/2017 no
Patrocinador (*)

Valor do equacionamento 28.136 31.844 33.574
Parcela Patrocinador 14.068 15.922 16.787
Parcela Participantes 14.068 15.922 16.787
Prazo de equacionamento 20 anos 2017 a 2036 2018 a 2036
(*) Valor do equacionamento deRnido de acordo com o kuxo do passivo descontado a valor presente de
acordo com as premissas deRnidas na avaliação atuarial do BDMG de dezembro de 2016 e 2017.
O Banco ao considerar a melhor estimativa a ser adotada para o registro contábil referente ao valor de
equacionamento do déRcit, se pautou no arcabouço legal e normativo necessário para se apurar o passivo
contábil atuarial de entidade de natureza pública patrocinadora de plano de previdência complementar.
Assim, Rcou estabelecido para o equacionamento o rateio de forma paritária entre participantes (exatos
50%) e patrocinadores (exatos 50%), sendo reconhecida no passivo do Banco a parcela de déRcit atuarial
de sua responsabilidade como patrocinador.
Essa condição foi acatada pelo Conselho Deliberativo da DESBAN conforme registrado na ata da
282ª reunião, realizada no dia 27/12/2016: “forma paritária de rateio entre participantes (exatos 50%)
e patrocinadores (exatos 50%) será considerada não só para o presente Plano de Equacionamento, mas
também para outros eventuais planos de equacionamento de déRcits que se tornarem necessários no futuro,
contanto que prevaleça vigente a mesma base legal e regulatória”.
Plano na modalidade contribuição variável
Criado em 13 de janeiro de 2011, este plano se constitui em um plano de contribuição deRnida na fase
de formação da poupança, transformando-se em benefício deRnido, pela garantia de uma renda mensal
vitalícia após a concessão.

A contribuição do BDMG para este plano também se limita ao total das contribuições normais dos
participantes, em conformidade com a paridade contributiva prevista na Emenda Constitucional nº 20/1998.
O número de participantes do BDMG nos planos previdenciários está distribuído conforme se segue:

31/12/2017 31/12/2016
Planos:
Benefício DeRnidos - BD Participantes ativos 234 246
Benefício DeRnidos - BD Participantes assistidos 531 525
Contribuição Variável - CV Participantes ativos 72 73
Total 837 844
(ii) Benefício de assistência médica e odontológico
OPrograma de Promoção à Saúde (PRO-SAÚDE) oferece cobertura para despesas médicas e odontológicas
aos empregados participantes ativos e seus dependentes, conforme consta da Nota 2.16, é gerido pela
DESBAN e funciona sob o regime de capitalização. Este benefício também é assegurado pelo Banco aos
participantes assistidos que se inscreveram no plano, na qualidade de ativos, até 10/10/2009.
(iii) Seguro de vida
O BDMG patrocina seguro de vida em grupo aos empregados ativos e assistidos que têm interesse nesse
tipo de benefício. A contribuição do Banco corresponde a 50% do valor do prêmio pago.
(iv) Programa de desligamento voluntário
Objetivando beneRciar os empregados em condição de se aposentarem e que atendem os requisitos
estabelecidos, o Banco implantou este Programa em de junho de 2011 e o encerrou em janeiro de 2016. O
Programa foi novamente aberto em abril de 2017 com encerramento em maio de 2017.
(b) Compromissos do Banco com os planos de benefícios
No cumprimento das obrigações com os planos de benefícios, o BDMG realizou as seguintes contribuições
para os empregados ativos e assistidos:

2017 2016
Plano de Benefícios Previdenciários - (BD) 11.183 9.874
Plano de Benefícios Previdenciários - (CV) 544 523
Programa de Promoção à Saúde PRÓ-SAÚDE 6.148 5.526
Seguro de Vida em Grupo 1.255 914
Programa de desligamento voluntário 935
Total 20.065 16.837
(i) Movimentações do valor presente da obrigação com benefício de.nido
Em 31 de dezembro de 2017, os valores líquidos das obrigações com os planos de benefícios deRnidos,
conforme CPC 33 (R1) decorreram das seguintes movimentações no período:

Plano de
Benefícios
Previdenci-
ários -BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Seguro
de Vida
em
Grupo

Programa
de Desli-
gamento Total

(Passivo) líquido em 31/12/2016 (180.445) (132.457) (15.845) - (328.747)
Parcela dos Participantes no superávit
(-)/déRcit (+) 46.044 46.044
(Passivo) líquido registrado em 31/12/2016
(1) (134.401) (132.457) (15.845) - (282.703)
Custo do serviço corrente (5.665) (1.944) (156) (7.765)
Custo líquido dos juros (12.681) (12.894) (1.565) (27.140)
Custo do Serviço Passado (935) (935)
Contribuições esperadas para despesas
administrativas - (2.154) - (2.154)
Contribuições patrocinador 11.023 4.570 1.158 935 17.686
Remensurações (*) -
Retorno sobre ativos do plano, excluindo
juros 31.881 1.287 33.168
Ganho atuarial - Mudanças de premissas
(Econômicas e DemográRcas) (6.123) (6.123)
(Perda) atuarial - Mudanças de premissas
(taxa de desconto) (43.275) (8.699) (580) (52.554)
(Perda) atuarial - Mudanças de premissas
(cresc. Salarial e turnover) 1 1
(Perda) atuarial - Mudanças de premissas
(tx custo médico) 17.338 17.338
Ganho / (Perda) atuarial - Ajustes de
experiência 11.295 18.720 855 30.870
Compartilhamento de Risco 1.640 1.640
Outros - Contribuições Extraordinárias 19 19
(Passivo) líquido registrado em 31/12/2017
(1) (146.287) (116.233) (16.132) - (278.652)

Plano de
Benefícios
Previdenci-
ários -BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Seguro
de Vida
em
Grupo

Programa
de Desli-
gamento Total

(Passivo) líquido em 31/12/2015 (101.508) (103.815) (9.922) - (215.245)
Custo do serviço corrente (3.526) (1.463) (86) (5.075)
Custo líquido dos juros (15.066) (12.890) (1.176) (29.132)
Contribuições esperadas para despesas
administrativas - (1.243) - (1.243)
Contribuições patrocinador 9.770 4.084 892 14.746
Remensurações (*) -
Retorno sobre ativos do plano, excluindo
juros 83.352 3.802 87.154
Ganho atuarial - Mudanças de premissas
(crescimento salarial e turnover) 785 (71) 714
(Perda) atuarial - Mudanças de premissas
(taxa de desconto) (150.373) (29.448) (1.669) (181.490)
Ganho / (Perda) atuarial - Ajustes de
experiência (19.801) 8.516 (3.813) (15.098)
Contribuições Extraordinárias (Ativos
e assistidos) 15.922 15.922
(Passivo) líquido em 31/12/2016 (180.445) (132.457) (15.845) - (328.747)
Parcela dos Participantes no superávit
(-)/déRcit (+) 46.044 46.044
(Passivo) líquido registrado em 31/12/2016
(1) (134.401) (132.457) (15.845) - (282.703)
(*) As remensurações em obrigações de benefícios a empregados são registradas em Outros Ajustes de
Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido conforme citado na Nota 16 (c) (ii).
(ii) Valores reconhecidos no Resultado
As despesas com os planos de benefícios deRnidos estão detalhadas no quadro a seguir:

31/12/2017
Plano de

Benefícios
Previdenciários

-BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Seguro de
vida em
Grupo

Programa de
desligamento Total

Custo do serviço corrente (5.665) (1.944) (156) (7.765)
Custo líquido dos juros (12.681) (12.894) (1.565) (27.140)
Contribuições esperadas para
despesas administrativas - (2.154) - (2.154)
Custo do serviço passado (935) (935)
(Despesa) reconhecida na
demonstração do resultado (*) (18.346) (16.992) (1.721) (935) (37.994)

31/12/2016
Plano de

Benefícios
Previdenciários

-BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Seguro de
vida em
Grupo

Programa de
desligamento Total

Custo do serviço corrente (3.526) (1.463) (86) - (5.075)
Custo líquido dos juros (15.066) (12.890) (1.176) (29.132)
Contribuições esperadas para
despesas administrativas (1.243) (1.243)
(Despesa) reconhecida na
demonstração do resultado (*) (18.592) (15.596) (1.262) - (35.450)
(i) O registro contábil das despesas foi feito da seguinte forma: R$ 14.179 (2016 - R$ 10.258) na conta
“Despesas de pessoal” e R$ 23.815 (2016 - R$ 20.332) na conta “Outras despesas operacionais”.
As contribuições mensais do patrocinador para o Plano de Benefícios Previdenciários na modalidade
Contribuição Variável - CV, no período de janeiro a dezembro de 2017, totalizam R$ 538 (2016 - R$ 523).
Essas contribuições são reconhecidas mensalmente como Despesa de Pessoal.
(c) Estudos atuariais
As obrigações atuariais foram avaliadas por atuário independente pelo Método de Crédito Unitário
Projetado e estão vigentes os estudos elaborados para data-base de 31 de dezembro de 2017.
(i) Montante Líquido Reconhecido no Balanço Patrimonial
Em 31 de dezembro, a apuração dos valores líquidos das obrigações com os planos de benefícios deRnidos,
conforme CPC 33 (R1), reconhecidos no balanço patrimonial são:

2017
Plano de

Benefícios
Previdenciários

-BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Seguro de
vida em
Grupo Total

Obrigação com benefício deRnido (1.097.730) (141.450) (16.132) (1.255.312)
Ativos do plano 899.452 25.217 - 924.669
(Passivo) atuarial líquido (198.278) (116.233) (16.132) (330.643)
Parcela do Patrocinador com contribuições
futuras (77.509) (77.509)
Parcela do Patrocinador com equacionamento
déRcit 2015 (16.787) (16.787)
Parcela do Patrocinador no superávit/déRcit (51.991) (51.991)
(Passivo) líquido registrado em 31/12/2017 (1) (146.287) (116.233) (16.132) (278.652)

2016
Plano de

Benefícios
Previdenciários

-BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Seguro de
vida em
Grupo Total

Obrigação com benefício deRnido (1.016.272) (155.096) (15.845) (1.187.213)
Ativos do plano 835.827 22.639 858.466
(Passivo) atuarial líquido (180.445) (132.457) (15.845) (328.747)
Parcela do Patrocinador com contribuições
futuras (72.435) (72.435)
Parcela do Patrocinador com equacionamento
déRcit 2015 (15.922) (15.922)
Parcela do Patrocinador no superávit/déRcit (46.044) (46.044)
(Passivo) líquido registrado em 31/12/2016 (1) (134.401) (132.457) (15.845) (282.703)
(ii) Alocação do valor justo dos ativos do plano
Os ativos dos planos em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 estão alocados por categoria
de ativos a seguir:

31/12/2017 31/12/2016
Plano de

Benefícios
Previdenciários

-BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Plano de
Benefícios

Previdenciários
-BD

Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
SAÚDE

Categoria de ativos:
Títulos públicos 51,57% 32,65% 51,33% 68,76%
Créditos privados e depósitos 3,90% 53,77% 3,45% 16,15%
Fundos de investimentos referenciados 0,00% 0,00%
Ações e fundos de ações 6,22% 3,73%
Investimentos imobiliários 4,38% 4,52%
Empréstimos e Rnanciamentos 1,24% 1,52%
Multimercado 4,65% 0,00%
Fundos de Participações 6,33% 5,16%
Renda Fixa 12,67% 18,85%
Outros 9,05% 13,58% 11,44% 15,09%
(iii) Principais Premissas Utilizadas na Avaliação Atuarial
Os estudos atuariais que apresentam as obrigações do BDMG em dezembro de 2017 e de 2016 estão
embasados nas seguintes premissas:

31/12/2017 31/12/2016

Taxa de desconto nominal para
a obrigação atuarial 9,599% 10,528%

Taxa nominal anual esperada de
retorno dos investimentos 9,599% 10,528%

Inkação anual futura estimada 4,01% 4,53%
Taxa nominal de crescimento

salarial futuro:
BDMG (PCS) 6,65% 7,50%
BDMG (CC) 4,53% 5,02%

Projeção anual do crescimento
real das despesas médicas (1) 3,00% 3,50%

Rotatividade:
Menos de três anos de tempo

de serviço.
Acima de três anos.
Até 39 anos de idade 4,30% 4,40%

A partir de 39 anos de idade 0,30% 0,30%

Tábua de Mortalidade Geral

AT-2000 (tábua Basic
suavizada em 10%)
desagravada em 10% e
segregada por sexo.

AT-2000 (tábua Basic
suavizada em 10%)
desagravada em 10% e
segregada por sexo.

Tábua de Entrada em Invalidez
Álvaro Vindas desagravada

em 70%.
Álvaro Vindas desagravada

em 70%.
Tábua de Mortalidade de
Inválidos Winklevoss desagravada 50%.

Winklevoss desagravada
50%.

Composição de famílias
pensionistas

“Ativo: Família Padrão
Assistido: Família real.”

Ativo: Família Padrão
Assistido: Família real.

Expectativa de vida para
cálculo do fator previdenciário Tábua IBGE 2015. Tábua IBGE 2014.

Outras Hipóteses

Todos os participantes se
aposentam na 1ª elegibilidade;
Crescimento salarial nulo
para os participantes
autopatrocinados.

Todos os participantes
se aposentam na
1ª elegibilidade;

Crescimento salarial nulo
para os participantes
autopatrocinados.

Provisão de atualização
monetária

“ Dos Salários: 0,8623%
(variação acumulada do IPCA
de 09/2017 a 11/2017) - Data
base do reajuste setembro.
Dos Benefícios concedidos:
1,3768% (variação acumulada

do IPCA de 05/2017 a
11/2017) - Data base do

reajuste maio.

Dos Salários: 0,5208%
(variação acumulada do IPCA
de 09 a 11/2016) - Data base
do reajuste setembro.

Dos Benefícios concedidos:
2,6377% (variação

acumulada do IPCA de
05/2016 a 11/2016) - Data
base do reajuste maio.

(1) Aplicável somente ao Plano de Saúde.
(iv) Sensibilidade da obrigação de benefício de.nido
As mudanças nas premissas que fundamentam os estudos atuariais podem ter efeitos no valor da obrigação
de benefício deRnido.
O quadro a seguir apresenta, em termos percentuais, como a obrigação de benefício deRnido é afetada caso
ocorra alterações nas seguintes premissas atuariais:

Premissa alterada

Acréscimo
de 0,5%
a.a. na taxa
de desconto

Decréscimo
de 0,5%
a.a. na
taxa de
desconto

Desagrava-
mento da
tábua de
mortalidade
em 1 ano

Acréscimo
de 1% na
taxa de

crescimento
salarial

Acréscimo de
0,01% na taxa
do prêmio do
seguro

Acréscimo de
1% na taxa
de tendência
dos custos
médicos

Plano de Benefí-
cios Previdenciá-
rios - BD (5,30%) 5,90% 2,00% 1,40% N/A N/A
Programa de
Promoção à
Saúde PRO-
-SAÚDE (6,79%) 7,62% 3,26% - N/A 26,95%
Seguro de Vida
em Grupo (4,84%) 5,30% 2,26% - 3,27% N/A
Programa de
desligamento N/A N/A N/A N/A N/A N/A
(v) Fluxo de Caixa projetado
Os estudos atuariais efetuados para a data-base de dezembro de 2017 apresentaram as seguintes estimativas
de pagamentos de benefícios e de contribuições do patrocinador para o exercício de 2018:

Plano de
Benefícios
Previdenci-
ários -BD

Plano de
Benefícios
Previdenci-
ários -CV

Programa de
Promoção à
Saúde

PRO-SAÚDE

Seguro
de vida
em
Grupo

Programa de
desligamento Total

Pagamentos de benefícios
esperados 72.446 - 8.093 1.153 81.692
Contribuições esperadas do
empregador 11.746 565 4.896 1.153 18.360

25 Eventos subsequentes
Objetivando a redução de despesas, a Administração do BDMG, aprovou as seguintes medidas para 2018:
1.Plano de Demissão Voluntária (PDV) para 33 funcionários elegíveis e licença sem remuneração de 1
(um) ano, renovável por mais 1 (um) ano, para até 20 funcionários. Com a adesão esperada às duas medidas
estima-se uma redução de custos da ordem de R$ 3,3 milhões em 2018 e de R$ 15,6 milhões em 2019, já
considerando o custo de implementação do PDV.
2. Retirada do benefício pós-emprego referente à assistência à saúde e ao seguro de vida dos empregados
ativos quando de sua aposentadoria. Essa medida terá efeito positivo no resultado do Banco, em 2018, de
cerca de R$ 20 milhões, e de 2019 em diante, de cerca de R$ 4,7 milhões anuais, em decorrência da redução
da provisão atuarial relacionada a esses benefícios.

***

Conselho de Administração Diretoria Executiva
Helvécio Miranda Magalhães Júnior Presidente Marco Aurélio Crocco Afonso Presidente
Marco Aurélio Crocco Afonso Vice-Presidente Luiz Guilherme Piva Vice-Presidente
Adézio de Almeida Lima Conselheiro Carolina Marinho do Vale Duarte Diretora

Aluísio Eustáquio de Freitas Marques Conselheiro Marcela Amorim Brant Diretora
Ângelo Oswaldo de Araújo Santos Conselheiro Rogério Sobreira Bezerra Diretor
Bernardo Gouthier Macedo Conselheiro
César Cristiano de Lima Conselheiro Gerência Geral de Controladoria

Jairo José Isaac Conselheiro Giovani Rosemberg Ferreira Gomes
Contador CRC-MG - 075701/O-5Nelson Henrique Barbosa Filho Conselheiro
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INTRODUÇÃO
O Comitê de Auditoria, órgão estatutário do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG,
tem por ?nalidade assessorar o Conselho de Administração relativamente ao exercício das suas funções
de auditoria e de ?scalização e, dentre outras atribuições previstas em seu Regimento Interno, avaliar e
manifestar-se sobre: (i) a qualidade das demonstrações contábeis; (ii) a efetividade do sistema de controles
internos, e (iii) a efetividade das auditorias interna e independente. As avaliações do Comitê baseiam-se
nas informações recebidas daAdministração, dos auditores externos, da auditoria interna, dos responsáveis
pelo gerenciamento de riscos e de controles internos e nas suas próprias análises decorrentes de observação
direta.
COMPOSIÇÃO
O Comitê deAuditoria, atualmente, é composto pelo Coordenador Pedro Carlos de Mello e pelos membros
Carlos Alberto de Carvalho Paiva e Lúcio Tameirão Machado.
DAS ATIVIDADES EXERCIDAS NO ÂMBITO DE SUAS ATRIBUIÇÕES DURANTE O
EXERCÍCIO DE 2017
Durante o ano de 2017, o Comitê reuniu-se em 46 (quarenta e seis) ocasiões e mais 7 (sete) vezes no início
do primeiro semestre de 2018, incluídas suas participações nas reuniões do Conselho de Administração. O
Comitê manteve contato permanente com os gestores das áreas de controle do Banco, visando acompanhar
os trabalhos desenvolvidos e obter subsídios para fundamentar as suas avaliações. Foram discutidos temas
relacionados à elaboração das demonstrações ?nanceiras e aos controles internos, com os gerentes das áreas
de Controladoria, Auditoria Interna, Gestão de Riscos, Controles Internos e Ouvidoria, em suas respectivas
áreas de atuação. Foram realizadas 8 (oito) reuniões com os auditores externos, PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes, para conhecimento de metodologia, planejamento e resultados dos trabalhos
visando à elaboração das Demonstrações Financeiras de 30/06/2017 e de 31/12/2017 e das Demonstrações
Financeiras em IFRS de 31/12/2016. O Comitê reuniu-se com a Diretoria Executiva do Banco para tratar

de assuntos relacionados com aspectos gerais da gestão da instituição, particularmente os relativos a
contabilidade, controles internos, auditoria interna, gestão de capital, gestão ?nanceira e gestão de riscos. O
Comitê apresentou recomendações para o aperfeiçoamento de processos e procedeu ao acompanhamento
das implementações de melhorias recomendadas por este Colegiado e também pelas auditorias interna
e independente, apontadas no curso dos seus trabalhos. O Comitê manteve reuniões regulares com o
Conselho deAdministração do Banco, tendo, ainda, emitido opiniões sobre aspectos relacionados com suas
atribuições regimentais e prestou informações ao Colegiado sobre suas atividades.
DOS SISTEMAS DE CONTROLE INTERNO E DE GERENCIAMENTO DOS RISCOS
Os trabalhos conduzidos pela Gerência de Controles Internos e Risco Operacional continuaram tendo
acompanhamento sistemático pelo Colegiado. O Comitê de Auditoria considera positiva a atuação
da administração do Banco no sentido de garantir a efetividade dos sistemas de controles internos e de
gerenciamento do risco da instituição.
DAAUDITORIA INTERNA
Foram realizadas diversas reuniões com o Gerente da Auditoria Interna visando ao acompanhamento dos
trabalhos realizados por aquela Unidade. O Comitê avalia positivamente a abrangência e a qualidade das
auditorias procedidas e o nível de independência da área. Nos trabalhos realizados pela auditoria interna
não foram apontadas falhas no cumprimento da legislação vigente e das normas internas cuja gravidade
pudesse colocar em risco a solidez e a continuidade do Banco.
DAAUDITORIA INDEPENDENTE
O Comitê reuniu-se com os auditores independentes para conhecimento das principais ocorrências nos
trabalhos realizados no curso da elaboração das Demonstrações Financeiras de 30/06/2017 e de 31/12/2017
e das Demonstrações Financeiras em IFRS de 31/12/2016 e de sua avaliação dos controles internos da
instituição. O Comitê considera satisfatórios os trabalhos desenvolvidos, não tendo sido identi?cadas
situações que pudessem afetar a objetividade e a independência dos auditores externos.

DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
O Comitê acompanhou o processo de elaboração das Demonstrações Financeiras de 30/06/2017
e 31/12/2017 e das Demonstrações Financeiras em IFRS de 31/12/2016, examinando balancetes,
balanço e notas explicativas e procedeu à apreciação das Demonstrações Financeiras, Relatório da
Administração, Relatório dos Auditores Independentes e demais documentos destinados à publicação.
Tomou conhecimento das práticas contábeis adotadas pela instituição, das ocorrências atípicas e dos seus
impactos na situação patrimonial e nos resultados do Banco, em reuniões havidas com os responsáveis pela
elaboração desses documentos e com os auditores externos. O Comitê veri?cou que as práticas contábeis
utilizadas na elaboração das demonstrações ?nanceiras estão alinhadas com os princípios fundamentais da
contabilidade, com a legislação societária brasileira e com as normas do Conselho Monetário Nacional e do
Banco Central do Brasil, retratando adequadamente a situação patrimonial da instituição.
CONCLUSÃO
O Comitê de Auditoria não recebeu, até o fechamento deste relatório, registro de qualquer denúncia de
descumprimento de normas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da Administração do Banco
que indicasse a existência de fraudes, falhas ou erros que colocassem em risco a continuidade da instituição
ou a ?dedignidade das demonstrações contábeis. Com base nas considerações acima, o Comitê de
Auditoria, ponderadas devidamente suas responsabilidades e as limitações naturais decorrentes do escopo
da sua atuação, recomenda ao Conselho de Administração a aprovação das Demonstrações Financeiras do
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, em 31 de dezembro de 2017.

Belo Horizonte, 16 de março de 2018.
Pedro Carlos de Mello

Coordenador
Carlos Alberto de Carvalho Paiva

Membro
Lúcio Tameirão Machado

Membro

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DEAUDITORIA - 31 DE DEZEMBRO DE 2017

O Conselho Fiscal do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, no exercício de suas
atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração e as Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício de 2017, em reunião realizada em 16/03/2018, considerando os termos

do Relatório da empresa de Auditoria PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, expedido em
16/03/2018, sem ressalvas, é de opinião que as referidas peças estão apresentadas em conformidade com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e reeetem adequadamente a situação patrimonial e ?nanceira da

Sociedade, opinando por sua aprovação.
x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x
Belo Horizonte, 16 de março de 2018.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Tiago Fantine Magalhães - Presidente - Conselho Fiscal do BDMG Carlos Vanderley Soares - Conselheiro Evandro Xavier Gomes - Conselheiro Ângela Carlota Porto - Conselheiro Bernardo Oliveira Daibert - Conselheiro

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBREAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG

Opinião

Examinamos as demonstrações ?nanceiras do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. -
BDMG (“Banco”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos euxos de caixa para o semestre
e exercício ?ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações ?nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e ?nanceira do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais
S.A. - BDMG em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus euxos de caixa para
o semestre e exercício ?ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações ?nanceiras”. Somos independentes em
relação ao Banco de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro?ssional
do Contador e nas normas pro?ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é su?ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais Assuntos de Auditoria

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso
julgamento pro?ssional, foram os mais signi?cativos em nossa auditoria
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa
auditoria das demonstrações ?nanceiras como um todo e na formação
de nossa opinião sobre essas demonstrações ?nanceiras e, portanto, não
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

O contexto da nossa auditoria foi de?nido pelas principais atividades do Banco de Desenvolvimento de
Minas Gerais - BDMG no exercício de 2017, as quais não apresentaram modi?cações signi?cativas. Dessa
forma, os Principais Assuntos de Auditoria, bem como nossa abordagem de auditoria, mantiveram-se
substancialmente alinhados àqueles do exercício anterior, com exceção da inclusão de PAA relacionado ao
valor recuperável de créditos tributários.

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido em nossa
auditoria

Provisão para créditos de liquidação duvidosa -
PCLD (Notas explicativas 2.7 e 7)
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é
constituída levando-se em consideração as normas
regulamentares do Banco Central do Brasil – BACEN,
notadamente a Resolução do Conselho Monetário
Nacional – CMN 2.682, e é fundamentada nas
análises das operações de crédito em aberto (vencidas
e vincendas), de acordo com as políticas de ratings
(classi?cação de risco) de crédito.
A de?nição de risco (rating) para cada operação
considera julgamento por parte da Administração
quanto à de?nição das premissas e, do valor das
garantias, do histórico de perdas, e do risco da carteira.
Essa é uma área que permanece como foco de auditoria
pois o uso de julgamentos na apuração do valor da

provisão para créditos de liquidação duvidosa poderia
resultar em variações signi?cativas na estimativa das
perdas.

Nossos procedimentos de auditoria, entre outros,
consideraram o entendimento do processo aplicado no

cálculo da provisão para créditos de liquidação duvidosa,
bem como realizamos testes sobre a: i) integridade da
base de dados; ii) aderência das principais premissas
adotadas pela administração para mensuração da

PCLD com as normas do Banco Central do Brasil; iii)
identi?cação, aprovação, registro e monitoramento das
operações, inclusive as renegociadas; iv) monitoramento
das garantias recebidas e v) confronto dos valores
apurados de PCLD e os valores contabilizados e vi)
elaboração das notas explicativas.
Consideramos que as premissas e critérios adotados
pela Administração para a determinação da provisão de
créditos de liquidação duvidosa são razoáveis em seus
aspectos mais relevantes no contexto das demonstrações
?nanceiras.

Ambiente de tecnologia de informação
O processamento das transações do Banco, o
desenvolvimento de suas operações e a continuidade
de seus processos de negócios são dependentes de sua
estrutura tecnológica.
A não adequação do ambiente de tecnologia, pode
ocasionar o processamento incorreto de informações
críticas utilizadas pela Administração, incluindo
aquelas usadas na elaboração das demonstrações
?nanceiras.
Dessa forma, o ambiente de tecnologia da informação
se manteve como uma área de foco de nossos trabalhos
de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre
outros, os trabalhos realizados pelos nossos especialistas
de sistemas, para entendimento e execução dos testes
dos controles gerais de tecnologia da informação
que considera também segurança da informação,
gerenciamento e desenvolvimento de mudanças
sistêmicas e processamento de sistemas.
Testamos os principais controles automatizados ou
dependentes de tecnologia, bem como os controles
compensatórios, relacionados aos principais processos
de negócio doBanco, quando aplicável.
O ambiente de tecnologia da informação e controles
estabelecidos pela Administração proporcionaram
uma base razoável para suportar os principais
processos de negócios que geram informações
críticas utilizada na elaboração das demonstrações
?nanceiras.

Planos de benefício pós emprego (Notas
explicativas 2.16 e 24)
O Banco é patrocinador de dois planos previdenciários,
um na modalidade de benefício de?nido e outro
na modalidade de contribuição variável que são
administrados pelaDESBAN – Fundação BDMG de
Seguridade Social.
O plano de benefício de?nido apresenta resultado
de?citário, dessa forma o Banco reconheceu um
passivo atuarial visando o atendimento da prática
contábil aplicável. Na mensuração do passivo atuarial
do plano de benefício pós emprego, a Administração
usou julgamento para determinação das premissas,
tais como: taxas de desconto, de ineação e de
mortalidade.
Essa área se manteve como foco em nossa auditoria,
pois alterações nas premissas podem resultar em
impactos relevantes no passivo atuarial do Banco.

Com o auxílio de nossos especialistas atuários, testamos
os cálculos atuariais realizados pelo Banco.
Esses testes incluíram principalmente a análise da
metodologia e das premissas utilizadas para o cálculo do
passivo atuarial e a comparação das principais premissas

utilizadas com dados e parâmetros demercado.
Adicionalmente revisamos as respectivas divulgações
nas demonstrações ?nanceiras.
Consideramos que os critérios e premissas adotados
pela Administração para a determinação do
passivo para planos de benefícios pós emprego são
razoáveis, bem como que as informações auditadas
estão consistentes com as informações divulgadas

nas demonstrações ?nanceiras.

Valor recuperável dos créditos tributários
(Notas Explicativas 2.15 e 19)
O Banco possui créditos tributários ativados,
substancialmente decorrentes de diferenças temporárias.
Esses créditos foram constituídos com base em estudo
elaborado pela Administração do Banco, que considera
a projeçãode lucros tributários, conforme requeridopelo
Banco Central do Brasil.
Na elaboração do referido estudo, foram utilizados
julgamentos e premissas de natureza subjetiva,
estabelecidos pela Administração, para projeção de
lucros tributários.
Consideramos essa uma área de foco de auditoria, pois
a utilização de diferentes premissas poderia alterar
signi?cativamente a projeção de lucros tributários, e
consequentemente, os prazos previstos de realização do
crédito tributário, com consequente impacto contábil.

Nossos principais procedimentos consideraram a
análise da razoabilidade das premissas relevantes e da
metodologia utilizadas na projeção de lucros tributáveis
contidas no estudo de realização do valor recuperável
do crédito tributário elaborado e aprovado pela
Administração.
Comparamos as premissas críticas utilizadas com as
projeções orçamentarias atualizadas e aprovadas pelo
Conselho de Administração e, quando aplicável, com
projeções macroeconômicas divulgadas nomercado.
Como base no resultado dos procedimentos de
auditoria e no contexto das incertezas inerentes de
realização dos valores registrados como crédito
tributário, consideramos que as premissas adotadas
pelaAdministração são razoáveis e consistentes com as
divulgações em notas explicativas.

Outras informações que acompanham as demonstrações Dnanceiras e o relatório do auditor
AAdministração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações ?nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações ?nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações ?nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório daAdministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar
a este respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações Dnanceiras
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
?nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações ?nanceiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações ?nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
do Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações ?nanceiras a não ser
que a Administração pretenda liquidar o Banco ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações ?nanceiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações Dnanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações ?nanceiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam ineuenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações ?nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento pro?ssional, e mantemos ceticismo pro?ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi?camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações ?nanceiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su?ciente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi?cação, omissão
ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e?cá-
cia dos controles internos da Instituição.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida signi?cativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações ?nanceiras ou incluir modi?cação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Insti-
tuição a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações ?nanceiras, inclusive as
divulgações e se essas demonstrações ?nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança (Administração e Comitê de Auditoria) a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi?cativas de
auditoria, inclusive as eventuais de?ciências signi?cativas nos controles internos que identi?camos durante
nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quan-
do aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos
aqueles que foram considerados como mais signi?cativos na auditoria das demonstrações ?nanceiras do
exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação
pública de um assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto
não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
deriam, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Belo Horizonte, 16 de março de 2018.
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Carlos Augusto da Silva
Contador
CRC: 1SP197007/O-2
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FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS – FETICOM-MG - Código Sindical 561.090.00000-9 – CNPJ
17.447.962/0001-96. !"#$%& "( )*$#+,%-.* / 0*)$1#23#-.* 4#)"#,%& 5 !6(1,7,#* 89:; 5 <(1,(#1%
=32&#,%-.* – Atendendo ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho –
JKLM NOP QRS TS UVWRWXYW UOVO XSYZ[\OV OSR ]^UVW_OTSVWR TO \OYW_SVZO TO JSXRYVQ`aS JZbZc W TS
dSeZcZfVZS TS ]RYOTS TW dZXOR gWVOZRM hQW O JSXYVZeQZ`aS iZXTZ\Oc VWNWVWXYW OS WjWV\k\ZS TW lmno
TWbZTO USV RWQR W^UVW_OTSRM USV NSV`O TS hQW WRYOeWcW\W^ SR OVYZ_SR TO JKL W^ bZ_SVM \SXRSOXYW
OVYZ_SR npq W npr TO Jstoo W \SXNSV^W TWYWV^ZXO S OVYZ_Suol TO JKLM TWbWVf RWV SeVZ_OYSVZO^WXYW
TWR\SXYOTO VW^QXWVO`aS VWcOYZbO OS ^vR TW ^OV`S TW lmno W VW\ScwZTO O NObSV TWRYO ]XYZTOTW
lmnox JS^QXZ\OyRW YO^ez^ OSR RWXwSVWR W^UVW_OTSVWR hQW O {RRW^eczZO gWVOc ]jYVOSVTZXfVZO
VWOcZPOTO XS TZO np TW ^OV`S TW lmno OQYSVZPSQ UVzbZO W WjUVWRRO^WXYW S TWR\SXYS TO \SXYVZ-
eQZ`aS RZXTZ\Oc TW YSTSR SR ZXYW_VOXYWR TO \OYW_SVZO UVS[RRZSXOc TO JSXRYVQ`aS W TS dSeZcZfVZS
ORRS\ZOTSR SQ XaSM \Q^UVZXTS SR VWhQZRZYSR TSR OVYZ_S u|o W u|r TO JKLx {R _QZOR TW VW\ScwZ^WXYS
TO \SXYVZeQZ`aS RZXTZ\Ocyg}Ji~ ^OXTOVW^SR OYVObzR TW \SVVWZS W Wy^OZc W TWbWVaS RWV W^ZYZTOR
YO^ez^ OYVObzR TS RZYW TWRYO ]XYZTOTW ����xNWYZ\S^y^_xSV_xeV� SQ XS RZYW TO JOZjO ]\SX�^Z\O
sWTWVOc ����x\OZjOx_SbxeV�x {R W^UVWRO TWbWVaS SeRWVbOV YSTOR OR WjZ_vX\ZOR W \VZYzVZSR [jOTSR
XSR OVYZ_SR u|o W RW_QZXYWR TO JKLM hQW VW_QcO^WXYO^ O JSXYVZeQZ`aS iZXTZ\Ocx �WcS �SVZPSXYWM nr
TW dOV`S TW lmnox �ZcRSX gWVOcTS iOcWR TO iZcbO y �VWRZTWXYWx

UNIMED INCONFIDENTES COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO LTDA
C.N.P.J. 22.720.791/0001-67

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital e de acordo com os artigos 44 e 45 da Lei
5.764/71, o Presidente da Unimed Inconfidentes Cooperativa de
Trabalho Médico Ltda., Dr. Dimas Antônio Ferreira Dutra, no uso das
atribuições que lhe confere a alínea “d” do artigo 38 do Estatuto Social
desta cooperativa, convoca os médicos cooperados a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, que se
realizarão, conjuntamente, no dia 26 de março de 2018 (segunda-feira)
na sua sede, situada na Praça Barão de Saramenha, 01, Saramenha,
Ouro Preto, às 18h em primeira convocação com a presença de 2/3
dos cooperados, às 19h em segunda convocação com a presença da
metade mais um dos cooperados e às 20h em terceira convocação com
a presença de no mínimo 10 (dez) cooperados para deliberarem sobre
o seguinte:

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - ORDEM DO DIA:
1. Prestação de contas da Administração no exercício de 2017,
compreendendo:
a) Relatório da gestão;
b) Balanço;
c) Demonstrativo das sobras apuradas, parecer do Conselho Fiscal e
da Auditoria independente.
2. Destinação das sobras após dedução dos fundos obrigatórios;
3. Eleição dos componentes do Conselho Fiscal, mandato de
01/04/2018 a 31/03/2019.
4. Fixação do valor dos honorários, gratificações, cédula de presença
e km rodado para os membros da Diretoria Executiva e demais
Conselhos.
- Deliberações da Assembleia Geral Ordinária serão tomadas pela
maioria simples de votos dos presentes, observando o § 3º do art. 27
do Estatuto Social.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - ORDEM DO DIA:
1. Discussão sobre o plano de saúde dos cooperados;
2. Utilização do FATES para reembolso da anuidade do CRM do
cooperado;
3. Definição do valor da cota capital a ser integralizada para novos
cooperados.
- Para tornar válidas as deliberações da AGE são necessários 2/3 dos
votos dos presentes, observando o § 2º do
art. 30 do Estatuto Social.
NOTAS: Para efeitos legais e estatutários o número de cooperados com
direito a voto é de 204.

Ouro Preto, 16 de março de 2018.

DR. DIMAS ANTÔNIO FERREIRA DUTRA
Diretor Presidente

MAQUINÉ EMPREENDIMENTOS S.A. - CNPJ-17.321.647/0003-80
Assembleia Geral Ordinária – Convocação

São convocados os senhores acionistas a se reunir, emAssembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia
16 de abril de 2018, na sede social, na Av. Cristiano Machado, 4001, Bairro Ipiranga, Belo Horizonte
– MG, CEP. 31.160-413, Minas Gerais, às 14:00 horas, em primeira convocação, com a presença de no
mínimo ¼ (um quarto) do capital social com direito de voto ou às 14:30 horas, em segunda convocação,
instalar-se-á com qualquer número, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Prestação de contas
IYZ [I\]^]Z_`[IY`aZb ac[\ab I]ZdeZZfY a gY_[hfY I[Z Ia\Y^Z_`[hiaZ j^[^da]`[Z `ak[_]g[Z [Y aca`dld]Y
ZYd][k a^da``[IY a\ mn Ia Iaoa\p`Y Ia qrnsb tepk]d[IYZ ^Y u]v`]Y wjd][k IY xZ_[IY Ia y]^[Z za`[]Z
no dia 10 de março de 2018, Caderno 2, página 2 e no Jornal Hoje em Dia em 10 de março de 2018,
}[Ia`^Y ~`]\a]`Y ~k[^Yb tv�]^[ s� p� uaZ_]^[hfY IYZ ked`YZ IY aca`dld]Y j^IY a I]Z_`]pe]hfY Ia I]g]-
dendos; c) Fixação das respectivas remunerações dos membros da Diretoria; d) Eleição dos membros
da Diretoria; e) Demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia. Comunicamos
que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere
o art. 133, 135 e 152 da Lei 6.404/1976, com as alterações da Lei 10.303/2001, Lei 11.638/2007 e Lei
11.941/2009, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017.

Belo Horizonte, 20 de março de 2018.
Alexandre Campos Drumond - Diretor Administrativo e Financeiro.

EDITAL - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – EXERCÍCIO DOANO 2018 – O SINDICATO
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE
MATERIAL ELÉTRICO, ELETRÔNICO, FORJARIA, FUNDIÇÃO, SIDERURGIA,
REPARAÇÃO DEVEÍCULOS EACESSÓRIOS DE SANTALUZIAE REGIÃO, Entidade
Sindical de primeiro grau, sediada na Rua Sebastião Ferreira de Pinho, 125, Boa Esperança,
Santa Luzia/MG, CEP: 33.035-220, inscrita no CNPJ sob o nº. 20.995.866/0001-97,
devidamente registrada no MTE sob o código sindical nº. 914.023.805.01466-5, com base
territorial nas cidades de Santa Luzia, São Benedito, Jaboticatubas e Taquaraçu deMinas, por
meio de seu representante legal, no uso de suas atribuições e na forma da Lei (arts. 605 e 606
da CLT e art. 7º da Lei nº. 11.648/2008), pelo presente edital COMUNICA todas as empresas
vinculadas a atividade econômica correspondente a representação do Sindicato e a pessoas a
quem compete que, conforme a autorização prévia e expressa concedida na assembleia geral
extraordinária da categoria, convocada no Edital publicado no Jornal Hoje emDia nos dias 07
e 08/03/2018 e realizada no dia 09/03/2018, deverão descontar na folha de pagamento do
mês de março de 2018 dos trabalhadores representados pelo Sindicato, a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL prevista no art. 582 da CLT com a observância, ainda, dos demais artigos do
capítulo III da CLT e das Portarias do M.T.E. que aprovam o novo modelo e instruções de
preenchimento da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana – GRCSU, sendo
que a importância a ser descontada deverá corresponder a 1/30 (um trinta avos) da remuneração
de cada um dos aludidos trabalhadores, sindicalizados ou não, percebida no mês de março do
corrente ano (art. 580, inciso I da CLT) e o seu pagamento deverá ocorrer no mês de abril de
2018, nos estabelecimentos financeiros credenciados, em nome deste Sindicato, com a posterior
remessa dos seguintes documentos: 1) relação nominal dos trabalhadores contribuintes, com
a indicação de cargo, remuneração percebida no mês de desconto, com o respectivo valor
recolhido; 2) Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana – GRCSU, devidamente
quitada. De acordo com o art. 585 da CLT, os profissionais liberais poderão optar pelo
pagamento da contribuição sindical unicamente à entidade sindical representativa da respectiva
profissão, desde que a exerça, efetivamente, na firma ou empresa e como tal sejam nelas
registrados. O recolhimento da contribuição sindical efetuado fora do prazo será acrescido de
multa no importe de 10% (dez por cento), com adicional de 2% (dois por cento) por mês
subseqüente ao atraso, além dos juros de mora de 1% (um por cento) e correção monetária
(art. 600 da CLT), a cargo exclusivo do empregador.AsGuias de Recolhimento da Contribuição
Sindical urbanas já estão sendo expedidas, devendo os empregadores que não as receber até a
data do seu vencimento, solicitá-las ao Sindicato ou emiti-las no site da Caixa Econômica
Federal. Mais informações poderão ser solicitadas na sede do sindicato nos telefones: (31)
3641-1730 / 3641-1190. O presente edital segue publicado em jornal de ampla circulação na
base territorial do Sindicato. Santa Luzia/MG, 19 de Março de 2018. Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e deMaterial Elétrico de Santa Luzia e
Região. DaniloAlves deAlmeida – Coordenador Administrativo.

Aviso de Chamamento Público

para Credenciamento Hospitalar

Objeto: A União, representada pelo Esquadrão de Saúde de
Barbacena (ES-BQ), mediante a Comissão de Credenciamento,
designada por ato publicado em Boletim Interno Ostensivo nº 25,
de 07/02/2018, do GAP-BQ, torna público para conhecimento
dos interessados que realizará a abertura de processo para
credenciamento de Organizações Civis de Saúde (OCS) e de
Pro#ssionais de Saúde Autônomos (PSA) para prestação de
serviços complementares de assistência médico-hospitalar,
dentre os usuários do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA)
e seus dependentes conforme condições vigentes do art. 25 da
Lei 8.666/93 de Decisão nº 656/1995 - Plenário TCU. O presente
Edital e seus anexos poderão ser adquiridos, neste caso mediante
pagamento dos custos com a reprodução grá#ca, ou examinados
e consultados no endereço eletrônico www2.fab.mil.br/epcar
podendo ser recebida por mensagem eletrônica, para outras
informações deverão ser utilizados os telefones: (32) 3339-4114
e (32) 3339-4178. O período para credenciamento ocorrerá do
dia 19/03/2018 a 20/09/2018, nos dias úteis, nos horários de
8:30 às 11:30 e de 13:30 às 16:00 horas – Horário de Brasília, no
FUNSAdo Esquadrão de Saúde de Barbacena, localizado na Rua
Santos Dumont, 149 – Bairro São José - Barbacena /MG - CEP
36.205-900.

Barbacena, 16 de março de 2018
JACQUELINE LEITE FRADE Ten Cel Med

Ordenadora de Despesas

CHAMAMENTO PÚBLICO

COMANDO DA

AERONÁUTICA

GRUPAMENTO

DE APOIO DE

BARBACENA

MINISTÉRIO DA
DEFESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS
AVISODELICITAÇÃO - PROCESSO: 024/2018 - PREGÃOPRESENCIALNº 009/2018

TIPO:MENORPREÇOPOR ÍTEM
DATADEABERTURA: 03 DEABRILDE 2018. OMunicípio de Desterro de Entre Rios/MG, com
endereço à Rua TeófiloAndrade, nº 66 - Centro, CNPJ/MF nº 20.356.762/0001-32, torna público
para conhecimento de quantos possam interessar, que fará Licitação PREGÃO PRESENCIAL
Nº 009/2018 , PROCESSO 025/2018. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de organização,produção executiva e artística para realização da XXVIII FESTADO
PRODUTOR RURAL , com o fornecimento de toda infraestrutura necessária à realização do
evento, tais como, palco, iluminação, sonorização, sanitários e outros, promover ampla divulgação
da festa através de rádios, outdoors, cartazes, carros de som, e outros; disponibilização de toda
estrutura para realização de rodeio em touros, fornecer tendas,contratar seguranças, realizar
espetáculo pirotécnico e shows artísticos em todos os dias do evento de conformidade com o
constante no Anexo I, parte integrante deste Edital. Informações: (031) 3736-1515 –CEL- 98359-
7922, de 08:00 às 11:00 de 12:00 ás 16:00.

Prefeitura Municipal de Desterro de Entre Rios, 20 de março de 2018
Antônio Pereira de Morais JaniceAparecida deMorais
Prefeito Municipal Pregoeira
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COMPANHIA BRASILEIRA DE LÍTIO
C.N.P.J. M.F. 21.624.671/0001-01

Edital de Convocação deAssembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas para se reunirem emAGO às 10:00 hs
do dia 27 de março de 2018, na sede social, situada à Rodovia BR 116,
KM 3,5 no Município de Divisa Alegre, anteriormente denominado
Município de Águas Vermelhas, Estado deMinasGerais, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, referente ao
exercício encerrado em 31.12.2017. Deliberar sobre a destinação do lucro
líquido do exercício. DivisaAlegre - MG, 16 demarço de 2018. Salustiano
Costa Lima da Silva – Presidente do Conselho deAdministração.
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PREFEITURAMUNICIPALDE BONFINÓPOLIS DEMINAS/MG
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS-MG
Torna público a realização de Processo nº 023/2018 – Tomada de Preços
nº. 001/2018 – Objeto: Contratação de empresa para Execução de Obra de
Pavimentação Asfáltica em CBUQ nas Ruas Belo Horizonte e Severiano Marra,
conforme Convênio nº 1491000451/2016/SEGOV e especi;cações do Edital.
Cadastramento: Até 3 dias antes da Abertura/Julgamento. Abertura/Julgamento:
Dia 05/04/2018, às 08h00min. maiores informações diretamente na sede da
prefeitura ou pelo telef. (38) 3675-1121 ou pelo email bon;nopolismg@yahoo.
com.br. Bon;nópolis de Minas-MG, 19/03/2018. Nádylla Aparecida Silva e
Souza – Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

PREFEITURAMUNICIPAL
DE JOAQUIM FELÍCIO/MG
A P.M. Joaquim Felício torna

público que fará realizar no dia

02/04/2018, às 14:00 hrs, o Prc

Licitatório nº. 023/2018, Pregão

Presencial nº. 008/2018, para

registro de preços para futura

e eventual aquisição de fraldas

descartáveis. O edital completo

está disponível à Av. Getúlio

Vargas, 135 - Centro - nesta

c idade. E l iana Colen

P imenta de Abuabara -

Prefeita Municipal.

ATADEREUNIÃODOCONSELHO
ATA Nº 001/2018 DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMIP -
EMPRESAMINEIRADEPARCERIAS S.A.NIRE 31300104966 - CNPJ 18.528.267/0001-11
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada aos 09 (nove) dias do mês de março de 2018, às
09:00 horas, na sede social da EMIP – EmpresaMineira de Parcerias S.A., na Rodovia Papa João
Paulo II nº 4001, Prédio Gerais, 4º andar, Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves,
Bairro SerraVerde, emBeloHorizonte/MG,CEP31630-901.2. Presenças:Presente osConselheiros
Paulo de Souza Duarte, Marco Antonio Viana Leite, Francisco Eduardo Moreira, Luis Gustavo
D’Ávila Riani, Alcione Maria Martins Comonian e Nestor Francisco de Oliveira.3. Mesa: Os
trabalhos foram presididos pelo Dr. Paulo de Souza Duarte e secretariados pelo Dr.Marco Antonio
Viana Leite.4. Ordem do Dia (i) Exoneração de membro da Diretoria-Executiva e eleição de
novo membro;5.Deliberações: 5.1 Iniciada a reunião, os Conselheiros apreciaram a matéria em
pauta e, por unanimidade de votos, deliberaram promover a seguinte alteração na composição
da Diretoria-Executiva: (i) exonerar o Sr. Antônio Eustáquio da Silveira do cargo de Diretor-
Presidente e (ii) eleger para o mesmo cargo o Sr. Mário Assad Júnior, brasileiro, casado,
Advogado, CI:MG-2.064.367-SSP/MG, CPF: 537.249.416-68, residente na RuaDr.AstolfoVieira
de Resende, nº 32, apto. 702, Bairro Sion, CEP:30.315-510, Belo Horizonte/MG, complementando
o mandato em curso, que se finda até a realização da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas
de 2018. O Presidente do Conselho Paulo de Souza Duarte informou aos demais Conselheiros que
o ConselheiroManoel Nazareno Procópio deMoura Júnior tomou previamente conhecimento da
matéria e encaminhou-lhe seu voto, que será anexado à presente ata, manifestando favorável à
alteração na composição da Diretoria-Executiva da EMIP nos termos acima deliberado.5.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à
lavratura da presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. BeloHorizonte,
09 de março de 2018.(assinaturas) Paulo de Souza Duarte, Marco Antonio Viana Leite, Francisco
Eduardo Moreira, Luis Gustavo D’Ávila Riani, Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior,
AlcioneMariaMartins Comonian e Nestor Francisco de Oliveira. JUCEMG (Registro Digital sob
nº 6547752 em 16/03/2018) – Protocolo nº 181447100 –, Chave de Segurança Lvrb - Marinely de
Paula Bomfim – Secretária Geral

STETIK GROUP PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ/MF nº 13.370.301/0001-59 - NIRE 313.001.0709-4 - Edi-
tal de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Em face do não atingimento do quórum de
instalação em 1ª convocação para realização de Assembleia Geral Extraordinária designada para o dia
15 de março de 2018, às 10:00, na sede da Stetik Group Participações S/A (“Companhia”), ficam con-
vocados os Senhores Acionistas da Companhia, em 2ª convocação, e na forma prevista no Art. 124 da
Lei n. 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia
23 de março de 2018, às 10:00, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, na Rua Tomé de Souza, n. 273, 3º andar, parte, bairro Funcionários, CEP 30.140-
130, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: (i) aumento do capital social da Companhia para
subsequente aporte em empresa controlada para fins de recomposição de capital de giro; e (ii) alterar a
remuneração global e individual da Diretoria. Todos os documentos e informações pertinentes às matérias
a serem examinadas e deliberadas na Assembleia, em especial este Edital, encontram-se à disposição
dos acionistas na sede da Companhia. Para participação e deliberação na Assembleia, os acionistas
deverão comprovar sua titularidade das ações, por meio do Livro de Registro de Ações Nominativas da
Companhia, e apresentar documento de identidade. Aos acionistas que se fizerem representar por meio
de procurador, solicitamos que o instrumento de mandato, nos termos do Art. 126 da Lei n. 6.404/76, seja
depositado na sede da Companhia, preferencialmente com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas da realização da Assembleia. Belo Horizonte, 16 de março de 2018. Euler Alves Brandão - Diretor

A Comissão Especial de Licitação
da SETOP-MG torna público que,
conforme observado o prazo legal,
não tendo recebido recurso ante o
resultado da HABILITAÇÃO (FASE 4)
da EcoRodovias Concessões e
Serviços S.A., a mesma é declarada
vencedo ra da Conco r r ênc ia
In te rnac iona l N º 0 06 / 2017.
A Comissão Especial de Licitação.
BeloHorizonte,19demarçode2018.

RESULTADO

DACONCORRÊNCIA

INTERNACIONALNº 006/2017

PREFEITURAMUNICIPAL
DE JOAQUIM FELICÍO/MG
A Presidente da Comissão de
Seleção de chamamentos públicos
realizados na forma da Lei federal
n. 13.019/2014, torna público
procedimento referente ao edital do
Chamamento Público 01/2018, que
tem por finalidade a seleção de
organização da sociedade civil, sem
fins lucrativos, para projeto de apoio
ao transporte de estudantes de
Joaquim Felício-MG para cursos
superiores/técnicos nesta região,
especialmente para as cidades de
Bocaiúva-MG e Montes Claros-MG.
As propostas poderão ser
apresentadas até o dia 07/05/2018,
às 9h, quando será realizado sessão
pública para recebimento de
propostas na Av. Getúlio Vargas,
135, Centro, Joaquim Felício-MG.
Interessados poderão solicitar texto
integral do edital no Setor de
Licitações desta Prefeitura ou por
requerimento a ser enviado para o
email: licitacaoprefjf@gmail.com.
Presidente da Comissão Janaína
Aguiar Machado de Souza, Portaria
de nomeação n. 016/2018.

PREFEITURAMUNICIPALDE BONFINÓPOLIS DEMINAS/MG
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS-MG.
Torna público a realização de Processo nº 024/2018 – Tomada de Preços
nº. 002/2018 – Objeto: Contratação de empresa para Execução de Obra de
Pavimentação Asfáltica em CBUQ na Rua Acre, conforme Convênio nº
1491001346/2016/SEGOV/PADEM e especi6cações do Edital. Cadastramento:
Até 3 dias antes da Abertura/Julgamento. Abertura/Julgamento: Dia 05/04/2018,
às 10h30min. Maiores informações diretamente na sede da prefeitura ou
pelo telef. (38) 3675-1121 ou pelo email bon6nopolismg@yahoo.com.br.
Bon6nópolis de Minas-MG, 19/03/2018. Nádylla Aparecida Silva e Souza –
Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG – Processo Adm. de Licitação
003/2018 –Dispensa 001/2018 –Chamada Publica 001/2018 - EXTRATODE
RATIFICAÇÃO. Em cumprimento às disposições do Parágrafo Único, do art.
61, da Lei 8.666/93, torna-se público a síntese do Extrato de Rati<cação dos
Contratos Adm. de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar
para Alimentação Escolar, com dezoito cláusulas cada um, celebrado entre
a Prefeitura Municipal de Jaíba/MG e as pessoas Juridicas: COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL JAIBA LTDA – COOPAIJA, CNPJ 10.871.421/0001-
00, no valor de R$8.498,00 (Oito mil quatrocentos e noventa e oito reais);
COOPERATIVA DOS PEQUENOS PRODUTORES DO PROJETO JAIBA
LTDA, CNPJ 02.862.946/0001-92, no valor de R$115.564,00 (Cento e
quinze mil quinhentos e sessenta e quatro reais); ASSOCIAÇÃO DOS
IRRIGANTES DA AREA A PROJETO JAIBA, CNPJ 02.2013.177/0001-00,
no valor de 32.969,00 (Trinta e dois mil novecentos e sessents e nove reais);
ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DO JAIBA,
CNPJ 06.071.564/0001-72, no valor de R$54.375,00 (Cinqüenta e quatro mil
trezentos e setenta e cinco reais); pessoas Físicas, EUJACIO FERREIRA DE
BRITO, CPF 559.046.296-72, no valor de R$18.330,00 (Dezoito mil trezentos
e trinta reais); FELIPE EUJACIO RIBEIRO BRITO, CPF 101.888.706-79,
no valor de R$18.330,00 (Dezoito mil trezentos e trinta reais); GILIARD
ALVES DA SILVA, CPF 071.431.436-69, no valor de R$9.900,00 (Nove
mil e novecentos reais); Objeto: Aquisição de Gêneros Alim. da Agricultura
Familiar para alimentação Escolar, de forma parcelada. Data da Rati<cação:
07/03/2018 – Vigência: 31/12/2018; Assinatura pela Contratante Reginaldo
Antonio da Silva - Prefeito Municipal.

FUMEP - Fundação Municipal de Ensino Pro2ssionalizante
AVISO CONCORRÊNCIANº 001/2018

A FUMEP - Fundação Municipal de Ensino Pro5ssionalizante, através da
Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 002 de 05 de
fevereiro de 2018, torna público, para possíveis interessados, que realizará
licitação, modalidade Concorrência nº 001/2018, tipo maior oferta, para
permissão de uso de imóvel para a exploração da cantina da Escola Técnica
Municipal de Sete Lagoas – Unidade da FUMEP. Os envelopes contendo a
Documentação e Proposta de Preços deverão ser entregues na Escola Técnica
Municipal de Sete Lagoas, no Setor de Licitação, situado a Avenida Prefeito
Alberto Moura, 1.111, Distrito Industrial, Sete Lagoas/MG, até às 13 horas
do dia 25/04/2018, sendo que a sessão pública para abertura e julgamento dos
mesmos ocorrerá às 13 horas e 30 minutos do mesmo dia e no mesmo local de
entrega dos envelopes. Retirada do edital nos endereços eletrônicos: https://
fumep.setelagoas.mg.gov.br e www.setelagoas.mg.gov.br. Os licitantes que
desejarem participar poderão se representar na sessão ou enviar os envelopes
da proposta comercial e documentação via postal, com aviso de recebimento.
Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone (31) 3773-8715
e 3773-0424, no Setor de Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS/MG

Aviso de Publicação do Processo Licitatório n° 17/2018,
Pregão n°10/2018. Maior percentual de desconto
por lote sobre o preço médio da tabela Ceasa-MG.
Aquisição de hortifrutigranjeiros. Data de Apresentação
de Envelopes e Julgamento: 14h00min do dia
06/04/2018. O Edital encontra-se na sede da Prefeitura
Municipal, à Av. Dr. Sylvio Menicucci, nº 1575, Bairro
Presidente Kennedy ou pelo site www.lavras.mg.gov.br.
Telefax: (35) 3694-4022.
Rodrigo Moreti Pedroza – Gerente de Licitações.

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOÃO DAPONTE/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG torna
público o Processo Licitatório nº 023/2018 Pregão Presencial SRP nº
012/2018. Contratação de empresa para aquisição de medicamentos
para atender a Secretaria Municipal de Saúde. Abertura: 05/04/2018 às
08h00min. Edital disponível no site: www.saojoaodaponte.mg.gov.br, no email
psaojoaodapontelicitacao@gmail.com.

São João da Ponte, 19 de Março de 2018.
Daniela Mendes Soares - Pregoeira

SIDERÚRGICAVALINHO S.A.
CNPJ nº 20.144.085/0001-99
AVISOAOSACIONISTAS

Informamos que se encontram à disposição
dos senhores Acionistas da SIDERÚRGICA
VALINHO S.A., na sede social da Companhia
67 897 :;< =6>;6?:@6A@<B CDEFGB H7I7 GECB
J7K[[; \96>K;6][K;<B @^ J@I; _;[K`;6A@abcB
os documentos referidos no artigo 133 da Lei
ghEhB :@ CGaCiaCjFgB [@I7AKk; 7; @l@[>m>K;
<;>K7I @6>@[[7:; @^ nC :@ :@`@^o[; :@ iECFD
J@I; _;[K`;6A@B Cg :@ b7[p; :@ iECqD
Geraldo Corrêa Filho - Diretor Presidente

MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM P.P. 006/2018. O Município de Botumirim torna P. P.
006/2018, objeto: Registro de Preços exclusivo para ME/EPP/Equiparadas nas diretrizes
da Lei Complementar Nº 123/2.006, para futura e eventual aquisição de materiais para
artesanato, tecidos, enxovais de cama, mesa e banho e materiais de costura para atender
os projetos da Secretária Municipal de Assistência Social, do municipio de Botumirim -
MG.. Entrega dos envelopes e julgamento ás 09:00hs do dia 09/04/2018. Mais informações
pelo tel: (38) 3255-1133, ou pelo e-mail: licitacaobotu@gmail.com - José Francisco de
Assis Ferreira Pregoeiro. P.P. 011/2018 O Município de Botumirim torna P. P. 011/2018,
objeto: Registro de Preços exclusivo para ME/EPP/Equiparadas nas Diretrizes da Lei
Complementar Nº 123/2.006, contratação de empresa no fornecimento de refeiçoes
(marmitex) no município de Botumirim - Distrito de Adao Colares e Distrito de Santa
Cruz em atendimento as diversas Secretarias do município. Entrega dos envelopes e
julgamento ás 14:00hs do dia 05/04/2018. Mais informações pelo tel: (38) 3255-1133, ou
pelo e-mail: licitacaobotu@gmail.com - José Francisco de Assis Ferreira Pregoeiro.
P.P. 012/2018 O Município de Botumirim torna P. P. 012/2018, objeto: Registro de Preços
exclusivo para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nas diretrizes da Lei
Complementar nº 123/2006, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios,
para suprir as necessidades das diversas secretarias municipais, conforme as disposições
deste edital e seus anexos. Entrega dos envelopes e julgamento ás 09:00hs do dia 02/04/
2018. Mais informações pelo tel: (38) 3255-1133, ou pelo e-mail: licitacaobotu@gmail.com
- José Francisco de Assis Ferreira Pregoeiro. P.P. 013/2018 O Município de Botumirim
torna P. P. 013/2018, objeto: Registro de Preços exclusivo para Microempresa ou empresa
de Pequeno Porte, nas diretrizes da Lei Complementar nº 123/2006, para futura e eventual
aquisição de materiais de limpeza, para suprir as necessidades das diversas secretarias
municipais. Entrega dos envelopes e julgamento ás 09:00hs do dia 04/04/2018. Mais
informações pelo tel: (38) 3255-1133, ou pelo e-mail: licitacaobotu@gmail.com - José
Francisco de Assis Ferreira Pregoeiro. AVISO DE REVOGAÇÃO P.P 007/2018 objeto:
contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nas diretrizes da lei
complementar nº 123/2.006, para fornecimento de emulsão asfáltica e massa asfáltica pré
misturado a frio. Entrega dos envelopes e julgamento ás 09:00hs do dia22/03/2018. Em
face de realização de procedimento de adesão a ata de registro de preços realizada por
outro ente REVOGA-SE o presente procedimento. Mais informações pelo tel: (38) 3255-
1133, ou pelo e-mail: licitacaobotu@gmail.com José Francisco de Assis Ferreira Pregoeiro.

MUNICÍPIO DE CÔNEGOMARINHOMG
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITALDE PREGÃO PRESENCIAL – n.º 016/2018
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 021/2018.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARAFORNECIMENTO
DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ALCOOL
HIDRATADO, ÓLEO DIESEL COM E ÓLEO DIESEL S10),
ÓLEOS LUBRIFICANTES, ADITIVO, FLUIDO DE FREIOS
E PRODUTOS DE LIMPEZA AUTOMOTIVA. Dia da Licitação:
02/04/2018 - Horário: 09:00. Local: Sala de Reunião da CPL situada à Av.
Hermenegildo Nogueira da Silva –s/n B. Centro / Cônego Marinho - MG.
O Edital estará disponível no Setor de Licitações e Contratos. Informações:
(38) 99915-9003 e E-mail: licitacao@conegomarinho.mg.gov.br e no site:
www.conegomarinho.mg.gov.br/site/licitacao

Cônego Marinho - MG, 19 de março de 2018.
Leonardo Ferreira da Cruz Júnior

Pregoeiro O'cial.

O SECRETÁR IO DE ESTADO
DE TRANSPORTES E OBRAS
PÚBL ICAS , no uso de suas
a t r i bu i çõe s , HOMOLOGA a
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL
Nº 006/2017, licitação para
exploração do LOTE de Rodovias
composto por trechos das rodovias
BR-135; MG-231 e LMG-754, e
ADJUDICA o objeto à EcoRodovias
Concessões e Serviços S.A.,
CNPJ/MF nº 08.873.873/0001-10,
no valor estimado de contratação
de R$ 2.057.364.042,86 (dois
bilhões, cinquenta e sete milhões,
trezentos e sessenta e quatro mil,
quarenta e dois reais e oitenta e
seis centavos). Belo Horizonte, 20
demarço de 2018. Murilo de Campos
Valadares – Secretário de Estado de
Transportes e Obras Públicas.

HOMOLOGAÇÃOE
ADJUDICAÇÃO–CONCORRÊNCIA
INTERNACIONALNº 006/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG – Processo Adm. de Licitação
003/2018 –Dispensa 001/2018 –Chamada Publica 001/2018 - EXTRATODE
CONTRATOS. Em cumprimento às disposições do ParágrafoÚnico, do art. 61,
da Lei 8.666/93, torna-se público a síntese dos Contratos Adm. de Aquisição
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar,
com dezoito cláusulas cada um, celebrado entre a Prefeitura Municipal de
Jaíba/MG e as pessoas Juridicas:COOPERATIVAAGROINDUSTRIAL JAIBA
LTDA – COOPAIJA, CNPJ 10.871.421/0001-00, no valor de R$8.498,00 (Oito
mil quatrocentos e noventa e oito reais); COOPERATIVA DOS PEQUENOS
PRODUTORES DO PROJETO JAIBA LTDA, CNPJ 02.862.946/0001-
92, no valor de R$115.564,00 (Cento e quinze mil quinhentos e sessenta e
quatro reais); ASSOCIAÇÃO DOS IRRIGANTES DA AREA A PROJETO
JAIBA, CNPJ 02.2013.177/0001-00, no valor de 32.969,00 (Trinta e dois
mil novecentos e sessents e nove reais); ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS
PRODUTORES DE LEITE DO JAIBA, CNPJ 06.071.564/0001-72, no valor
de R$54.375,00 (Cinqüenta e quatro mil trezentos e setenta e cinco reais);
pessoas Físicas, EUJACIO FERREIRA DE BRITO, CPF 559.046.296-72, no
valor de R$18.330,00 (Dezoito mil trezentos e trinta reais); FELIPE EUJACIO
RIBEIRO BRITO, CPF 101.888.706-79, no valor de R$18.330,00 (Dezoito
mil trezentos e trinta reais); GILIARD ALVES DA SILVA, CPF 071.431.436-
69, no valor de R$9.900,00 (Nove mil e novecentos reais); Objeto: Aquisição
de Gêneros Alim. da Agricultura Familiar para alimentação Escolar, de forma
parcelada. Data dos Contratos: 07/03/2018 – Vigência: 31/12/2018; Assinatura
pela Contratante Reginaldo Antonio da Silva - Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOÃO DAPONTE/MG
AVISO DE INTENÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG torna
público o interesse em aderir àAta de Registro de Preços nº 001/2018 (P. P.
SRP nº 003/2018) do CIMAMS, para Prestação de Serviços de Transporte
Escolar na zona rural e urbana, através do menor preço por quilometragem
diária. Fornecedor: LEAPHAR LOCADORADEVEÍCULOS LTDA-ME.

São João da Ponte, 08 de Março de 2018.
Rafaela Rosana Pereira
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUAÇU/MG. Aviso
de Licitação. Pregão Presencial nº 19/2018, do tipo Menor Preço,
julgamento por ITEM, cujo objeto é a Contratação de Serviços de
Arbitragem Esportiva. Sessão dia 04/04/2018 às 09h00min. Maiores
informações pelo telefone (33) 3339-2712. Edital disponível no site
!"#$%& (! )*+$#,-$!. ///01%+2*%#*01303!40560 7!1$889! :;61%+;+<;
de Licitação.

PREFEITURAMUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO/MG. Torna
público Edital de Pregão Presencial 019/2018. Registro de Preços, para eventual
contratação de empresas, para fornecimento de material de construção. Abertura
dia 03/04/2018, às 13:00 horas, na Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, Centro -
Barão do Monte Alto/MG. Edital disponível na sede da instituição a partir do
dia 20/03/2018. Informações (32) 3727-1308, e-mail: licitabarao@yahoo.com.
br e site: www.baraodomontealto.mg.gov.br. Alexandre Pereira Moreira Neres
- Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO/MG. Torna
público Edital de Pregão Presencial 020/2018. Registro de Preços, para futuras e
eventuais contratações de empresas, para prestação dos serviços de manutenção
preventiva e corretiva dos veículos automotores leves e prestação de serviços
de guincho dos veículos automotores leves, pertencentes à frota da Prefeitura
Municipal de Barão doMonteAlto/MG.Abertura dia 04/04/2018, às 08:00 horas
na RuaAntônioAfonso Ferreira, 269, Centro - Barão do MonteAlto/MG. Edital
disponível na sede da instituição a partir do dia 20/03/2018. Informações (32)
3727-1308 ou e-mail: licitabarao@yahoo.com.br e site: www.baraodomontealto.
mg.gov.br. Alexandre Pereira Moreira Neres - Prefeito Municipal.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam os
Srs. proprietários ou seus representantes legais
convocados para a Assembleia Geral do Ed.
PrivilegeResidence, situadoàRuaDesembargador
JoséSatyro,255,arealizar-senodia29deMarçode
2018,quinta-feira,as19:00h,emprimeirachamada,
com2/3doscondôminos,ouàs19:30hemsegunda
chamada, com qualquer número de presentes, para
discutirem e deliberarem sobre a seguinte pauta: 1)
Prestação de contas. 2) Eleição síndico, subsíndico
e conselho consultivo. 3) Reforma das portarias dos
blocos2e3.Local :Salãodefestas.BeloHorizonte,
12deMarçode2018.VivianeCunhaSantosFrança
Matos. Síndico (a). privilegecastelo@gmail.com.
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COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO DOS EMPRESÁRIOS, PROFISSIONAIS DO MERCADO IMOBILIÁRIO E DA CMI SECOVI MG SICOOB SECOVICRED MG - CNPJ 14.913.919/0001-80
Relatório da Administração

Senhores Associados, submetemos à apreciação de V.S.as as Demonstrações
Contábeis do exercício findo em 31/12/17 da Cooperativa de Crédito
dos Empresários do Mercado Imobiliário e da CMI Secovi MG Ltda.
- SICOOB SECOVICRED MG, na forma da Legislação em vigor. 1. Política
Operacional: Constituída em 08 de agosto de 2011, iniciou suas atividades
em junho 2012 o SICOOB SECOVICRED MG completou 06 anos mantendo
sua vocação de instituição voltada para fomentar o crédito para seu público
alvo, os cooperados. A atuação junto aos seus cooperados se dá principalmente
através da concessão de empréstimos e captação de depósitos. 2. Avaliação
de Resultados: No exercício de 2017, o SICOOB SECOVICRED MG obteve
um resultado de R$ 688.026,57 representando um retorno sobre o Patrimônio
Líquido de 8,06%. 3. Ativos: Os recursos depositados na Centralização Finan-
ceira somaram R$ 50.359.848,58. Por sua vez a carteira de crédito comercial
representava R$ 6.882.031,77. Os Vinte Maiores Devedores representavam na
data-base de 31/12/17 o percentual de 68,29% da carteira, no montante de
R$ 4.710.324,17. 4. Captação: As captações, no total de R$ 49.327.692,21,
apresentaram uma evolução em relação ao mesmo período do exercício anterior
de 26,69%.As captações encontravam-se assim distribuídas:
Depósitos à vista R$ 14.036.629,82 28,46%
Depósitos a Prazo R$ 35.291.062,39 71,54%
Os Vinte Maiores Depositantes representavam na data-base de 31/12/17 o
percentual de 54,35% da captação, no montante de R$ 26.512.997,05. 5.
Patrimônio de Referência: O Patrimônio de Referência do SICOOB SECOVI-
CRED MG era de R$ 8.534.868,07 O quadro de associados era composto por
1.663 Cooperados, havendo um acréscimo de 26,28% em relação ao mesmo
período do exercício anterior. 6. Política de Crédito: A concessão de crédi-
to está pautada em prévia análise do propenso tomador, havendo limites de
alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, cercando ainda a
Singular de todas as consultas cadastrais e com análise do Associado através
do “RATING” (avaliação por pontos), buscando assim garantir ao máximo a

liquidez das operações. O SICOOB SECOVICRED MG, adotou seu próprio proce-
dimento de cobrança, visando recuperar os créditos e diminuir a inadimplência.
O SICOOB SECOVICRED MG adota a política de classificação de crédito de
sua carteira de acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN nº
2.682/99. 7. Governança Corporativa: Governança corporativa é o conjunto
de mecanismos e controles, internos e externos, que permitem aos associados
definir e assegurar a execução dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua
continuidade, os princípios cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de
boas práticas de gestão. Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem
na assembléia geral, que é a reunião de todos os associados, o poder maior
de decisão. A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis definidos, com
clara separação de funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões
estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa no
seu dia a dia. A Cooperativa possui ainda um Agente de Controles Internos,
supervisionado diretamente pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE, que, por sua
vez, faz as auditorias internas. Os balanços da Cooperativa são auditados por
auditor externo, que emite relatórios, levados ao conhecimento dos Conselhos
e da Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e fiscalizados pelo
Banco Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de fiscalizar a
Cooperativa. Tendo em vista o risco que envolve a intermediação financeira,
a Cooperativa adota ferramentas de gestão. Para exemplificar, na concessão
de crédito, a Cooperativa adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos
outros manuais, pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central. Além
do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre os quais
destacamos o Regimento Interno, o Regimento do Conselho de Administração,
o Regimento do Conselho Fiscal, o Regulamento Eleitoral. A Cooperativa adota
procedimentos para cumprir todas as normas contábeis e fiscais, além de ter
uma política de remuneração de seus empregados e estagiários dentro de um
plano de cargos e salários que contempla a remuneração adequada, a sepa-
ração de funções e o gerenciamento do desempenho de todo o seu quadro

funcional. Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fun-
damentais para levar aos associados e à sociedade em geral a transparência da
gestão e de todas as atividades desenvolvidas pela instituição. 8. Conselho
Fiscal: Eleito em 2017, com mandato até a AGO de 2020, o Conselho Fiscal
tem função complementar à do Conselho de Administração. Sua responsabili-
dade é verificar de forma sistemática os atos da administração da Cooperativa,
bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço patrimonial anual.
Todos os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal participaram de um
curso de formação ministrado pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE, com o ob-
jetivo de detalhar as responsabilidades dos conselheiros fiscais e as formas de
exercê-las. 9. Código de Ética: Todos os integrantes da equipe do SICOOB
SECOVICRED MG aderiram, em 2012, por meio de compromisso firmado, ao
Código de Ética e de Conduta Profissional proposto pela Confederação Nacional
das Cooperativas do SICOOB - SICOOB CONFEDERAÇÃO. A partir de então,
todos os novos funcionários, ao ingressar na Cooperativa, assumem o mesmo
compromisso. 10. Sistema de Ouvidoria: A Ouvidoria, constituída em 2007
representou um importante avanço a serviço dos cooperados, dispõe de diretor
responsável pela área e de um Ouvidor. Atende às manifestações recebidas por
meio do Sistema de Ouvidoria do SICOOB, composto por sistema tecnológico
específico, atendimento via DDG 0800 e sítio na internet integrado com o siste-
ma informatizado de ouvidoria tendo a atribuição de assegurar o cumprimento
das normas relacionadas aos direitos dos usuários de nossos produtos, além
de atuar como canal de comunicação com os nossos associados e integrantes
das comunidades onde estamos presentes. No exercício de 2017, a Ouvidoria
do SICOOB SECOVICRED MG registrou 14 manifestações de cooperados so-
bre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pela Cooperativa. Dentre
elas, havia reclamações, pedidos de esclarecimento de dúvidas e solicitações de
providências relacionadas principalmente a atendimento, conta corrente, cartão
de crédito e operações de crédito. Das 14 reclamações, 02 foram consideradas
procedentes e resolvidas dentro dos prazos legais, de maneira satisfatória para

as partes envolvidas, em perfeito acordo com o previsto na legislação vigente.
11. Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito - FGCoop: De
acordo com seu estatuto, o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito-
FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de
intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite
de R$ 250 mil por associado, bem como contratar operações de assistência, de
suporte financeiro e de liquidez com essas instituições. O Conselho Monetário
Nacional (CMN) aprovou resolução que estabelece a forma de contribuição
das instituições associadas ao Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito
(FGCoop), ratifica também seu estatuto e regulamento. Conforme previsto na
Resolução CMN nº 4.150/12, esse fundo possui como instituições associadas
todas as cooperativas singulares de crédito do Brasil e os bancos cooperativos
integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC). Conforme
previsto no artigo 2º da Resolução CMN nº 4.284/13, a contribuição mensal
ordinária das instituições associadas ao Fundo é de 0,0125%, dos saldos das
obrigações garantidas, que abrangem as mesmas modalidades protegidas pelo
Fundo Garantidor de Créditos dos bancos, o FGC, ou seja, os depósitos à vista
e a prazo, as letras de crédito do agronegócio, entre outros. As contribuições
ao FGCoop pelas instituições a ele associadas tiveram início a partir do mês de
março de 2014 e recolhidas no prazo estabelecido no § 4º do art. 3º da Circular
Bacen nº 3.700/14. Ainda nos termos de seu estatuto, a governança do Fundo
será exercida pela Assembleia Geral, pelo Conselho de Administração e pela
Diretoria Executiva, e está estruturada de modo a permitir a efetiva represen-
tatividade das associadas, sejam elas cooperativas independentes ou filiadas
a sistemas cooperativistas de crédito, sendo o direito de voto proporcional às
respectivas contribuições ordinárias. Agradecimentos: Agradecemos aos nos-
sos associados pela preferência e confiança e aos funcionários e colaboradores
pela dedicação. Belo Horizonte, 08 de Março de 2018. Ariano Cavalcanti de
Paula - Presidente; - Diretor Administrativo; Luiz Fernando Rievers - Diretor
Financeiro; Paulo Cesar de Souza Andrade - Diretor Jurídico.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos reais - R$)
Eventos Capital Reservas de Sobras Sobras ou Perdas

Capital Subscrito Capital a Realizar Reserva Legal Acumuladas Totais
Saldos em 31/12/2015 3.781.792,15 (106.570,00) 151.433,29 694.529,08 4.521.184,52
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Constituição de Reservas 69.452,91 (69.452,91) -
Em Conta Corrente do Associado (123.278,34) (123.278,34)
Ao Capital 498.553,94 (498.553,94) -
Cotas Capital à Pagar - Ex-associados (3.243,89) (3.243,89)
Movimentações de Capital:
Por Subscrição/Realização 760.384,28 (76.780,00) 683.604,28
Por Devolução (-) (133.160,50) (133.160,50)
Sobra / Perda Líquida 1.920.327,29 1.920.327,29
Provisão de Juros ao Capital Próprio (568.888,39) (568.888,39)
Subscrição do Juros ao Capital Próprio 565.795,59 565.795,59
IRRF sobre Juros ao Capital Próprio (31.209,35) (31.209,35)
Destinação da Sobra do Exercício:
Fundo de Reserva 405.431,67 (405.431,67) -
FATES (67.571,94) (67.571,94)
Saldos em 31/12/2016 5.442.156,11 (183.350,00) 626.317,87 878.435,29 6.763.559,27
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Em Conta Corrente do Associado (173.526,59) (173.526,59)
Ao Capital 694.305,71 (694.305,71) -
Cotas Capital à Pagar - Ex-associados (10.602,99) (10.602,99)
Movimentações de Capital:
Por Subscrição/Realização 927.513,07 (52.375,00) 875.138,07
Por Devolução (-) (471.477,75) (471.477,75)
Sobra / Perda Líquida 1.637.850,45 1.637.850,45
Provisão de Juros ao Capital Próprio (579.348,03) (579.348,03)
Subscrição do Juros ao Capital Próprio 569.409,41 569.409,41
IRRF sobre Juros ao Capital Próprio (19.390,07) (19.390,07)
Destinação da Sobra do Exercício:
Fundo de Reserva 317.550,73 (317.550,73) -
FATES (52.925,12) (52.925,12)
Saldos em 31/12/2017 7.142.516,48 (235.725,00) 943.868,60 688.026,57 8.538.686,65
Saldos em 30/06/2017 6.394.947,93 (222.050,00) 626.317,87 934.397,04 7.733.612,84
Movimentações de Capital:
Por Subscrição/Realização 472.423,64 (13.675,00) 458.748,64
Por Devolução (-) (274.874,43) (274.874,43)
Sobra / Perda Líquida 703.453,41 703.453,41
Provisão de Juros ao Capital Próprio (579.348,03) (579.348,03)
Subscrição do Juros ao Capital Próprio 569.409,41 569.409,41
IRRF sobre Juros ao Capital Próprio (19.390,07) (19.390,07)
Destinação da Sobra do Exercício:
Fundo de Reserva 317.550,73 (317.550,73) -
FATES (52.925,12) (52.925,12)
Saldos em 31/12/2017 7.142.516,48 (235.725,00) 943.868,60 688.026,57 8.538.686,65

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

1. Contexto Operacional: A Cooperativa de Economia e Crédito dos Empre-
sários, Profissionais do Mercado Imobiliário e da CMI/SECOVI - SICOOB SECO-
VICRED MG, é uma cooperativa de crédito singular, instituição financeira não
bancária fundada em 08 de agosto de 2011, filiada à CCE CRÉD EST MG LTDA.
- SICOOB CENTRAL CECREMGE e componente da Confederação Nacional das
Cooperativas do SICOOB - SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras
cooperativas singulares e centrais. Tem sua constituição e o funcionamento re-
gulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que dispõe sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei nº 5.764/1971, que define a
Política Nacional do Cooperativismo, pela Lei Complementar nº 130/2009, que
dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e pela Resolução CMN
nº 4.434/2015, do Conselho Monetário Nacional, que dispõe sobre a constitui-
ção e funcionamento de cooperativas de crédito. O SICOOB SECOVICRED MG
tem como atividade preponderante a operação na área creditícia, tendo como
finalidade: (i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência financeira aos
associados; (ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fo-
mentar o cooperativismo, através da ajuda mútua da economia sistemática e do
uso adequado do crédito; e (iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as
seguintes operações dentre outras: captação de recursos, concessão de créditos,
prestação de garantias, prestação de serviços, formalização de convênios com
outras instituições financeiras e aplicação de recursos no mercado financeiro,
inclusive depósitos a prazo com ou sem emissão de certificado, visando preser-
var o poder de compra da moeda e remunerar os recursos. 2. Apresentação
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às insti-
tuições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BA-
CEN, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente
àquelas aplicáveis às entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº
5.764/71 e normas e instruções do BACEN, apresentadas conforme Plano Con-
tábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, e sua emissão foi
autorizada pela Diretoria Executiva em 05/03/2018. Na elaboração das de-
monstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para contabilizar
determinados ativos e passivos entre outras transações. As demonstrações con-
tábeis da Cooperativa incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para
créditos de liquidação duvidosa, à seleção das vidas úteis dos bens do ativo
imobilizado, às provisões necessárias para causas judiciais, entre outras. Os re-
sultados reais podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas.
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de Conta-
bilidade, algumas Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicadas às instituições fi-
nanceiras quando aprovadas pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os
Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil são: CPC
Conceitual Básico (R1) - Resolução CMN nº 4.144/2012; CPC 01(R1) Redução
ao Valor Recuperável de Ativos - Resolução CMN nº 3.566/2008; CPC 03 (R2)
- Demonstrações do Fluxo de Caixa - Resolução CMN nº 3.604/2008; CPC 05
(R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas - Resolução CMN nº 3.750/2009;
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações - Resolução CMN nº 3.989/2011;
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. -
Resolução CMN nº 4.007/2011; CPC 24 - Evento Subsequente - Resolução

CMN nº 3.973/2011; CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes - Resolução CMN nº 3.823/2009; CPC 33 - Benefícios a Empregados
Resolução CMN nº 4.424/2015. 3. Resumo das principais práticas contá-
beis: a) Apuração do resultado: Os ingressos/receitas e os são registrados
de acordo com o regime de competência.As receitas com prestação de serviços,
típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas quando da prestação de serviços
ao associado ou a terceiros. Os dispêndios e as despesas e os ingressos e recei-
tas operacionais, são proporcionalizados de acordo com os montantes do in-
gresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo,
quando não identificados com cada atividade. b) Estimativas contábeis: Na
elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas
para determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações conside-
rando a melhor informação disponível. Incluem, portanto, estimativas referentes
à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à vida útil dos bens do ativo
imobilizado, provisões para causas judiciais, dentre outros. Os resultados reais
podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas. c) Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução
CMN nº 3.604/2008, incluem as rubricas caixa, depósitos bancários e as rela-
ções interfinanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco insignificante
de mudança de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90
dias. d) Operações de crédito: As operações de crédito com encargos finan-
ceiros pré-fixados são registradas a valor futuro, retificadas por conta de rendas
a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são registradas a valor presen-
te, calculadas por critério “pro rata temporis”, com base na variação dos respec-
tivos indexadores pactuados. e) Provisão para operações de crédito:
Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir
eventuais perdas na realização dos valores a receber, levando-se em considera-
ção a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a experiência
passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os
riscos específicos apresentados em cada operação, além da conjuntura econô-
mica. As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os crité-
rios para classificação das operações de crédito definindo regras para constitui-
ção da provisão para operações de crédito, as quais estabelecem nove níveis de
risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo). f) Investimentos: Representa-
dos substancialmente por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE, avaliadas
pelo método de custo de aquisição. g) Imobilizado: Equipamentos de proces-
samento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações, edifi-
cações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares, são demons-
trados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depre-
ciação é calculada pelo método linear para reduzir o custo de cada ativo a seus
valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e levam em consideração a
vida útil econômica dos bens. h) Intangível: Correspondem aos direitos adqui-
ridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da
Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com vida
útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um
período estimado de benefício econômico. i) Ativos contingentes: Não são
reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total con-
trole da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis
sobre as quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o ganho

como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito
provável, quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às
demonstrações contábeis. j) Demais ativos e passivos: São registrados pelo
regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas,
até a data do balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos e das variações monetárias incorridas. k) Provisões: São reconhecidas
quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como re-
sultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja
requerido para saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. l) Passivos contingen-
tes: São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assesso-
res jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou
administrativa, gerando uma provável saída no futuro de recursos para liquida-
ção das ações, e quando os montantes envolvidos forem mensurados com sufi-
ciente segurança.As ações com chance de perda possível são apenas divulgadas
em nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota
de perda não são divulgadas.m) Obrigações legais: São aquelas que decor-
rem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou
outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a Cooperativa tem por dire-
triz. n) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado em

operações consideradas como atos não-cooperativos de acordo com o Decreto
3.000/1999, art. 183. O resultado apurado em operações realizadas com coo-
perados não tem incidência de tributação conforme art. 182 do mesmo Decreto.
o) Segregação em circulante e não circulante: Os valores realizáveis e
exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no circulante, e os
prazos superiores, no longo prazo (não circulante). p) Valor recuperável de
ativos - impairment: A redução do valor recuperável dos ativos não financei-
ros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor de contabilização
de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu valor recupe-
rável ou de realização.As perdas por “impairment”, quando aplicável, são regis-
tradas no resultado do período em que foram identificadas. Em 31 de Dezembro
de 2017 não existem indícios da necessidade de redução do valor recuperável
dos ativos não financeiros. q) Eventos subsequentes: Correspondem aos
eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de
autorização para a sua emissão. São compostos por: • Eventos que originam
ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das
demonstrações contábeis; e • Eventos que não originam ajustes: são aqueles
que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações
contábeis. Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações
contábeis encerradas em 31 de Dezembro de 2017. 4. Relações interfinan-
ceiras: Refere-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da
Cooperativa, depositadas junto ao SICOOB CENTRAL CECREMGE conforme
determinado no art. 24, da Resolução CMN nº 4.434/2015.

5. Operações de crédito: a) Composição da carteira de crédito por modalidade:
Modalidade 31/12/2017 31/12/2016

Circulante Não Circulante Total
Adiantamento a Depositante 27.896,69 - 27.896,69 66.744,44
Empréstimos 2.955.118,00 3.357.145,16 6.312.263,16 5.640.264,60
Títulos Descontados 30.714,88 - 30.714,88 92.588,83
Financiamentos 304.972,35 206.184,69 511.157,04 873.309,57
(-) Provisões para Operações de Crédito (869.191,21) - (869.191,21) (569.332,39)
Total 2.449.510,71 3.563.329,85 6.012.840,56 6.103.575,05
b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999:
Nível/Percentual de Risco/Situação Total em 31/12/2017 Provisões 31/12/2017 Total em 31/12/2016 Provisões 31/12/2016
AA - Normal 91.684,01 - - -
A 0,5% Normal 2.829.312,09 (14.146,56) 2.565.828,06 (12.829,14)
B 1% Normal 2.326.940,04 (23.269,40) 2.411.544,61 (24.115,45)
B 1% Vencidas 14.148,69 (141,49) 171.251,07 (1.712,51)
C 3% Normal 573.155,35 (17.194,66) 237.996,96 (7.139,97)
C 3% Vencidas 17.069,51 (512,09) 18.292,73 (548,78)
D 10% Normal 83.024,20 (8.302,42) 181.828,93 (18.182,89)
D 10% Vencidas 3.097,41 (309,74) 276.072,57 (27.607,26)
E 30% Normal 5.661,04 (1.698,31) 57.050,95 (17.115,29)
E 30% Vencidas 5.736,06 (1.720,82) 337.580,56 (101.274,17)
F 50% Normal - - 10.148,89 (5.074,45)
F 50% Vencidas 12.553,02 (6.276,51) 76.710,78 (38.355,36)
G 70% Normal 28.733,37 (20.113,36) 14.877,85 (10.414,49)
G 70% Vencidas 384.703,72 (269.292,60) 29.203,07 (20.442,15)
H 100% Normal 91.223,48 (91.223,48) 83.245,93 (83.245,93)
H 100% Vencidas 414.989,78 (414.989,78) 201.274,55 (201.274,55)
Total Normal 6.029.733,58 (175.948,19) 5.562.522,18 (178.117,55)
Total Vencidos 852.298,19 (693.243,03) 1.110.385,26 (391.214,78)
Total Geral 6.882.031,77 (869.191,22) 6.672.907,44 (569.332,39)
Provisões (869.191,21) (569.332,39)
Total Líquido 6.012.840,56 6.103.575,05
c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:
Descrição Até 90 De 91 até 360 Acima de 360 Total
Empréstimos 604.715,41 976.595,46 3.357.145,16 4.938.456,03
Títulos Descontados 29.763,27 651,61 - 30.714,88
Financiamentos 82.987,52 221.984,83 206.184,69 511.157,04
Total 717.466,20 1.199.231,90 3.563.329,85 5.480.327,95

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos reais - R$)
Descrição 2º Semestre 2017 31/12/2017 31/12/2016
Atividades Operacionais
Sobra / Perda do Exercício Antes da Tributação 703.453,41 1.642.626,69 1.925.182,84
IRPJ / CSLL - (4.776,24) (4.855,55)
Depreciações e Amortizações 56.653,96 89.408,92 29.033,86
Provisão para Perda com Operações de Crédito 238.200,00 299.858,82 322.040,75
Provisão de Juros ao Capital Próprio (579.348,03) (579.348,03) (568.888,39)

418.959,34 1.447.770,16 1.702.513,51
Aumento (Redução) em Ativos Operacionais
Operações de Crédito (116.123,50) (209.124,33) (158.805,87)
Outros Créditos 1.003.119,63 (191.601,48) (228.394,69)
Outros Valores e Bens (120.659,29) (119.827,83) (10.929,03)
Aumento (Redução) em Passivos Operacionais
Depósitos a Vista 997.365,51 3.931.797,72 1.821.311,55
Depósitos a Prazo 4.918.048,38 6.461.009,88 9.210.632,27
Relações Interdependências (672,22) - (490.000,00)
Outras Obrigações (717.372,50) 320.808,17 178.849,61
Caixa Líquido Aplicado em Atividades Operacionais 6.382.665,35 11.640.832,29 12.025.177,35
Atividades de Investimentos
Aplicação no Intangível (620,80) (1.615,30) (8.668,00)
Inversões em Imobilizado de Uso (5.926,80) (573.167,41) (209.604,27)
Inversões em Investimentos - (143.001,47) (78.854,77)
Outros Ajustes (53,48) (53,48) (83,92)
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Investimentos (6.601,08) (717.837,66) (297.210,96)
Atividades de Financiamentos
Aumento por Aportes de Capital 458.748,64 875.138,07 683.604,28
Devolução de Capital à Cooperados (274.874,43) (471.477,75) (133.160,50)
Destinação de Sobra de Exercício Anterior em Cotas de Capital à Pagar - (10.602,99) (3.243,89)
Destinação de Sobra de Exercício Anterior em C/C Associados - (173.526,59) (123.278,34)
FATES - Sobra Exercício (52.925,12) (52.925,12) (67.571,94)
Subscrição do Juros ao Capital Próprio 569.409,41 569.409,41 565.795,59
IRRF sobre Juros ao Capital Próprio (19.390,07) (19.390,07) (31.209,35)
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Financiamentos 680.968,43 716.624,96 890.935,85
Aumento / Redução Líquida das Disponibilidades 7.057.032,70 11.639.619,59 12.618.902,24
Modificações em Disponibilidades Líquida
No Início do Período 43.517.781,67 38.935.194,78 26.316.292,54
No Fim do Período 50.574.814,37 50.574.814,37 38.935.194,78
Variação Líquida das Disponibilidades 7.057.032,70 11.639.619,59 12.618.902,24

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

continua...

Balanços Patrimoniais em 31 dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 53.992.515,80 43.066.425,01
Disponibilidades 214.965,79 149.464,28
Relações Interfinanceiras 4 50.359.848,58 38.785.730,50
Centralização Financeira - Cooperativas 50.359.848,58 38.785.730,50
Operações de Crédito 5 2.449.510,71 3.474.468,82
Operações de Crédito 3.318.701,92 4.043.801,21
(Provisão para Operações de Crédito
de Liquidação Duvidosa) (869.191,21) (569.332,39)

Outros Créditos 6 822.571,95 630.970,47
Créditos por Avais e Fianças Honrados 15.334,04 110.380,45
Rendas a Receber 346.985,84 564.823,47
Diversos 469.954,47 37.237,22
(Provisão para Outros Créditos
de Liquidação Duvidosa) (9.702,40) (81.470,67)

Outros Valores e Bens 7 145.618,77 25.790,94
Outros Valores e Bens 121.400,00 -
Despesas Antecipadas 24.218,77 25.790,94
Realizável a Longo Prazo 3.563.329,85 2.629.106,23
Operações de Crédito 5 3.563.329,85 2.629.106,23
Operações de Crédito 3.563.329,85 2.629.106,23
Permanente 1.232.860,26 604.431,52
Investimentos 8 459.484,39 316.482,92
Participações em Coligadas
e Controladas - No País 459.484,39 316.482,92

Imobilizado em Uso 9 763.661,74 270.799,12
Outras Imobilizações de Uso 921.372,61 348.205,20
(Depreciações Acumuladas) (157.710,87) (77.406,08)
Intangível 9.714,13 17.149,48
Ativos Intangíveis 40.936,63 39.321,33
(Amortização Acumulada) (31.222,50) (22.171,85)
Total do Ativo 58.788.705,91 46.299.962,76

PASSIVO Nota 31/12/2017 31/12/2016

Circulante 50.250.019,26 39.536.403,49

Depósitos 10 49.327.692,21 38.934.884,61

Depósitos à Vista 14.036.629,82 10.104.832,10

Depósitos Interfinanceiros 35.291.062,39 28.830.052,51

Outras Obrigações 11 922.327,05 601.518,88

Cobrança e Arrecadação

de Tributos e Assemelhados 1.183,73 1.216,22

Sociais e Estatutárias 210.552,66 132.103,79

Fiscais e Previdenciárias 88.773,38 178.153,06

Diversas 621.817,28 290.045,81

Patrimônio Líquido 13 8.538.686,65 6.763.559,27

Capital Social 6.906.791,48 5.258.806,11

De Domiciliados no País 7.142.516,48 5.442.156,11

(Capital a Realizar) (235.725,00) (183.350,00)

Reserva de Lucros 943.868,60 626.317,87

Sobras Acumuladas 688.026,57 878.435,29

Total 58.788.705,91 46.299.962,76
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Sobras ou Perdas para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos reais - R$)
Nota 2º Semestre 2017 31/12/2017 31/12/2016

Receitas (Ingressos) da Intermediação Financeira 847.438,70 1.838.901,97 2.253.258,17
Operações de Crédito 847.438,70 1.838.901,97 2.253.258,17
Despesas (Dispêndios) da Intermediação Financeira (1.733.003,98) (3.797.809,04) (4.165.000,91)
Operações de Captação no Mercado (1.301.696,84) (2.900.440,88) (3.650.982,01)
Provisão para Operações de Créditos (431.307,14) (897.368,16) (514.018,90)
Resultado Bruto Intermediação Financeira (885.565,28) (1.958.907,07) (1.911.742,74)
Outras Receitas / Despesas (Ingressos / Dispêndios) Operacionais 1.594.240,03 3.606.755,09 3.813.837,05
Receitas (Ingressos) de Prestação de Serviços 1.222.880,28 2.242.159,41 1.243.671,89
Rendas (Ingressos) de Tarifas Bancárias 854.562,92 1.693.702,46 1.182.855,04
Despesas (Dispêndios) de Pessoal (781.701,39) (1.567.590,59) (1.415.648,31)
Outras Despesas (Dispêndios) Administrativas (1.571.719,26) (2.934.125,79) (2.062.233,94)
Despesas (Dispêndios) Tributárias (122.822,70) (227.434,12) (150.789,18)
Ingressos de Depósitos Intercooperativos 2.034.053,84 4.466.370,72 5.006.993,44
Outras Receitas (Ingressos) Operacionais 16 171.609,84 310.431,51 269.978,04
Outras Despesas (Dispêndios) Operacionais 17 (212.623,50) (376.758,51) (260.989,93)
Resultado Operacional 708.674,75 1.647.848,02 1.902.094,31
Resultado Não Operacional 18 (5.221,34) (5.221,33) 23.088,53
Resultado Antes da Tributação 703.453,41 1.642.626,69 1.925.182,84
Imposto de Renda sobre Atos Não Cooperativos - (2.238,86) (2.579,51)
Contribuição Social sobre Atos Não Cooperativos - (2.537,38) (2.276,04)
Sobras / Perdas antes das Destinações 703.453,41 1.637.850,45 1.920.327,29
Destinações legais e Estatutárias (370.475,85) (473.003,61)
F.A.T.E.S. (52.925,12) (67.571,94)
Reserva Legal (317.550,73) (405.431,67)
Lucro / Prejuízo (Sobra / Perda) Líquido 1.267.374,60 1.447.323,68
Juros ao Capital Próprio 15 (579.348,03) (568.888,39)
Resultado a Disposição da AGO 688.026,57 878.435,29

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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7. Outros valores e bens
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Bens Não de Uso Próprio (a) 121.400,00 -
Despesas Antecipadas (b) 24.218,77 25.790,94
Total 145.618,77 25.790,94
a) Em Bens Não de Uso Próprio está registrado o valor referente aos bens re-
cebidos como dação em pagamento de dívidas, não estando sujeitos a depre-
ciação ou correção. b) Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas,
referentes aos prêmios de seguros, processamento de dados, vale transporte,
vale refeição e contribuição cooperativista. 8. Investimentos: O saldo é re-
presentado por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE. 9. Imobilizado de
uso: Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As
depreciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas determina-
das pelo prazo de vida útil estimado conforme abaixo:

Taxa
Depre-

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 ciação
Imobilizado em Curso (a) - 126.346,07
Instalações 533.283,65 18.249,00 10%
(-) Deprec. Acumulada de Instalações (40.488,42) (7.927,87)
Móveis e equipamentos de Uso 242.169,93 97.780,02 10%
(-) Deprec.Acum.Móveis e Equip. de Uso (41.676,36) (19.235,89)
Sistema de Comunicação 13.268,96 13.268,96 20%
Sistema de Processamento de Dados 119.560,98 87.091,15 10%
Sistema de Segurança 13.089,09 5.470,00 10%
(-) Deprec. Acum. Outras Imob. de Uso (75.546,09) (50.242,32)
Total 763.661,74 270.799,12
(a) As imobilizações em curso foram alocadas em grupo específico após a
conclusão das obras e efetivo uso, quando passaram a ser depreciadas. 10.
Depósitos: É composto de valores cuja disponibilidade é imediata aos asso-
ciados, denominado de depósitos a vista, portanto sem prazo determinado para
movimentá-lo, ficando a critério do portador dos recursos fazê-lo conforme sua
necessidade. É composto também por valores pactuados para disponibilidade
em prazos pré-estabelecidos, denominados depósitos a prazo, os quais recebem
atualizações por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contra-
tação em pós ou pré-fixada. Suas remunerações pós fixadas são calculadas
com base no critério de pro rata temporis, já a remunerações pré-fixadas são
calculadas o prazo final das operações, tendo o valor futuro, a data do demons-
trativo contábil, apresentado em conta redutora. Os depósitos, até o limite de
R$ 250 mil (duzentos e cinquenta mil), por CPF/CNPJ, estão garantidos pelo
Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), o qual é uma asso-
ciação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de
abrangência nacional, regida pelo presente Estatuto e pelas disposições legais
e regulamentares aplicáveis, conforme, constituído conforme Resoluções CMN
nº4.284/2013. As instituições associadas são todas as cooperativas singulares
de crédito e os bancos cooperativos.

%Carteira %Carteira
Descrição 31/12/2017 Total 31/12/2016 Total
Maior Depositante 3.901.206,63 8,00% 3.624.811,70 9,00%
10 Maiores
Depositantes 20.188.441,58 41,00%14.915.420,15 39,00%

50 Maiores
Depositantes 35.863.887,93 74,00%27.582.883,46 72,00%
Despesas com operações de captação de mercado:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Despesas de Depósitos a Prazo 2.836.559,96 3.598.579,93
Despesas de Contribuição ao Fundo
Garantidor de Créditos 63.880,92 52.402,08
Total 2.900.440,88 3.650.982,01
11. Outras Obrigações: 11.1 Sociais e Estatutárias:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Resultado de Atos com Associados (a) 52.925,12 67.696,50
Resultado de Atos com Não Associados (a) - 7.340,45
Cotas de Capital a Pagar (b) 157.627,54 57.066,84
Total 210.552,66 132.103,79
a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de assistência
aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa, sendo constituí-
do pelo resultado dos atos não cooperativos é de 5% das sobras líquidas do ato
cooperativo, conforme determinação estatutária. A classificação desses valores
em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do
Sistema Financeiro Nacional - COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por
meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educa-
cional e Social - Fates é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas
para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971. b) Refere-se às cotas de
capital a devolver de associados desligados. 11.2 Fiscais e Previdenciárias:
As obrigações fiscais e previdenciárias, classificadas no passivo na conta de
Outras Obrigações estão assim compostas:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Impostos e contribuições a recolher 88.773,38 178.153,06
Total 88.773,38 178.153,06
(a) Refere-se a Impostos e Contribuições s/Serviços Terceiros, ISSQN, IRRF, PIS/
COFINS/CSLL a recolher retidos s/Notas Fiscais, cujo saldo em 31.12.2017 R$
2.289,72 e em 31.12.2016 R$12.394,82; Impostos e Contribuições s/Salá-

rios, IRRF, INSS, FGTS, PIS s/Folha de Pagamento cujo saldo em 31.12.2017
R$ 39.750,34 e em 31.12.2016 R$ 39.245,10; Provisão de Outros Impos-
tos e Contribuições Obrigatórias - IRRF s/Aplicações Financeiras(saldo em
31.12.2017 R$ 7.989,30 e em 31.12.2016 R$ 81.363,85); ISSQN a Recolher
em 31.12.2017 R$ 18.126,91 e em 31.12.2016 R$ 12.711,08; Pis s/Fatura-
mento em 31.12.2017 R$ 163,21 e em 31.12.2016 R$ 165,93; Cofins a Reco-
lher em 31.12.2017 R$ 1.032,34 e em 31.12.2016 R$ 1.062,93; IRRF s/Juros
ao Capital em 31.12.2017 R$ 19.421,56 e em 31.12.2016 é de R$ 31.209,35.
11.3 Diversas:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Obrigações por Aquisição de
Bens e Direitos (a) 2.269,99 43.262,71

Obrigações por Prestação de
Serviços de Pagamento (b) 38.316,78 44.169,92

Provisão para Pagamentos a Efetuar (c) 135.492,47 144.910,57
Provisão para Garantias Financeiras
Prestadas (d) 28.699,68 16.678,80

Credores Diversos - País (e) 417.038,36 41.023,81
Total 621.817,28 290.045,81
a) Refere-se a Provisão de para pagamento de Fornecedores por compra de
bens. b) Refere-se a prestação de serviço, repasse de salário aos funcionários
dos associados. c) Refere-se a provisão para pagamento de despesas com fo-
lha de pagamento e encargos dos funcionários da Cooperativa. Inclui nessa
rubrica a provisão de Férias (R$ 54.098,51 em 31.12.2017 e R$ 68.148,32 em
31.12.2016); Encargos obrigatórios INSS s/Férias (R$13.903,18 em 31.12.2017
e R$ 17.941,09 em 31.12.216); FGTS s/ Férias (R$ 4.328,10 em 31.12.2017
e R$5.584,76 em 31.12.2016); PIS s/ Férias (R$ 721,31 em 31.12.2017 e R$
698,09 em 31.12.2016) e PIS s/ 13º Salário (R$ 0,00 em 31.12.2017 e R$
231,78 em 31.12.2016) e Outras Despesas Administrativas (R$62.441,37 em
31.12.2017 e R$11.575,13). d) Refere-se à contabilização, a partir de janeiro
de 2017, da provisão para garantias financeiras prestadas, apurada sobre o
total das coobrigações concedidas pela singular, conforme Resolução CMN nº
4.512/2016. Em 31 de dezembro de 2017, a cooperativa é responsável por
coobrigações e riscos em garantias prestadas, no montante de R$1.023.912,74
(R$1.208.332,12 em 31.12.2016), referentes a aval prestado em diversas
operações de crédito de seus associados com instituições financeiras oficiais. A
provisão para garantias financeiras é apurada com base na avaliação de risco
dos cooperados beneficiários, de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999.
e) Registra nesta rubrica o saldo de Pendências a Regularizar (R$ 8.512,08 em
31.12.2017 e em 31.12.2016 R$ 3.994,02) Diferença de caixa (R$ 228,55 em
31.12.2017 e R$ 20,55 em 31.12.2016); Pendências a Regularizar Bancoob
(R$ 285.628,23 em 31.12.2017 e R$15.401,43 em 31.12.2016); Parcelamento
conta capital (R$ 0,10 em 31/12/2017 e R$ 0,00 31/12/2016); Créditos de
terceiros referentes contas correntes encerradas em 31.12.2016 saldo R$0,00
em 31.12.2017 e R$16,29 em 31.12.2016); Provisão de despesa do rateio
SICOOB Central Cecremge (R$ 9.437,78 em 31.12.2017 e R$ 9.479,99 em
31.12.2016); Credores Diversos liquidação cobrança (R$113.231,62 em
31.12.2017 e R$0,00 em 31.12.2016). 12. Instrumentos financeiros: O
SICOOB opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para dis-
ponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliá-
rios, relações interfinanceiras, operações de crédito, depósitos à vista e a prazo,
empréstimos e repasses. Os instrumentos financeiros ativos e passivos estão
registrados no balanço patrimonial a valores contábeis, os quais se aproximam
dos valores justos. 13. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social
é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integra-
lizado por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado
tem direito a um voto, independentemente do número de suas cotas-partes.
No exercício de 2017, a cooperativa aumentou seu capital social no montante
de R$1.647.985,37.
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Capital Social 6.906.791,48 5.258.806,11
Associados 1.663 1.407
b) Reserva Legal: Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no
percentual de 30%, utilizada para reparar perdas e atender ao desenvolvimento
de suas Atividades. c) Sobras Acumuladas: As sobras são distribuídas e apro-
priadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do Brasil e posterior
deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do
BACEN, por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Téc-
nica, Educacional e Social - FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado
em despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971. Em As-
sembleia Geral Ordinária, realizada em 24.04.2017, os cooperados deliberaram
pelo aumento do capital social com sobra do exercício findo em 31 de dezembro
de 2016, no valor de R$ 694.305,71. d) Destinações estatutárias e legais: A
sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Sobra líquida do exercício 1.058.502,42 1.351.438,90
Sobra líquida, base de cálculo
das destinações 1.058.502,42 1.351.438,90
Destinações estatutárias
Reserva legal - 30% (317.550,73) (405.431,67)
Fundo de assistência técnica,
educacional e social - 5% (52.925,12) (67.571,94)

Sobra à disposição da Assembleia Geral 688.026,57 878.435,29

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de opera-
ções de crédito:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Saldo Inicial 569.332,39 247.291,64
Constituições / Reversões 754.332,59 483.721,99
Transferência para prejuízo (454.473,77) (161.681,24)
Total 869.191,21 569.332,39
f) Concentração dos Principais Devedores:

%Carteira %Carteira
Descrição 31/12/2017 Total 31/12/2016 Total
Maior Devedor 698.601,91 10,00% 647.015,71 10,00%
10 Maiores Devedores 3.788.856,67 55,00% 2.708.610,67 40,00%
50 Maiores Devedores 5.795.532,57 84,00% 5.021.044,68 74,00%
g) Movimentação de Créditos Baixados Como Prejuízo:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 186.891,30 39.949,58
Valor das operações transferidas no período 577.165,51 161.681,24
Valor das operações recuperadas no período (43.852,61) (14.739,52)
Valor dos descontos concedidos
nas operações recuperadas (10.014,18) -
Total 710.190,02 186.691,30
h) Receitas de operações de crédito:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Adiantamento a depositantes 35.586,24 44.172,05
Empréstimos e títulos descontados 1.624.528,21 1.940.030,23
Financiamentos 134.058,69 254.316,37
Recuperação de créd. baixados como prejuízo 44.728,83 14.739,52
Total 1.838.901,97 2.253.258,17
6. Outros créditos
Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou
jurídicas domiciliadas no país, conforme demonstrado:

Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Avais e Fianças Honrados (a) 15.334,04 110.380,45
Serviços Prestados a Receber (b) 36.580,93 40.769,75
Outras Rendas a Receber (c) 310.404,91 524.053,72
Adiantamentos e antecipações salariais (d) 9.825,98 4.531,54
Adiantamentos p/Pagamentos de Nossa Conta 244,05 941,52
Impostos e Contribuições a Compensar 4.776,24 -
Adiantamentos por conta de Imobilizações 588,32 588,32
Pagamentos a Ressarcir 1.621,73 1.621,73
Títulos e Créditos a Receber (e) 21.080,80 20.905,89
Devedores Diversos (f) 431.817,35 8.648,22
(-) Provisão p/Outros Créd. de Liq. Duvidosa (g) (9.702,40) (81.470,67)
Total 822.571,95 630.970,47
(a) Créditos por avais e fianças honrados estão registrados os valores de cartões
de crédito inadimplentes mais de 81 dias. (b) Serviços Prestados a Receber re-
fere-se a rendas de serviço prestado de recebimento de convênios de tributos
federais, estaduais, municipais, convênios com empresas de telecomunicações,
saneamento e demais empresas privadas. (c) Outras Rendas a receber de pres-
tação de serviço com convênios com INSS (R$ 369,92 em 31.12.2017 e R$
466,38 em 31.12.2016) e rendimentos a receber do saldo mantido na Centra-
lização Financeira do SICOOB Central Cecremge, cujo valor R$ 308.697,49 em
31.12.2017 e R$ 522.604,32 em 31.12.2016; Outras Rendas a Receber refe-
rente comissão de Poupança cooperada cujo saldo em 31.12.2017 R$ 1.337,50
e em 31/12/2016 R$ 983,02. (d) Adiantamento salariais refere-se a Adianta-
mento de férias. (e) Títulos e créditos a receber refere-se a tarifas sem concessão
de crédito a serem debitadas dos cooperados pela prestação de serviços. (f) De-
vedores Diversos refere-se a pendências a regularizar Bancoob no montante (em
31.12.2017 de R$ 392.404,43 e em 31.12.2016 R$ 8.647,97); Diferença de
Caixa em (31.12.2017 R$ 131,38 e em 31.12.2016 R$ 11,53); Outras Pendên-
cias a regularizar em 31.12.2017 R$ 39.281,54 e em 31.12.2016 R$ 0,25 refe-
rente a pagamentos diversos a ressarcir. (g) A provisão para outros créditos de
liquidação duvidosa foi apurada com base na classificação por nível de risco, de
acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999, conforme demonstrado a seguir:

14. Resultado de atos não cooperativos: O resultado de atos não coope-
rativos tem a seguinte composição:
Descrição 2017 2016
Receita de prestação de serviços 263.527,28 210.837,90
Despesas específicas de atos
não cooperativos (33.919,67) (138.921,69)

Despesas apropriadas na proporção das
receitas de atos não cooperativos (110.075,79) (72.398,44)

Resultado operacional 119.531,82 (482,23)
Receitas (despesas) não operacionais, líquidas 5.221,33 23.088,53
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social 124.753,15 22.606,30

Imposto de Renda e Contribuição Social (4.776,24) (4.855,55)
Resultado de atos não
cooperativos (lucro líquido) 119.976,91 17.750,75

Total de receitas de vendas de
seguros com associados (a) (1.550,09) (751,95)

Total de receitas de vendas quotas de
consórcio com associados (b) (4.554,40) (23.017,91

Resultado de Atos com Não Associados 113.872,42 (6.019,11)
15. Provisão de Juros ao Capital: A Cooperativa pagou juros ao capital
próprio, visando remunerar o capital do associado. Os critérios para a provi-
são obedeceram à Lei Complementar 130, artigo 7º, de 17 de abril de 2009.
A remuneração foi limitada ao valor da taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia - SELIC. A referida provisão foi demonstrada na
Demonstração de Sobras ou Perdas - DSP e na Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL, conforme Circular BACEN nº 2.739/1997.
16. Outros ingressos/rendas operacionais:
Descrição 2017 2016
Recuperação de Encargos e Despesas 26.110,52 2.960,37
Reversão de Provisão para
Garantias Prestadas 16.678,80 2.026,38

Reversão de Outras Provisões Operacionais 131.080,42 128.429,52
Rendas Juros Cartão de Crédito 76.135,29 119.592,86
Rendas Multas por Atraso - Cartão
de Crédito 11.395,21 29.260,36

Crédito Receita SIPAG - Faturamento 17,80 -
Rendas Intercâmbio - Cartão de Crédito 24.282,08 22.824,72
Rendas Intercâmbio - Cartão de Débito 24.476,89 18.246,97
Outras Rendas Operacionais 254,50 (53.363,14)
Total 310.431,51 269.978,04
17. Outros dispêndios/despesas operacionais:
Descrição 2017 2016
Despesas de Cessão de Operações de Crédito 58.164,29 23.358,37
Despesas de Descontos Concedidos 38.718,54 -
Despesas de Provisões Passivas 28.699,68 -
Cancelamento de Tarifas Pendentes 71.700,70 63.835,16
Contrib. ao Fundo Ressarc.
Fraudes Externas 5.550,16 1.793,11

Contrib. ao Fundo Ressarc.
Perdas Operacionais 5.281,29 1.508,46

Contrib. ao Fundo Tecnologia
da Informação 67.961,44 60.939,60

Outras Despesas Operacionais 100.682,41 90.850,05
Provisão para Garantias Prestada - 18.705,18
Total 376.758,51 260.989,93
18. Resultado não operacional:
Descrição 2017 2016
Ganhos de Capital 1.055,67 23.310,71
(-) Perdas de Capital (4.000,00) (222,18)
(-) Outras Despesas não Operacionais (2.277,00) -
Resultado Líquido (5.221,33) 23.088,53
19. Partes Relacionadas: As partes relacionadas existentes são as pessoas
físicas que têm autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e controlar
as atividades da cooperativa e membros próximos da família de tais pessoas.
As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Coo-
perativa e de suas atribuições estabelecidas em regulamentação específica. As
operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global
das operações da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações
financeiras em regime normal de operações, com observância irrestrita das li-
mitações impostas pelas normas do Banco Central, tais como movimentação
de contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito. As
garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias
hipotecárias, caução e alienação fiduciária. Montante das operações ativas e
passivas no exercício de 2017:
Montante das % em Relação Provisão
Operações Ativas Valores à Carteira Total de Risco
P.R. - Vínculo de
Grupo Econômico 4.159.553,79 13,34% 4.346,00

P.R. - Sem vínculo de
Grupo Econômico 366.217,86 1,17% 205,76
Total 4.525.771,65 14,52% 4.551,76
Montante das
Operações Passivas 45.922.601,85 59,18%

Operações ativas e passivas - saldo em 2017:

PCLD (Provisão % da Operação
Valor da para Crédito de Crédito em

Natureza da Operação de Liquidação Relação à
Operação de Crédito de Crédito Duvidosa) Carteira Total
Cheque Especial 37.080,34 716,85 15%
Conta Garantida 196.901,30 1.993,25 17%
Empréstimo 426.066,13 4.566,90 9%
Financiamento 1.990,15 9,95 0%
Natureza dos Valor do % em Relação Taxa
Depósitos Depósito à Carteira Total Média - %
Depósitos a Vista 859.652,50 6,13% 0%
Depósitos a Prazo 10.002.730,39 28,34% 0,55%
Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a
prazo, cheque especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural -
RPL, crédito rural - repasses, empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração
relacionada no quadro abaixo, por modalidade:

Taxas Taxa Aprovada
Aplicadas em pelo Conselho

Natureza das Operações Relação às Partes de Administração/
Ativas e Passivas Relacionadas Diretoria Executiva
Desconto de Cheques 2,76% 2,76%
Empréstimos 1,38% 1,38%
Crédito Rural - Repasses 1,11% 1,11%
Financiamento 99,35% 99,35%

Percentual em Relação à Carteira Geral
Movimentação no Exercício de 2017:

Empréstimos e Financiamentos 10,97%
As garantias oferecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de
crédito são: avais, garantias hipotecárias, caução e alienação fiduciária.
Natureza da Operação de Crédito Garantias Prestadas
Empréstimos e Financiamentos 46.175,47
As coobrigações prestadas pela Cooperativa referente a cartões de crédito às
partes relacionadas foram as seguintes:

As Coobrigações Prestadas a Partes Relacionadas
no Exercício de 2017 (R$):

Pessoa Física 54.002,67
Pessoa Jurídica 13.093,80
No exercício de 2017 os benefícios monetários destinados às partes relaciona-
das foram representados por honorários, apresentando-se da seguinte forma:

Benefícios Monetários no Exercício de 2017 (R$)
Honorários (75.372,20)
Encargos Sociais (15.074,44)
No decorrer do exercício não houve aquisições, por partes relacionadas, de Bens

recebidos pela Singular em dação e pagamento, bem como da venda de bens
patrimoniais da Cooperativa. 20. Cooperativa Central: A Cooperativa de
Economia e Crédito dos Empresários, Profissionais do Mercado Imobiliário e da
CMI/SECOVI - SICOOB SECOVICRED MG, em conjunto com outras cooperativas
singulares, é filiada à CCE CRÉD EST MG LTDA. - SICOOB CENTRAL CECREM-
GE, que representa o grupo formado por suas afiliadas perante as autorida-
des monetárias, organismos governamentais e entidades privadas. O SICOOB
CENTRAL CECREMGE, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a
organização em comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e
assistenciais de suas filiadas (cooperativas singulares), integrando e orientando
suas atividades, de forma autônoma e independente, através dos instrumentos
previstos na legislação pertinente e normas exaradas pelo Banco Central do Bra-
sil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para consecução de
seus objetivos. Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB
CENTRAL CECREMGE a coordenação das atividades de suas filiadas, a difusão
e fomento do cooperativismo de crédito, a orientação e aplicação dos recursos
captados, a implantação e implementação de controles internos voltados para
os sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, operacionais
e gerenciais, entre outras. O SICOOB SECOVICRED MG responde solidariamente
pelas obrigações contraídas pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE perante ter-
ceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que subscrever, pro-
porcionalmente à sua participação nessas operações. Saldos das transações da
Cooperativa com a SICOOB CENTRAL CECREMGE:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Ativo circulante - Relações interfinanceiras -
centralização financeira (nota 4) 50.359.848,58 38.785.730,50

Ativo Permanente - Investimentos (nota 8) 459.484,39 316.482,92
As demonstrações contábeis do SICOOB CENTRAL CECREMGE, em 30/06/2017
foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de
auditoria sobre as demonstrações contábeis, datado 10/08/2017 com opinião
sem modificação. 21. Gerenciamento de Risco: Risco Operacional: 1. As
diretrizes para o gerenciamento do risco operacional encontram-se registradas
na Política Institucional de Risco Operacional que foi aprovada pela Diretoria
Executiva e pelo Conselho de Administração do Sicoob Confederação, entidade
responsável por prestar os serviços de gestão centralizada do risco operacional
para as entidades do Sicoob. 2. O processo de gerenciamento do risco ope-
racional consiste na avaliação qualitativa dos riscos por meio das etapas de
identificação, avaliação, tratamento, testes de avaliação dos sistemas de con-
trole, comunicação e informação. 3. As perdas operacionais são comunicadas à
Área de Controles Internos que interage com os gestores das áreas e identifica
formalmente as causas, a adequação dos controles implementados e a necessi-
dade de aprimoramento dos processos, inclusive com a inserção de novos con-
troles. 4. Os resultados são apresentados à Diretoria Executiva e ao Conselho
de Administração. 5. A metodologia de alocação de capital, para fins do Novo
Acordo da Basileia, utilizada para determinação da parcela de risco operacional
(RWAopad) é a Abordagem do Indicador Básico (BIA). Em cumprimento à Reso-
lução CMN 3.380/2006, encontra-se disponível no sítio do Sicoob (www.sicoob.
com.br) relatório descritivo da estrutura de gerenciamento do risco operacional.
Riscos de Mercado e de Liquidez: 1. O gerenciamento dos riscos de mer-
cado e de liquidez do SICOOB SECOVICRED MG objetiva garantir a aderência
às normas vigentes e minimizar os riscos de mercado e de liquidez, por meio
das boas práticas de gestão de riscos, na forma instruída nas Resoluções CMN
3.464/2007 e 4.090/2012. 2. Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN
3.464/2007 e artigo 8 Resolução CMN 4.090/2012, o SICOOB SECOVICRED
MG aderiu à estrutura única de gestão dos riscos de mercado e de liquidez
do Sicoob, centralizada na Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob
Ltda. (Sicoob Confederação), desde novembro de 2017, sendo anteriormente
realizado pelo Banco Cooperativo do Brasil S.A (Bancoob), que pode ser eviden-
ciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br. 3. No gerenciamento
do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados de identificação
de fatores de risco, de classificação da carteira de negociação (trading) e não
negociação (banking), de mensuração do risco de mercado de estabelecimento
de limites de risco, de testes de stress e de aderência ao modelo de mensuração
de risco (backtesting). 4. No gerenciamento do risco de liquidez são adotados
procedimentos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao
risco de liquidez, limite mínimo de liquidez, fluxo de caixa projetado, testes de
stress e planos de contingência. 5. Não obstante a centralização do gerencia-
mento dos riscos de mercado e de liquidez, o SICOOB SECOVICRED MG possui
estrutura compatível com a natureza das operações e com a complexidade dos
produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão da exposição
ao risco de liquidez da entidade. Risco de Crédito: 1. O gerenciamento de
risco de crédito do SICOOB SECOVICRED MG objetiva garantir a aderência às
normas vigentes, maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos
nos negócios de crédito por meio das boas práticas de gestão de riscos. 2.
Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN nº 3.721/2009, o SICOOB SE-
COVICRED MG aderiu à estrutura única de gestão do risco de crédito do Sicoob,
centralizada no Sicoob Confederação (Sicoob), desde novembro de 2017, sendo
anteriormente realizado pelo Banco Cooperativo do Brasil S.A (Bancoob), a qual
encontra-se evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br. 3.
Compete ao gestor a padronização de processos, de metodologias de análises
de risco de clientes e de operações, de criação e de manutenção de política
única de risco de crédito para o Sicoob, além do monitoramento das carteiras de
crédito das cooperativas. 4. Não obstante a centralização do gerenciamento de
risco de crédito, o SICOOB SECOVICRED MG possui estrutura compatível com a
natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo
proporcional à dimensão da exposição ao risco de crédito da entidade. Geren-
ciamento de Capital: 1. A estrutura de gerenciamento de capital do SICOOB
SECOVICRED MG objetiva garantir a aderência às normas vigentes e minimizar
o risco de insuficiência de capital para fazer face aos riscos em que a entidade
está exposta, por meio das boas práticas de gestão de capital, na forma instruída
na Resolução CMN 3.988/2011. 2. Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução
CMN 3.988/2011, o SICOOB SECOVICRED MG aderiu à estrutura única de geren-
ciamento de capital do Sicoob, centralizada na Confederação Nacional das Coo-
perativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confederação), a qual encontra-se evidenciada
em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.3.O gerenciamento de capital
centralizado consiste em um processo contínuo de monitoramento do capital, e é
realizado pelas entidades do Sicoob com objetivo de: a) avaliar a necessidade de
capital para fazer face aos riscos a que as entidades do Sicoob estão sujeitas; b)
planejar metas e necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos
das entidades do Sicoob; c) adotar postura prospectiva, antecipando a necessi-
dade de capital decorrente de possíveis mudanças nas condições de mercado. 4.
Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em con-
dições extremas de mercado, com a consequente avaliação de seus impactos no
capital das entidades do Sicoob. 22. Seguros contratados - Não auditado:
A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja
cobertura é considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores
para fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotados, dada
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações
contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores
independentes. 23. Índice de Basileia: As instituições financeiras e demais
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem manter,
permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR), apurado nos ter-
mos da Resolução CMN nº 4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de
suas atividades, sendo apresentado abaixo cálculo dos limites:
Descrição 2017 2016
Índice de Basiléia R$ 8.534.868,07 R$ 6.758.946,72
24. Outros assuntos: Foi publicada, em 23 de fevereiro de 2017, a Resolução
CMN nº 4.557 que dispõe sobre as estruturas de gerenciamento de riscos e
de capital, com a consequente revogação, a partir de 24 de fevereiro de 2018,
das Resoluções CMN nº 3.380/2006, 3.464/2007, 3.721/2009, 3.988/2011 e
4.090/2012. Em razão disso, o Sicoob Confederação criou a Superintendên-
cia de Gestão de Riscos, e vem promovendo a reestruturação administrativa e
operacional para cumprimento das exigências previstas na Resolução CMN nº
4.557/2017, de modo a atendê-la plenamente a partir de fevereiro de 2018.

Belo Horizonte - MG, 05 de março de 2018.
Ariano Cavalcanti de Paula

Diretor Presidente
Carla Alves de Souza Dias
Contador CRCMG nº 110071

d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:
Descrição Conta Corrente Empréstimo / Financiamento Título Descontado 31/12/2017 % da Carteira
Setor Privado - Serviços 547.579,53 3.686.363,21 30.714,88 4.264.657,62 62%
Pessoa Física 243.105,93 1.506.239,23 - 1.749.345,16 25%
Outros 611.018,36 257.010,63 - 868.028,99 13%
Total 1.401.703,82 5.449.613,07 30.714,88 6.882.031,77 100%

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO DOS EMPRESÁRIOS, PROFISSIONAIS DO MERCADO IMOBILIÁRIO E DA CMI SECOVI MG SICOOB SECOVICRED MG - CNPJ 14.913.919/0001-80 - Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis...continuação

Avais e Fianças Total em Provisões Total em Provisões
Nível/Percentual de Risco/Situação Honrados 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
E 30% - - - 22.313,62 6.694,08
F 50% 11.263,29 11.263,29 5.631,65 13.660,71 6.830,37
G 70% - - - 21.533,01 15.073,11
H 100% 4.070,75 4.070,75 4.070,75 52.873,11 52.873,11
Total 15.334,04 15.334,04 9.702,40 110.380,45 81.470,67

Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis
Administração e aos Cooperados da Cooperativa de Crédito dos Empresá-
rios do Mercado Imobiliário e da CMI Secovi MG Ltda. SICOOB SECO-
VICRED MG - Belo Horizonte/MG. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Cooperativa de Crédito dos Empresários do Mercado Imobiliário e
da CMI Secovi MG Ltda. - Sicoob Secovicred MG, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações de
sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Sicoob Secovicred
MG em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à cooperativa, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que

acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A
administração da cooperativa é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, e conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da cooperativa. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa em relação
a eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção a capacidade de continuidade operacional da cooperativa. Se concluirmos
que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte/MG, 13 de março de 2018. Felipe Rodrigues Beiral - Conta-
dor CRC MG - 90.766/O-4 CNAI 2.994.

Parecer do Conselho Fiscal
Em cumprimento ao disposto no Art.91, VII do Estatuto Social, no que tange às competências deste Conselho, examinamos os balanços patrimoniais da Cooperativa de Economia e Crédito dos Empresários, Profissionais do Mercado Imobiliário e da CMI SECOVI - SICOOB SECOVICRED MG, levantados em 31.12.2017 e
31.12.2016, e as respectivas Demonstrações de Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa, Balanço e Notas Explicativas elaboradas sob responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis. Nossos exames foram conduzidos de
acordo com as normas de auditoria e compreenderam: o planejamento dos trabalhos considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema contábil e de controles internos da cooperativa, a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis
divulgadas, assim como, a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas apresentadas nas demonstrações contábeis em conjunto. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Cooperativa em 31.12.2017 e 31.12.2016; o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações e seus recursos, de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade.

Belo Horizonte, 13 de Março de 2018
Achilles Ribeiro Seabra Eiras - Conselheiro Efetivo - Coordenador Mário Luiz da Cunha - Conselheiro Efetivo Rodrigo Silva de Moura Nunes - Conselheiro Efetivo
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE LASSANCE/MG

Torna público que no dia 05 DE
ABRIL DE 2018, às 09:00 horas,
estará realizando Processo
Licitatório nº 040/2018, Pregão
Presencial nº 028/2018, Registro
de Preços nº 015/2018, do Tipo
MENOR PREÇO "POR ITEM",
tendo como objeto a AQUISIÇÃO
DE MANILHAS DE CONCRETO,
DESTINADAS A SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS, conforme
especificações noAnexo I. O Edital
na íntegra está disponível na
Prefeitura Municipal de Lassance/
MG, Rua Nossa Senhora do Carmo
nº 726 - Centro (38) 3759-1267 -
licitalassance@hotmail.com -
Pregoeiro e Equipe de Apoio.

UNISSUL SUPERMERCADOS S/A
CNPJ/MF 06.311.489/0001-07 - NIRE 3130001992-6

EDITALDECONVOCAÇÃO - Ficam os senhores acionistas da UNISSULSUPERMERCADOS
S/Aconvocados para reunirem-se em Assembleia GeralOrdinária e Extraordinária, a se realizar
na sede da Companhia, na Rua Gaspar Lopes, nº 81, Centro, na cidade de Alfenas/MG, CEP 37.130-
153, no dia 28 de março de 2018, às 9:00 horas, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia na
Assembleia Ordinária: a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 2017; b) deliberar sobre a destinação do
lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício social de 2017; c) eleger nova diretoria; d)
eleger Conselho Fiscal; e na Assembleia Extraordinária: e) aprovação da remodelação do Estatuto
Social; e f) consolidação do Estatuto Social. Instruções Gerais: Os acionistas, nos termos do artigo
126 daLei 6.404/1976, deverão exibir documento hábil de sua identificação, podendo ser representados
por mandatários, observadas as determinações e restrições legais. Alfenas, 19 de março de 2018.
Carlos Magno de Souza Fonseca - Diretor Presidente.
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PREFEITURAMUNICIPAL
DE JOAQUIM FELÍCIO/MG
A P.M. Joaquim Felício torna
público que fará realizar no
dia 02/04/2018, às 09:00 hrs,
o Prc Lici tatório nº. 022/
2018, Pregão Presencial nº.
007/2018, para registro de
preços para futura e
eventual aquisição de ar
condic ionado. O edi ta l
completo está disponível à
Av. Getúlio Vargas, 135 -
Centro - nesta cidade. Eliana
Colen Pimenta de Abuabara
- Prefeita Municipal.
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J-PAR DISTRIBUIDORADE VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 01.152.671/0001-30

Passivo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
Fornecedores 62.863 46.426
+,-./012,30 4 5676827,46130 5.866 10.811
9:.2;7<=40 0382720 4 1.7:7>?20170 3.672 3.208
9:.2;7<=40 @.2:A1B.270 422 545
CD27617,46130 D4 8>246140 1.766 5.430
E.3F20G3 -7.7 .4F20G3 D4 F4H8A>30 776 781
Total do passivo circulante 75.366 67.201
Não circulante
Outras Obrigações
+,-./012,30 4 5676827,46130 5.523 9.033
E7.140 J4>782367D70 60.437 49.907
9:.2;7<=40 83, @4.842.30 98 48
9:.2;7<340 @.2:A1B.270 379 379
E.3F20G3 E7.7 J20830 K208720L @.7:7>?20170
4 MHF420 1.568 1.112
M36170 7 -7;7. 73 182
@317> D3 -7002F3 6G3 82.8A>7614 68.078 60.660
EC@JNOPQN9 RSTUNV9
M7-217> W3827> 50.000 50.000
RA8.30 X-.4YAHZ30[ 78A,A>7D30 X\]^__`[ X\a^]b_[
9A1.30 J40A>17D30 C:.76;46140 7.286 7.286
Total do patrimônio líquido 43.511 44.899

TOTALDO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO 186.955 172.760

Ativo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
M72c7 4 4dA2F7>46140 D4 872c7 568 1.498
M36170 7 .484:4. D4 8>246140 10.720 9.868
M36170 7 .484:4. D7 ,3617D3.7 1.739 3.488
+013dA40 56.337 45.258
N,-30130 7 .48A-4.7. 636 1.058
V40-4070 761482-7D70 115 7
9A1.30 1.517 1.226

Total do ativo circulante 71.633 62.403

Não circulante
V4-e02130 YAD282720 986 1.012
N,-30130 7 .48A-4.7. 1.318 1.197
E7.140 J4>782367D70 C 20.354 14.965
N,-30130 7 J48A-4.7. V2f4.2D30 1.915 1.100
N6F4012,46130 26.393 27.466
N,3:2>2Z7D3 64.355 64.618
N6176;HF4> 1 1

Total do ativo não circulante 115.322 110.358

Total do ativo 186.955 172.760

XYZ[\]^_`abY] c[] defg[] cY h`ig` j kgY_lmli[] n\c[]
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

31/12/2017 31/12/2016
V70 712F2D7D40 3-4.78236720
Lucro / Prejuízo do exercício (1.388) (9.976)
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas (2.720) 5.378
+dA2F7>g6827 -71.2,3627> 896 X``a[
V4-.4827<G3 4 7,3.12Z7<=40 2.067 1.971
N,-30130 D2f4.2D30 Xa^hb][ 458
E.3F20G3 -7.7 .4F20G3 D4 F4H8A>30 Xi^iha[ 69
E.3F20G3 -7.7 D4F4D3.40 DAF2D3030 18 150
E.3F20G3 -7.7 3:03>408g6827 D30 4013dA40 2.680 2.346
E.3F20G3 -7.7 836126;g68270 456 405
J40A>17D3 67 F46D7 D4 2,3:2>2Z7D3 X_a`[ 1.447
j7.27<G3 O36417.27 4 C1A7>2Z7<G3 -.38400A7> Xy]b[ Xh\y[
Variações nos ativos e passivos circulantes
e não circulantes 2.798 5.268
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
M36170 7 .484:4. D4 8>246140 Xb`a[ 2.211
M36170 7 .484:4. D7 ,3617D3.7 1.749 Xa^ahb[
+013dA40 X\\^zb\[ 12.881
N,-30130 7 .48A-4.7. 300 516
V40-4070 761482-7D70 X\zh[ 76
9A1.30 8./D2130 Xaha[ 282
V4-e02130 YAD282720 25 X]ha[
XV48./082,3[{78./082,3 4, -7002F30
Fornecedores 16.438 Xh^hhh[
9:.2;7<=40 0382720 4 1.7:7>?20170 464 X\\a[
9:.2;7<=40 1.2:A1B.270 X\a][ 434
CD27617,46130 D4 8>246140 X]^yyi[ 1.256
9:.2;7<=40 83, 14.842.30 X`b[ 413
Caixa (aplicado) / proveniente das
operações (1.310) 670
Caixa líquido (aplicado)nas atividades
operacionais (1.310) 670
Fluxo de caixa das atividades de
investimentos
N6F4012,46130 1.072 5.125
CD2<=40 D4 2,3:2>2Z7D3 2.624 Xa^a]\[
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de
investimento 3.696 2.894
defg[ cY l`ig` c`] `^ixic`cY] cY n\`\li`ZY\^[]
+,-./012,30 4 5676827,46130 Xb^i`y[ X_^\`y[
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de
n\`\li`ZY\^[ (8.456) (7.156)
Fluxo de caixa das atividades de
n\`\li`ZY\^[] l[Z `li[\i]^`]
E7.140 .4>782367D70 5.141 3.788
Caixa líquido gerado nas atividades de
n\`\li`ZY\^[ l[Z `li[\i]^`] 5.141 3.788
Aumento/(redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (930) 196
Caixa e equivalentes de caixa
Q3 26H823 D3 4c4.8H823 1.498 1.302
Q3 567> D3 4c4.8H823 568 1.498
Aumento/(redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (930) 196

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Capital
social

Lucros
acumulados

Outros
resultados
abrangentes Total

W7>D30 4, ]\ D4
D4Z4,:.3 D4 az\` 50.000 (2.411) 7.286 54.875
RA8.3 >HdA2D3 D3
4c4.8H823 az\y - (9.976) - (9.976)
W7>D30 4, ]\ D4
D4Z4,:.3 D4 az\y 50.000 (12.387) 7.286 44.899
RA8.3 >HdA2D3 D3
4c4.8H823 az\_ - (1.388) - (1.388)
W7>D30 4, ]\ D4
D4Z4,:.3 D4 az\_ 50.000 (13.775) 7.286 43.511

Xkz{|}~����k} Xk �k}��~�X{ j kgY_lmli[] n\c[] YZ ��
de dezembro de 2017 e de 2016 – (Em milhares de reais)

31/12/2017 31/12/2016
J484217 9-4.782367> RHdA2D7 345.798 313.078
MA013 D30 E.3DA130 j46D2D30 X]z]^`zi[ Xa_]^hi_[
X | [ J40A>17D3 :.A13 42.293 39.131
X}{~[ V40-4070 4 .4842170 3-4.78236720
M3,4.82720 Xa\^]yh[ Xa]^y_b[
�4.720 4 7D,26201.712F70 X\y^zz\[ X\y^azy[
V4-.4827<G3 4 7,3.12Z7<G3 Xa^zy_[ X\^h_\[
+dA2F7>g6827 -71.2,3627> Xbhy[ X``a[
9A1.70 D40-4070{.4842170 3-4.78236720 Xa^]yb[ 1.663
X|[ RA8.3 3-4.782367> 76140 D3 .40A>17D3
5676842.3 (408) (1.614)
J4842170 K2676842.70 455 496
V40-4070 K2676842.70 Xy^zih[ Xb^izz[
RA8.3 C6140 D30 N,-30130 Xy^zza[ Xh^`\b[
N,-30130 D2f4.2D30 4.615 Xi`b[
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (1.388) (9.976)

DIRETORIA: ORLANDO CARLOS DASILVA JUNIOR
Presidente

CONTADORA: VANDAMARIA FERREIRA
MJM~�9bi`h{W{O�

RELATORIO DADIRETORIA
W.0^ TA3120170L 4, 8A,-.2,4613 70 D20-302<=40 >4;720 F2,30 0A:,414. 7 7-.4827<G3 D4 ĵW.70� 3 �7>76<3 E71.2,3627>L 70 V4,3601.7<=40
K2676842.70 4 3 E7.484. D30 7AD213.40 N6D4-46D46140L .4f4.46140 73 4c4.8H823 03827> 4684..7D3 4, ]\{\a{az\_^

NOTA:
Q9@C� C0 V4,3601.7<=40 M361B:420 401G3 7-.404617D70
D4 783.D3 83, 30 D20-30212F30 83612D30 67 R42 y^izi{_yL
4 0A70 7>14.7<=40L 3:04.F7D30 30 04A0 -.384D2,46130 4 30
D4,720 4c2;2D30 -4>7 >4;20>7<G3 4, F2;3.^ C0 V4,3601.7<=40
K2676842.70 f3.7, 7AD217D70 -4>7 4,-.407 BDO RCS Auditores
Independentes SS^ 40176D3 3 E7.484. D30 7AD213.40L 4 70 Q3170
+c->28712F70 7 D20-302<G3 67 04D4 D7 83,-76?27^

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 - (EmMilhares de Reais)

ATIVO 2.017 2.016

ATIVO CIRCULANTE

CIRCULANTE

Disponível...................................................... 876 56

Aplicações Financeiras. ............................... 0 0

Duplicatas a Receber ................................... 4.557 5.044

Adiantamentos. ............................................. 299 236

Estoques Matérias Primas Almoxarifado ... 3.039 2.124

Estoques Produtos ......................................... 4.318 4.919

Impostos a Recuperar .................................. 794 723

Despesas Exercício Seguinte ....................... 68 92

Outras Contas ................................................ 338 1.701

TOTALATIVOCIRCULANTE ................ 14.289 14.895

ATIVO NÃO CIRCULANTE

REALIZÁVELALONGOPRAZO

Impostos a Recupear .................................... 6.660 0

IRPJ e CSLL Diferidos ................................. 7.408 0

Estoques. ....................................................... 1.648 1.648

Outras Contas ................................................ 28 28

PERMANENTE

Imobilizado ................................................... 32.280 30.805

(-) Depreciações e Exaustões Acumuladas (19.859) (19.187)

Imobilizado - Reavaliação ........................... 6.070 6.070

(-) Depreciações e Exaustões Acumuladas (4.924) (4.820)

Imobilizado - AVP. ....................................... 15.584 15.738

(-) Depreciações e Exaustões Acumuladas (6.139) (5.509)

TOTALDOATIVO NÃO CIRCULANTE 38.756 24.774

TOTALDOATIVO ..................................... 53.046 39.668

DEMONSTRAÇÃODORESULTADODO
EXERCÍCIOEM31/12/2017
(Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃODORESULTADODOEXERCÍCIO
2.017 2.016

Receitas Brutas de Vendas .............................. 94.501 78.614
(-) Devoluções de Vendas. .............................. 0 0
(-) Impostos Incidentes s/ Vendas ................... 15.485 13.085
VENDAS LÍQUIDAS .................................... 79.016 65.528
(-) Custos dos Produtos Vendidos .................... 40.747 36.821
RESULTADODEVENDAS .......................... 38.269 28.708
(-) Despesas Administrativas .......................... 10.081 8.154
(-) Despesas Tributárias .................................. 0 0
(-) Despesas Comerciais ................................. 0 0
(-) Despesas Financeiras Líquidas .................. (57) (257)
(+) Outros Resultados Operacionais ............... 202 (2.348)
LUCRO OPERACIONAL ............................ 28.448 18.463
(+) Resultados não Operacionais .................... 0 0
(-) Despesas não Operacionais. ...................... 0 0
(-) Imposto de Renda Pessoa Jurídica e C.Social .. (3.008) (2.904)
LUCRODOEXERCÍCIO ............................. 25.440 15.559
Lucro ou Prejuízo Líquido por Lote de 1000 Ações . 2.544 1.556

Capital Reservas de Reservas Reservas de Ajuste de Av. Reservas Patrimônio
Social Contingências Legais Reavaliação Patrimonial de Lucros Líquido

Saldos em 31.12.2015 16.000 0 2.578 1.329 10.933 4.608 35.448
Aumentos do capital social 0 0 0 0 0 0 0
Constituição e Reversão de AVP.. 0 0 0 0 0 0 0
Valores do Exercício 0 0 0 0 0 15.559 15.559
Ajustes de Anos Anteriores 0 0 0 0 0 (31) (31)
Constituição e Reversão de Reservas 0 0 (578) (79) (704) 578 (783)
Distribuiçao de Dividendos 0 0 0 0 0 (14.980) (14.980)
Reduções do capital social (6.000) 0 0 0 0 0 (6.000)
Outras Saidas 0 0 0 0 0 0 0
IRPJ e CSLL Diferidos 0 0 0 0 0 0 0
Saldos em 31.12.2016 10.000 0 2.000 1.250 10.228 5.734 29.213
Aumentos do capital social 0 0 0 0 0 0 0
Valores do Exercício 0 0 0 0 0 25.440 25.440
Constituição e Reversão de AVP 0 0 0 0 0 0 0
IRPJ e CSLL Diferidos 0 0 0 0 0 0 0
Ajustes de Anos Anteriores 0 0 0 0 0 (0) (0)
Constituição e Reversão de Reservas 0 13.575 0 (104) (783) 0 12.688
Distribuiçao de Dividendos 0 0 0 0 0 (26.498) (26.498)
Diminuição do capital social 0 0 0 0 0 0 0
Saldo em 31.12.2017 10.000 13.575 2.000 1.146 9.446 4.676 40.842

PASSIVO 2.017 2.016

PASSIVO CIRCULANTE

CIRCULANTE

Fornecedores................. .............................. 1.477 894

Obrigações Tributárias. .............................. 3.307 2.418

Empréstimos Bancários .............................. 241 318

Contas a Pagar ............................................. 4.472 4.252

Contas Provisionadas ................................... 2.180 1.672

TOTALDO CIRCULANTE ...................... 11.677 9.553

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

Financiamentos ............................................ 186 427

Obrigações Tributárias ............................... 340 475

TOTAL EXIGÍVELALONGO PRAZO . 526 902

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social ............................................... 10.000 10.000

Reservas de Contingências. ........................ 13.575 0

Reservas Legais ........................................... 2.000 2.000

Reservas de Reavaliação ............................ 1.146 1.250

Ajuste de Avaliação Patrimonial ............... 9.446 10.228

Reservas de Lucros... .................................. 4.676 5.734

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ... 40.842 29.213

TOTALDO PASSIVO ................................ 53.046 39.668

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXAPARA
EXERCÍCIO FINDOEM31/12/2017
(Em Milhares de Reais)

ATIVIDADESOPERACIONAIS ................. 2.017 2.016
Lucro Liquido do Exercício ........................... 25.440 15.559
(+) Encargos de Depreciação, amortização
e exaustão ....................................................... 1.493 1.598
Aumento / redução em contas a receber ....... 487 (2.272)
Aumento / redução em adiantamentos .......... (63) 1.340
Aumento / redução em estoques .................... (314) 1.528
Aumento / redução em outros ativos circulantes 1.316 (1.569)
Aumento / redução em outros ativos
não circulantes ................................................ (598) 1.660
Aumento / redução em Fornecedores a Pagar 583 537
Aumento / redução em empréstimos ............. (76) 92
Aumento / redução em Obrigações Tributárias 890 417
Aumento / redução em Passivos circulantes . 728 (130)
Aumento / redução em Passivos não circulantes (376) (127)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais ................................................... 29.509 18.633
ATIVIDADESDE INVESTIMENTOS
Aumento / redução em Investimentos ...........
Aumento / redução em Imobilizado ............... (1.408) (1.427)
Aumento / redução em Venda de Ativos ....... 0 40
Caixa líquido usado nas atividades de
investimento ................................................... (1.408) (1.387)
ATIVIDADESSOCIETÁRIAS
Aumento / redução em Capital Social ............ 0 (2.350)
Aumento / redução de Reservas ..................... 0 (79)
Aumento / redução em Lucros Acumulados . (1) (31)
Dividendos Distribuidos ................................... (26.498) (14.980)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .................... (783) (704)
Caixa líquido usado nas atividades societárias (27.281) (18.144)
Variação de Caixa no Exercício .................... 820 (898)

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES DE CAIXA
Disponível ........................................................
No início do Exercício ..................................... 56 954
No Final do Exercício ...................................... 876 56
Variação ........................................................... 820 (898)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÕNIO LÍQUIDO EM 31/12/2016 E 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)

NOTASEXPLICATIVASDASDEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS DE 31/12/2017

Principais Práticas Contábeis: a) Estoques: De produtos foram
valorizados por seus respectivos custos de Produção. De Matérias
Primas e Materiais Secundários pelo custo médio ponderado de
aquisição. b) Imobilizado: As imobilizações são demonstradas por
seus respectivos custos de aquisição. No exercício de 2010 foi avaliado
o imobilizado a valor justo através de laudos técnicos dos valores de
mercado e vida útil dos bens para conformidade com a convergência

SalustianoCosta Lima da Silva C.P.F. 030.996.958-15 - Diretor
Superintendente.

Paulo Sérgio Castro Renesto C.P.F. 003.651.538-85 - Diretor.

Reinaldo Franco - Contador CRC.SP.1SP122962/O-5 - SMG

COMPCOMPCOMPCOMPCOMPANHIA BRASILEIRA DE LÍTIOANHIA BRASILEIRA DE LÍTIOANHIA BRASILEIRA DE LÍTIOANHIA BRASILEIRA DE LÍTIOANHIA BRASILEIRA DE LÍTIO - CNPJ/MF. 21.624.671/0001-01

das normas internacionais de contabilidade. c) Encargos Financeiros:
As Despesas Financeiras estão demonstradas subtraídas das Receitas
Financeiras, e estão gravadas basicamente pelos juros dos
financiamentos bancários .
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio da DIRETORIA DE COMPRAS -
Realizará licitação supramencionada -Objeto:Registro de Preços para futura ou eventual
contrataçãodeempresapara fornecimento demateriaismédicoshospitalares (lâmina para
bisturi, luvacirúrgica e outros),ematendimento àSecretariaacima citada.OCredenciamento
para estePregão deverá serefetuadoaté às 23:59 horas do dia06/04/2018, exclusivamente
pormeio eletrônico,conformeformulário disponibilizado no site daCaixa EconômicaFederal
-www.licitacoes.caixa.gov.br .Asessãopública na Internet para recebimento dasPropostas
estará aberta até as 09:00 horasdodia09/04/2018eo início dos Lances na Internet serádas
13:00 até às 14:00 horas do dia 10/04/2018, no mesmoendereçoWEB.Uberlândia, 16 de
março de 2018. GLADSTONE RODRIGUES DA CUNHA FILHO - SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE SAÚDE.

AVISODE LICITAÇÃO PREGÃOELETRÔNICO
PARAREGISTRODE PREÇOSNº. 0068/2018

CRITÉRIODE JULGAMENTO "MENOR PREÇO POR ITEM"

AVISODE LICITAÇÃOPREGÃO ELETRÔNICO PARAREGISTRO
DE PREÇOSNº. 0839/2017 CRITÉRIODE

JULGAMENTO "MENOR PREÇO POR ITEM"
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio da DIRETORIA DE COMPRAS -
Realizará licitação supramencionada -Objeto:Registro de Preços para futura ou eventual
contratação deempresa para fornecimento demateriais médicos hospitalares (abaixador
de língua, atadura de crepe e outros), em atendimento à Secretaria acima citada. O
Credenciamento para este Pregão deverá serefetuado até às 23:59 horas do dia 06/04/
2018, exclusivamente pormeio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no site da
CaixaEconômica Federal -www.licitacoes.caixa.gov.br . Asessãopública na Internet para
recebimento das Propostas estaráaberta até as09:00 horasdo dia 09/04/2018eo início dos
Lancesna Internetserádas14:00 até às15:00horas dodia10/04/2018,nomesmoendereço
WEB.Uberlândia, 16 demarço de 2018.GLADSTONERODRIGUESDACUNHAFILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Sindicato dos Empregados em Empresas de Processamento de
Dados, Serviços de Informática e Similares do Estado de Minas Gerais
– SINDADOS/MG, por meio de sua diretora Administrativa, Rosane
Maria Cordeiro, convoca todos os trabalhadores da UNISYS BRASIL,
para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 22/03/2018
às 13 horas em primeira convocação e às 13:30 horas em segunda
convocação, àAlameda Oscar Niemeyer, 119 / Vila da Serra / Nova Lima
/ MG / CEP 34000-000. Referida assembleia deverá discutir a seguinte
ordem do dia: 1) – Aprovação das Reivindicações dos trabalhadores de
Minas Gerais a serem encaminhadas à Plenária Nacional de Campanha;
2) – Discussão e deliberação sobre a Concessão de poderes à
Federação Nacional dos Empregados em Empresas de Processamento
de Dados, Serviços de Informática e Similares – FENADADOS para
representação e negociação junto às empresas e firmar Acordos
Coletivos de Trabalho e/ou Contratos Coletivos de Trabalho ou, na sua
frustração suscitar Dissídios Coletivos; 3) – Discussão e deliberação
sobre Concessão de poderes ao SINDADOS/MG, para representação
e negociação junto às empresas e para firmar Acordos Coletivos de
Trabalho e/ou Contratos Coletivos de Trabalho ou, na sua frustração
suscitar Dissídios Coletivos; 4) – Assuntos gerais envolvidos com a
temática dos itens anteriores. Belo Horizonte, 20 de março de 2018.
(a) Rosane Maria Cordeiro Diretora Administrativa do SINDADOS/MG.

PREFEITURAMUNICIPAL DE DELFINÓPOLIS/MG
AVISO - EDITAL DE LEILÃO

A Prefeitura Municipal de Delfinópolis, torna público que no dia 04 de abril de 2018

às 08h30min no Pátio I, na Secretaria Municipal de Viação e Transporte, localizada

na Rua José Abrão Pedro, nº 330 - Centro, nesta cidade de Delfinópolis/MG, será

realizado o Leilão nº 001/2018, que tem como objeto a: "ALIENAÇÃO DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES E BENS INSERVÍVEIS DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL DE DELFINÓPOLIS", cujo critério de julgamento será o de "Maior

Lance por ItemOfertado" - Edital e informações pelo site: www.delfinopolis.mg.gov.br

ou pelo fone (35) 3525-1585. Delfinópolis/MG, 19 de março de 2018.

Suely Alves Ferreira Lemos - Prefeita Municipal
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A NOVAMETAIS METALURGIA LTDA. CNPJ nº 04.796.985/0001-

64, por determinação do Conselho Municipal de Desenvolvimento

Ambiental do Município de Betim - CODEMA, torna público que

foi concedida através do Processo Administrativo nº 33.235/2017,

a Licença de Operação Corretiva – Classe 3, para atividade

conforme DN COPAM 74/04 – B-04-02-2 – fundição de alumínio,

beneficiamento de borra e de sucata de alumínio, localizada a Rua

Juiz de Fora, N° 25, Bairro Distrito Industrial Paulo Camilo Norte, no

Município de Betim, no Estado de Minas Gerais.

PREFEITURADE VESPASIANO.

PL 06/2018 - PE 01/2018. HOMOLOGAÇÃO. Município de Vespasiano e
as empresas Confecções MCB EIRELI-EPP, Valor: R$ 14.605,00, Diamante
Confecções e Comercio Eireli-me Valor: R$ 24.878,00, Tania de Fatima
Gozzo- ME Valor: R$ 4.890,00 e RWAF – Textil Ind. Com. e Imp. de Tecidos
Eireli-EPP R$ 21.270,50 . Objeto: Eventual aquisição de uniformes para
as divisões de serviços gerais, funerários, cemitérios, escolas, creches e
secretaria, em atendimento as solicitações das Secretarias deAdministração
e Educação. PATRÍCIAF. MACIEIRA. Sec. Mun. deAdm.

PL 198/2017 – PP RP 63/2017:APrefeitura de Vespasiano torna frustrado o
referido processo, tendo em vista, que nenhuma das empresas participantes
do certame, atendeu às exigências do edital. A partir desta publicação, abre-
se vista e prazo recursal. Camila Lorraine Pereira Perdigão - Pregoeira.

PL 18/2018 - PE 05/2018. A Pregoeira declara vencedoras e habilitadas
Citopharma Manipulacao De Medicamentos Especiais, Lote 1: Acolhimento
Recurso até 15:00:26 do dia 20/03/2018; Elfa Medicamentos Ltda, Lote 02:
Acolhimento Recurso até 15:01:40 do dia 20/03/2018; Lote 04: Acolhimento
Recurso até 15:02:56 do dia 20/03/2018; Biohosp Produtos Hospitalares
Ltda, Lote 03:Acolhimento Recurso até 15:02:14 do dia 20/03/2018, no www.
licitacoes-e.com.br.

PL 39/2018 - PP 11/2018. AVISO DE LICITAÇÃO: Prestação de serviços de
solução de impressão cópia e digitalização corporativa com cessão de direito
deusodeequipamentos c/manutençãopreventiva e corretiva c/ fornecimento
de peças e suprimentos necessários (exceto papel). Credenciamento
e entrega dos envelopes: das 9h30m às 9h45m do dia 06/04/2018. Edital
disponível no site www.vespasiano.mg.gov.br. Carolina Valadares, Pregoeira.

PL 25/2018 - TP 01/2018. ATA DE JULGAMENTO - HABILITAÇÃO. A
CPL julga habilitadas E.P.L. Construções Eireli EPP e Flat Engenharia e
Construções Ltda. EPP; e inabilitadas MCM Empreendimentos Eireli EPP e
Tecnoar Empreiteira e Locação de Máquinas Ltda. Vespasiano 16/03/2018.
Lecia Soares, Pres. CPL.

PL 25/2018 - TP 01/2018. ATA DE JULGAMENTO – PROPOSTA
COMERCIAL. ACPL julga vencedora E.P.L. Construções Eireli EPP no valor
global de R$ 266.425,68. Vespasiano 19/03/2018. Lecia Soares, Pres. CPL.

PROCESSO 35/2018 –ADESÃO 02/2018: Homologo o certame à empresa
Friominas Máquinas Representações Ltda., no valor total de R$ 38.378,38,
ref. Adesão ARP 62/2017 - Proc SISUP 1901/2016 - Planejamento/SIAD
370/2016 – PE 08/2017, realizada pelo TJMG, visando a aquisição de
condicionadores de ar e prest de serv de instal e assist técnica equipamentos.
Pref. de Vespasiano. PL 198/2017 PP. RP. 063/2017 – Reti:cação. Na
publicação do dia 15/03/2018, onde se lê: convoca as empresas interessadas
no referido processo para abertura do envelope de Habilitação da empresa
3ª colocada, leia-se: convoca as empresas interessadas no referido processo
para abertura do envelope de Habilitação da empresa 4ª colocada.

EDITALDERECOLHIMENTODACONTRIBUIÇÃOSINDICALEXERCÍCIODE2018
A FEDERAÇÃO SINDICAL E DEMOCRÁTICA DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS MEC. E MAT E DE MG, com sede à Rua da Bahia,
573 salas 902/903, centro Belo Horizonte/MG, com base territorial nos Municípios de
Araxá, Itaúna, Florestal, Itaguara, Itatiaiuçu, Juatuba, Mateus Leme, Divinópolis, Carmo
da Mata, Carmo do Cajuru, Itapecerica, Lagoa da Prata, Nova Serrana, São Gonçalo do
Pará, Itajubá, Paraisópolis, Brasópolis, Cristina, Delfim Moreira, Maria da Fé, Pedralva,
Piranguçu, Piranguinho, São José do Alegre, Sapucai-Mirim, Wenceslau Braz, Barão de
Cocais, Itabira, Lambari, Carmo de Minas, Jesuânia, Olimpio Noronha, Patos de Minas,
São João Del Rei, Andrelândia, Barroso, Carrancas, Conceição da Barra de Minas, Coronel
Xavier Chaves, Itutinga, Lagoa Dourada, Madre de Deus de Minas, Nazareno, Piedade do
Rio Grande, Prados, Resende Costa, Ritápolis, São Tiago, SãoVicente deMinas, Tiradentes,
Ouro Preto, Governador Valadares, Pirapora e Várzea da Palma, pelo presente Edital, faz
saber aos senhores empregadores nas industrias siderúrgicas, metalúrgicas, mecânicas e
de material elétrico, eletrõnico e informática , nos Municípios deAraxá, Itaúna, Florestal,
Itaguara, Itatiaiuçu, Juatuba, Mateus Leme, Divinópolis, Carmo da Mata, Carmo do Cajuru,
Itapecerica, Lagoa da Prata, Nova Serrana, São Gonçalo do Pará, Itajubá, Paraisópolis,
Brasópolis, Cristina, Delfim Moreira, Maria da Fé, Pedralva, Piranguçu, Piranguinho, São
José doAlegre, Sapucai-Mirim,Wenceslau Braz, Barão de Cocais, Itabira, Lambari, Carmo
de Minas, Jesuânia, Olimpio Noronha, Patos de Minas, São João Del Rei, Andrelândia,
Barroso, Carrancas, Conceição da Barra de Minas, Coronel Xavier Chaves, Itutinga, Lagoa
Dourada, Madre de Deus de Minas, Nazareno, Piedade do Rio Grande, Prados, Resende
Costa, Ritápolis, São Tiago, São Vicente de Minas, Tiradentes, Ouro Preto, Governador
Valadares, Pirapora e Várzea da Palma, que conforme dispõe os arts. 578, 580 e 582, da
CLT, deverão descontar dos salários de seus empregados a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
correspondente a um dia de trabalho dos salários do mês de Março de 2018, devidamente
aprovado em assembleia. O valor deverá ser recolhido àsAgências da CEF, até o dia 30 de
Abril de 2018 (Art. 586 da CLT). Uma vez recolhida a CONTRIBUIÇÃO os empregadores
deverão remeter ao Sindicato no prazo de 15 (quinze) dias do recolhimento, a seguinte
documentação: - relação nominal dos Empregados Contribuintes, indicando a função de
cada um, o salário percebido no mês a que corresponder a Contribuição, o com o respectivo
valor recolhido, bem como a indispensável GRCS (Guia de Recolhimento a Contribuição
Sindical) devidamente quitada. Ficam os interessados, cientificados, desde já que o não
recolhimento da Contribuição Sindical de seus empregados até o dia 30 de Abril de 2018,
importará na multa de 10% (dez por cento) nos primeiros trinta dias, com adicional de 2%
(dois por cento) ao mês subsequente, juros de 1% (hum por cento) e atualização monetária
conforme estabelece o art. 600 da CLT. Belo Horizonte,15 de março de 2018. ANTONIO
CARLOS DE FREITAS – COORDENADORADMINISTRATIVO.
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PREFEITURAMUNICIPALDE MONTEAZUL/MG
Torna público o aviso de licitação, objetivando a CHAMADA PÚBLICA
PARA HABILITAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA DE
CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS, NO MUNICÍPIO DE
MONTE AZUL/MG - PROCESSO Nº 017/18 - CHAMADA PÚBLICA
001/2018. Apresentação de documentos: 20/03/18 a 04/04/18 de 07:00h
às 13:00h. Abertura no dia 05/04/2018 às 08:30h. Interessados manter
contato pelo telefone (38) 3811-1597 ou diretamente na sede do município,
na Pça. Cel. Jonathas, 220, Centro, Monte Azul/MG - 19/03/2018.

Carlos Carmelo José Santos - Presidente da CPL

!"#$#%&'"( *'+%,%!(- .# /%0,1+.# .1 "%1 2"(+,13*4

!"#$% '( )(*#+#,!-.% / 0)(1.% 23 4 4564 7 / 0)%,($$%
&#,#*!*8)#% 23 466564 7 / ! !9:;<;=>?@ABC DE<;F;G@H 9I ";=FC<9I 9C );C
J?@<FCK @>?@LM= 9@ =E@ 0?INCI;?@K >C?<@ GOPH;FC @ ?I>;Q;F@ABC 9C I9;>@H I:
IGRN?@QIK SEI >I: GC? CPTI>C @ =IHIABC 9I I:G?I=@U=V I=GIF;@H;W@9@U=V <C
?@:CK G@?@ G?I=>@ABC 9I =I?L;AC= 9I :@<E>I<ABC G?ILI<>;L@ I FC??I>;L@ I: @?
FC<9;F;C<@9CK G@?@ @>I<9I? X= <IFI==;9@9I= 9@= $IF?I>@?;@= )ISE;=;>@<>I=Y
U"I? :@;C?I= I=GIF;Q;F@AZI= <C (9;>@H 9I ?I>;Q;F@ABCV / 0C? =I >?@>@? 9I
:E9@<A@ SEI :@<;QI=>@9@:I<>I @H>I?@ @ QC?:EH@ABC 9@ G?CGC=>@ Q;F@
9I=;N<@9C C 9;@ 4[54\564 7 ]= 4[^ G@?@ @ I<>?IN@ 9@ 9CFE:I<>@ABCK
G?CGC=>@ I F?I9I<F;@;=K SE@<9C =I?X 9@9C ;<RF;C @C= >?@P@H^C=Y ,_G;@ 9C I9;>@H
9I ?I>;Q;F@ABC TX =I I<FC<>?@ 9;=GC<RLIH G@?@ C= ;<>I?I==@9C=K ] 0?@A@ 67 9I
$I>I:P?CK ,I<>?CK CE GIHC =;>I` aaaYL;=FC<9I9C?;CP?@<FCY:NYNCLYP?Y
#<QC?:@AZI= GIHC *IH` Ub6V bcc[d [  Y

U!==YV +H@L;@<@ &;:@ *I;eI;?@ / 0?INCI;?@Y !""#$!#%&'() "+,-.)/) 0# 12+" # #!2),) 0# 2)&#%."0)%
&"3"0"%#!4/2

#0',"3 5%)6#!!) 3'6',",7%') .8 9:;4<9:= $ 5%#2>) 5%#!#.6'"3
.8 99?4<9:=@ ! #$$% & #'()*+, $-./0,1, 2' 34-5 ' %64,., 2, 7-0*89:*, 2'
;,)'(052,( <5=525('6> .,(05 :?@=*8, A-' B5(C ('5=*D5( , 5ABCDEEB 3FCFGHGIAFB
J8 9:;4<9:=> 05 1,25=*252' 2' 5ADKLB 5ADEDJCFHM J8 99?4<9:= $ GFNB ODJBA
NADPB NBA FGDOQ A-' .'1 :,( ,@E'., 5 5A-*6*+F, 2' G!7G$ H%IJKLMN;$
#NG7%K#L<%OP ! %2*.5= '08,0.(5Q6' 2*6:,09)'= 0, 6*.'R
SSSP655'4,)5=P8,1P@(> :,2'02, 6'( ,@.*2, .51@T1 5.(5)T6 2, '15*=
=*8*.585,U655'4,)5=P8,1P@(P ! *098*, 2' E-=451'0., 25(Q6'QC V6 9?R99OFJ SB
SFH 9T SD HUAFM SD <9:=@ ;,)'(052,( <5=525('6> W 2' 15(+, 2' "XWYP Z5[R
$=8\( I568*1'0., ]?0*,( Q ^*('.,( ;'(5= 2, #$$%P

#0',"3 5%)6#!!) 3'6',",7%') .8 9:V4<9:= $ 5%#2>) 5%#!#.6'"3
.8 9:94<9:=@ ! #$$% & #'()*+, $-./0,1, 2' 34-5 ' %64,., 2, 7-0*89:*, 2'
;,)'(052,( <5=525('6> .,(05 :?@=*8, A-' B5(C ('5=*D5( , 5ABCDEEB 3FCFGHGIAFB
J8 9:V4<9:=> 05 1,25=*252' 2' 5ADKLB 5ADEDJCFHM J8 9:94<9:= $ GFNB ODJBA
NADPB NBA FGDOQ A-' .'1 :,( ,@E'., 5 O!H$_`! ^% H$7aIb`!
;NaI^$NJ! Z7NIHc[P ! %2*.5= '08,0.(5Q6' 2*6:,09)'= 0, 6*.'R
SSSP655'4,)5=P8,1P@(> :,2'02, 6'( ,@.*2, .51@T1 5.(5)T6 2, '15*=
=*8*.585,U655'4,)5=P8,1P@(P ! *098*, 2' E-=451'0., 25(Q6'QC V6 9?R99OFJ SB
SFH 9W SD HUAFM SD <9:=@ ;,)'(052,( <5=525('6> W 2' 15(+, 2' "XWYP Z5[R
$=8\( I568*1'0., ]?0*,( Q ^*('.,( ;'(5= 2, #$$%P

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA – AVISO

RETIFICAÇÃO DO EDITAL – Tomada de Preços nº001/2018 -

Processo Licitatório nº024/2018.APrefeitura Municipal de Pirapora/
MG torna público que o edital da Tomada de Preços nº 001/2018,
objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de
reforma, adaptações e melhorias do imóvel onde funciona a Casa de
Proteção Dr. Carlos Roberto Martins Tavares, foi RETIFICADO em
razão dos apontamentos enviados pelo CAU/MG. Informamos que foi
inserida no site da O*cial da Prefeitura uma Nota de Esclarecimento
quanto a referida reti*cação. Esclarecemos que a entrega e abertura
dos envelopes permanece agendada para o dia 23/03/2018 às 09:00h.
O presente edital poderá ser obtido no seguinte endereço eletrônico:
www.pirapora.mg.gov.br e demais esclarecimentos na Rua Antônio
Nascimento, 274- Centro, nos dias úteis de segunda a sexta-feira das
12:00h às 18:00h ou pelo telefone (38) 3740-6121. Pirapora/MG,
19/03/2018 –Ailton Barreto – Presidente CPL.

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - torna público a Sanção
Administrativa de Advertência e Multa enviada à empresa
Dimaster Comércio de Produtos Hospitalares Ltda -
CNPJ 05.520.829/0001-40, Ata de Registro de Preços
n.º 33/2017. A Sanção Administrativa encontra-se
disponibilizada no site www.lagoasanta.mg.gov.br e no
Processo Interno nº 8646//2017. Em 16/03/2018. Maria
Aparecida Pires de Moura/Presidente da COPECAF.

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - torna público a Análise e
Julgamento de Defesa a enviada à empresa Cristal Pharma
Ltda - CNPJ 06.073.848/0001-27 Ata de Registro de
Preços n.º 050/2017. A Sanção Administrativa encontra-
se disponibilizada no site www.lagoasanta.mg.gov.br e no
Processo Interno nº 9182//2017. Em 16/03/2018. MARIA
Aparecida Pires de Moura/Presidente da COPECAF.

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - torna público a
Sanção Administrativa de Advertência e Multa enviada
à empresa Drogafonte Ltda - CNPJ 08.778.201/0001-
26, Ata de Registro de Preços n.º 033/2017. A Sanção
Administrativa encontra-se disponibilizada no site
www.lagoasanta.mg.gov.br e no Processo Interno nº
9019/2017. Em 16/03/2018. Maria Aparecida Pires de
Moura/Presidente da COPECAF.

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - torna público a Sanção
Administrativa de Advertência e Multa enviada à empresa
Alfalagos - CNPJ 05.194.502/0001-14 , Atas de Registro
de Preços n.º 009/2017, 033/2017 e 050/2017. A Sanção
Administrativa encontra-se disponibilizada no site
www.lagoasanta.mg.gov.br e no Processo Interno nº
8636/2017. Em 16/03/2018. Maria Aparecida Pires de
Moura/Presidente da COPECAF
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EDITAL DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO DE 2018
Pelo presente Edital o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE
ARCOS E REGIÃO, CNPJ 20.939.336/0001-21, faz saber aos Senhores Empregadores do Grupo 2º do
Plano da C.N.T.T.T. do quadro a que se refere o Art. 577 da CLT, NOTIFICA AS EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE PASSAGEIROS (INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL,
FRETAMENTO E TURISMO) DO TRANSPORTE DE CARGAS EM GERAL E AS EMPRESAS QUE
EMPREGAMTRABALHADORES NAS CATEGORIAS DIFERENCIADAS (MOTORISTAS,TRATORISTAS,
CONDUTORES DE TRATOR DE RODAS, DE ESTEIRA, MISTO OU EQUIPAMENTO AUTOMOTOR
DESTINADO A MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS OU EXECUÇÃO DE TRABALHO AGRÍCOLA, DE
TERRAPLANAGEM, DE CONSTRUÇÃO OU PAVIMENTAÇÃO), SEJAM NO COMÉRCIO, INDÚSTRIA,
AGRICULTURA, CRÉDITO, EDUCAÇÃO E CULTURA, COMUNICAÇÕES PUBLICIDADE.
TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO, COMÉRCIO VAREJISTA
TRANSPORTADOR E REVENDEDOR DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E DISTRIBUIDORAS DE
BEBIDAS EM GERAL, de conformidade com oArt. 511 da CLT em seu parágrafo 3º, FICAM OBRIGADOS
AO DESCONTO da Contribuição Sindical exercício 2018 de seus empregados representados por este
Sindicato na Base Territorial: Arcos, Bambuí, Lagoa da Prata, Luz, Iguatama, Japaraíba, Moema e Pains,
conforme determina oArt. 582 da C.L.T. O referido desconto deve ser efetuado sobre os salários de março
de 2018 e recolhido em estabelecimento bancário credenciado pela Caixa Econômica Federal até o dia
30 deAbril de 2018. O não recolhimento na data prevista implicará em multa prevista noArt. 600 da CLT.As
guias de recolhimento já estão sendo expedidas devendo os senhores Empregadores que não as receber
até 30 de Março, solicitá-las a este Sindicato: Rua Efraim Procópio, 58 - Centro -Arcos/MG - Telefone: (37)
3351-1020 - horários de 07h30min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min. E-mail:
sindtransportes@astom.com.br.Arcos/MG, 16 de Março de 2018. Ronaldo Jose de Andrade - Presidente.

CÂMARA MUNICIPAL DE
VIRGEM DA LAPA/MG

Torna público que fará realizar licitação
na modalidade Pregão Presencial nº 002/
2018, para a Contratação de empresa
especializada para fornecimento de
Gêneros Alimentícios necessários à
manutenção das atividades operacionais
da Secretaria desta Câmara Municipal
de Virgem da Lapa, com entrega dos
envelopes de Proposta e habilitação até
às 10:30 horas do dia 02 de abril de 2018.
Maiores informações bem como a
retirada do edital completo estará a
disposição na Câmara Municipal, situada
a Av. Capitão Mor Antônio Pereira, nº
110 - Centro - 39630-000 - Virgem da
Lapa - Minas Gerais.

THIAGO PATRICIO BATISTADE OLIVEIRA, solteiro, empresario,
nascido em 01/02/1987 em Belo Horizonte MG, residente na
Rua Santa Cruz, 300, Bloco D1, Apt.402, Lagoa Santa MG, filho
de WESBREM DE OLIVEIRA e EDIRLENE NONATO BATISTA
SANTANA Com SABRINA HELEN OLIVEIRA DIAS, solteira, do
lar, nascida em 08/03/1992 em Contagem MG, residente na Rua
Italo Dinelli, 120, Belo Horizonte MG, filha de EMANUEL LUCAS
DIAS e IRANI DE OLIVEIRA SILVA DIAS.//

JOSE ARNALDO DE MATOS, solteiro, operador industrial,
nascido em 19/03/1984 em Senador Modestino Goncalves,
MG, residente a Rua Luizito Ferreira, 462, Olaria Do Barreiro
Barreiro , Belo Horizonte, filho de HUMBERTO NORBERTO
DE MATOS e MARIA DAS GRACAS FERREIRA DE MATOS
Com LUFLAVIA BANDEIRA DE SOUSA, solteira, televendedor,
nascida em 05/05/1990 em Brumadinho, MG, residente a Rua
Luizito Ferreira, 462, Olaria Do Barreiro Barreiro , Belo Horizonte,
filha de MAURICIO BANDEIRA DE SOUSA e MARIA NATALICIA
DE SOUSA.//

MATHEUS ALVES PEREIRA, solteiro, tatuador, nascido em
11/04/1997 em Vitoria, ES, residente a Rua Delfim, 588, Miramar
Barreiro , Belo Horizonte, filho de NELSON DA SILVA PEREIRA
e ROSSANA CORDEIRO ALVES PEREIRA Com THALYA DA
SILVA GOMES FAGUNDES, solteira, teleatendente, nascida em
01/09/1997 em Vitoria, ES, residente a Rua Delfim, 588, Miramar
Barreiro , Belo Horizonte, filha de JOSE FAGUNDES DA SILVA e
ALESSANDRADASILVAGOMES FAGUNDES.//

FABIO MARCOS COSTA, solteiro, operador maquinas, nascido
em 20/09/1978 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua
Afeganistao, 21, Tirol Barreiro , Belo Horizonte, filho de OSMAR
VITOR COSTA DE JESUS e MARIA JUVENTINA COSTA Com
ROSEMARYDASILVARIBEIRO, solteira, vendedora, nascida em
03/09/1969 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Afeganistao,
21, Tirol Barreiro , Belo Horizonte, filha de ANTONIO RIBEIRO
DE SOUSA e MARISTELADA SILVARIBEIRO.//

GILBERTO WAGNER SANTOS PONTES, solteiro, autonomo,
nascido em 19/01/1989 em Belo Horizonte, MG, residente a
Avenida Olinto Meireles, 2617, Milionarios Barreiro , Belo
Horizonte, filho de FABIO MANOEL DE SOUZA PONTES e
ELIZABETE SANTOS ROCHA Com GABRIELA NEVES DE
OLIVEIRA GOMES, solteira, enfermeira, nascida em 09/02/1985
em Governador Valadares, MG, residente a Avenida Olinto
Meireles, 2617, Milionarios Barreiro , Belo Horizonte, filha de
EDUARDO VIEIRA GOMES e MARCIA NEVES DE OLIVEIRA
GOMES.//

WELLINGTON RODRIGUES MACHADO, solteiro, tecnico em
manutencao, nascido em 09/01/1983 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Argental Drumond, 93, Santa Cecilia Barreiro
, Belo Horizonte, filho de GERCI RODRIGUES MACHADO Com
REGIANA CESARIO DA SILVA, solteira, operadora de loja,
nascida em 23/04/1985 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua
Argental Drumond, 93, Santa Cecilia Barreiro , Belo Horizonte,
filha de BEMILTON ANTONIO DA SILVA e EVA CESARIO DA
SILVA.//

MARCIO VIEIRA, solteiro, servente, nascido em 04/09/1971
em Vitoria, ES, residente a Rua Da Olaria, 550 /101, Bl 8,
Diamante Barreiro , Belo Horizonte, filho de ONOFRE JOSE
VIEIRA e MARIA DA CONCEICAO VIEIRA Com WALDENICE

MENDES SILVA, solteira, auxiliar de servicos gerais, nascida em
19/03/1962 em Pitangui, MG, residente a Rua Da Olaria, 550 /101,
Bl 8, Diamante Barreiro , Belo Horizonte, filha de MADALENA
FERREIRADA SILVA.//

BRUNO ALTIMERSON SOARES ALMADA, solteiro, gesseiro,
nascido em 07/05/1992 em Belo Horizonte, MG, residente
a Rua Azevinho, 112, Olaria Barreiro , Belo Horizonte, filho
de ALTIMISON AGUIAR ALMADA e CLEONICE ANTONIO
SOARES Com ESTER MARTINEZ FLORES SILVA, solteira,
estudante, nascida em 12/12/1998 em Jacinto, MG, residente a
Rua Coletora, 269, Vila Pinho Barreiro , Belo Horizonte, filha de
PABLO MARTINEZ FLORES e IVANETE DA SILVA.//

GUSTAVO HENRIQUE DIAS DA SILVA, solteiro, vendedor,
nascido em 07/04/1981 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua
Orvalino Peixoto, 230, Teixeira Dias Barrieiro , Belo Horizonte,
filho de ANTONIO GERALDO DA SILVA e ISABEL CRISTINA
DIAS DA SILVA Com DANIELE CHRISTINA SANTOS DE
CARVALHO, divorciada, professora, nascida em 31/05/1976
em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Vicente Surette, 340,
Mangueiras Barreiro , Belo Horizonte, filha de ROBERTO DE
CARVALHO e MARIA DAS GRACAS SANTOS CARVALHO.//

THALES HENRIQUE BERNARDINO GONCALVES, solteiro,
auxiliar administrativo, nascido em 19/02/1999 em Contagem,
MG, residente a Rua Paramirim, 125, Milionarios Barreiro ,
Belo Horizonte, filho de MARCIO DE JESUS GONCALVES e
CLEIA BERNARDINO Com DEBORA EVANGELISTA PACHECO
FONSECA, solteira, estudante, nascida em 13/03/2002 em Belo
Horizonte, MG, residente a Rua Dos Esportes, 32, Bonsucesso
Barreiro , Belo Horizonte, filha de DANIEL EVANGELISTA
FONSECA e CARLADOS SANTOS EVANGELISTA.//

AVANDIL ALVES DE OLIVEIRA, solteiro, taxista, nascido em
16/12/1961 em Gouveia, MG, residente a Avenida Flor De
Seda, 1181, Lindeia Barreiro , Belo Horizonte, filho de JOSE
RAIMUNDO DE OLIVEIRA e NATALINA ALVES Com TAMARA
ADIB HENRIQUES SOARES, solteira, salgadeira, nascida em
10/06/1967 em Belo Horizonte, MG, residente a Avenida Flor De
Seda, 1181, Lindeia Barreiro , Belo Horizonte, filha de LAIR
SOARES e IGNEZ DACONCEICAO HENRIQUES SOARES.//

THIAGO DE FIGUEIREDO COTA, solteiro, aposentado, nascido
em 15/06/1985 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Sao
Tome, 98 A, Brasil Industrial Barreiro , Belo Horizonte, filho
de JURACI DE FIGUEIREDO COTA e SIZARLETE ANGELA
FONSECA DE FIGUEIREDO COTA Com MILIANE APARECIDA
TORRES, solteira, professora, nascida em 28/09/1983 em Belo
Horizonte, MG, residente a Rua Sao Tome, 98 A, Brasil Industrial
Barreiro , Belo Horizonte, filha de ABADIA DANIEL TORRES.//

GILMAR SANTOS SOUZA, solteiro, seguranca, nascido em
04/06/1983 em Camaca, BA, residente a Rua Doutor Gervasio
Goncalves Barbosa, 138 C, Olhos D Agua Barreiro , Belo
Horizonte, filho de JAIRO ARAUJO DE SOUZA e DORALICCE
ALVES DOS SANTOS Com ELIANE NATALIA GODINHO,
solteira, do lar, nascida em 09/12/1981 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Doutor Gervasio Goncalves Barbosa, 138 C,
Olhos D Agua Barreiro , Belo Horizonte, filha de RAIMUNDO
GODINHO BRAZ e MARIA JOSE GODINHO.//

IVAN ALMEIDA GUEDES, divorciado, serralheiro, nascido em

27/02/1976 em Conselheiro Lafaiete, MG, residente a Avenida
Djalma Vieira Cristo, 664, Vale Do Jatoba Barreiro , Belo
Horizonte, filho de IVAN GUEDES e NEUZI DE ALMEIDA Com
ANDREZA APARECIDA PINTO COELHO, solteira, auxiliar
de cozinha, nascida em 24/06/1977 em Belo Horizonte, MG,
residente a Avenida Djalma Vieira Cristo, 664, Vale Do Jatoba
Barreiro , Belo Horizonte, filha de ARNALDO EUSTAQUIO PINTO
COELHO e APARECIDAROBERTA PINTO COELHO.//

WELTON PESSOA, solteiro, montador de moveis, nascido em
10/10/1988 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Doutor
Cristiano Resende, 1457, Bonsucesso Barreiro , Belo Horizonte,
filho de SEBASTIANA MARIA PESSOA ALVES Com NATALIA
MUNIZ ALENCAR, solteira, operadora de caixa, nascida em
03/05/1988 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Doutor
Cristiano Resende, 1457, Bonsucesso Barreiro , Belo Horizonte,
filha de JOSE DONIZETE PEREIRAALENCAR e MARTACOSTA
MUNIZ ALENCAR.//

MATEUS DAMASCENO DA FONSECA, divorciado, vendedor,
nascido em 21/10/1990 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua
Jose Zuquim, 202 Casa B, Barreiro Barreiro , Belo Horizonte,
filho de MARCOANTONIO SOARESDAFONSECAeMARINETE
SOUZA DAMASCENO DA FONSECA Com JESSICA LUANA DE
MELO AMANCIO ALVES, viuva, gerente, nascida em 23/04/1991
em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Jose Zuquim, 202 Casa
B, Barreiro Barreiro , Belo Horizonte, filha de FERNANDEL LUIZ
AMANCIO e KATIA FATIMADE MELOAMANCIO.//

DIEGO NASCIMENTO DE SOUZA, solteiro, empresario, nascido
em 05/09/1995 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Elis
Regina, 47, Vila SantaRita Barreiro , Belo Horizonte, filho de JAIR
SOARES DE SOUZA e ROSENI APARECIDA NASCIMENTO DE
SOUZA Com MISLAYNE CAROLINE ALEIXO LIMA, solteira,
atendente, nascida em 30/10/1993 em Raposos, MG, residente
a Rua Elis Regina, 47, Vila Santa Rita Barreiro , Belo Horizonte,
filha de JUVENIL RODRIGUES LIMA e MARILENE ALEIXO.//

GABRIEL HENRIQUE FRANCIS DE ALVARENGA, solteiro,
//, nascido em 17/11/1995 em Belo Horizonte, MG, residente
a Rua Wladmir Herzog, 294, Independencia Barreiro , Belo
Horizonte, filho de ENIZIA DE ALVARENGA Com THAMIRIS
FERREIRA DE SOUZA, solteira, do lar, nascida em 12/07/1999
em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Wladmir Herzog, 294,
Independencia Barreiro , Belo Horizonte, filha de ELISMAR
TEIXEIRADE SOUZA e ROSANGELA FERREIRA.//

AMAURI JOSE DE RESENDE, divorciado, autonomo, nascido
em 08/07/1970 em Ouro Branco, MG, residente a Rua Cyrilo
Bastos, 444, Lindeia Barreiro , Belo Horizonte, filho de JOSE
OLAVIO RESENDE e EVADE PAULARESENDE Com SABRINA
DEMELO FERNANDES, divorciada, auxiliar de fiscal, nascida em
30/01/1982 em Contagem, MG, residente a Rua Cyrilo Bastos,
459, Lindeia Barreiro , Belo Horizonte, filha de OTAVIANO
CARLOS FERNANDES e EVA DA CONCEICAO DE MELO
FERNANDES.//

WASHINGTON ALVES LIMA, solteiro, monitoramento veiculo,
nascido em 18/10/1991 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua
Carlos Soares Silva, 95, Vila Pinho Barreiro , Belo Horizonte,
filho de EDSON FERREIRA LIMA e CLEIDE DE FATIMA ALVES
Com STEFANI THAYS TEIXEIRA DE PAULA, solteira, auxiliar
financeiro, nascida em 04/09/1992 em Contagem, MG, residente

a Rua 2, 300, Novo Santa Cecilia Barreiro , Belo Horizonte,
filha de NILTON DE PAULA FILHO e MARIA HELENA TEIXEIRA
DE PAULA.//

DEVANIR SANT ANA DO NASCIMENTO, divorciado, polidor
automotivo, nascido em 29/09/1991 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Tapaiaras, 149, Milionarios Barreiro , Belo
Horizonte, filho de SEBASTIAO ROSA DO NASCIMENTO e
IVANILDA DO CARMO SANT ANA DO NASCIMENTO Com
JENNIFER LORRAYNE FERREIRASILVA, solteira, operadora de
caixa, nascida em 06/02/1998 em Belo Horizonte, MG, residente a
Rua Divisa Santa, 474, Milionarios Barreiro , Belo Horizonte, filha
de JOSE EZEQUIEL SILVA e NAZARENASILVA FERREIRA.//

GLEIDMILSON LUCIO DOS SANTOS, solteiro, tecnico de
planejamento, nascido em 09/05/1989 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Professor Joao Moreira, 75, Independencia
Barreiro , Belo Horizonte, filho de VALDELI DOS SANTOS e
GEZI ANTUNES MOREIRA SANTOS Com SHEILA PAULA
ALVES, solteira, operadora de caixa, nascida em 16/10/1989 em
Contagem, MG, residente a Rua Carmelita Coelho Da Rocha, 113,
Independencia Barreiro , Belo Horizonte, filha de JOSE ALVES
BATISTA e MARIA LUIZA FIALHOALVES.//

COSMO DOS SANTOS DE SOUSA, divorciado, servicos gerais,
nascido em 21/03/1983 em Itambacuri, MG, residente a Rua
Ipameri, 160 Cx 1, Bonsucesso Barreiro , Belo Horizonte, filho de
MARIA DAS DORES DOS SANTOS DE SOUZA Com ADRIANA
DE ARAUJO MATIAS, solteira, do lar, nascida em 16/07/1983
em Itapecerica Da Serra, SP, residente a Rua Ipameri, 160 Cx
1, Bonsucesso Barreiro , Belo Horizonte, filha de ADILSON
MATIAS e DAMIANAMARIA DE ARAUJO SANTOS.//

LEANDRO DASILVABRAGA, solteiro, lider de producao, nascido
em 03/07/1986 em Contagem, MG, residente a Rua F, 15, Brasil
Industrial Barreiro , Belo Horizonte, filho de NIVALDO BRAGA
DA SILVA e VICENTINA MARIA DA SILVA BRAGA Com RENATA
MARIA DA SILVA, solteira, analista de logistica, nascida em
16/02/1984 em Piedade Do Paraopeba, MG, residente a Rua F,
15, Brasil Industrial Barreiro , Belo Horizonte, filha de ADILSON
JOSE DA SILVA e ELENARODRIGUES PARREIRAS SILVA.//

RONIERISON DA SILVA, solteiro, desenvolvedor front - end,
nascido em 14/02/1990 em Contagem, MG, residente a Rua
Graunas, 425, Flavio Marques Lisboa Barreiro , Belo Horizonte,
filho de CARLOS CESAR DA SILVA e ADACIA SOARES DE
OLIVEIRA DA SILVA Com NAYARA LAIS OLIVEIRA, solteira,
auxiliar de departamento pessoal, nascida em 18/02/1990 emBelo
Horizonte, MG, residente a Rua Graunas, 425, Flavio Marques
Lisboa Barreiro , Belo Horizonte, filha de VICENTE MACIEL DE
OLIVEIRA e MARIA DALVA PARREIRAS OLIVEIRA.//

WALLACE RAMOS DE JESUS ALVES, solteiro, orcamentista,
nascido em 05/04/1994 em Contagem, MG, residente a Rua Sao
Mateus, 248, Brasil Industrial Barreiro , Belo Horizonte, filho
de JOSE CARLOS DE JESUS ALVES e ANA MARIA RAMOS
TOLENTINO Com LETICIA DE JESUS SILVA, solteira, auxiliar de
producao, nascida em 19/04/1997 em Contagem, MG, residente
a Rua Graunas, 428, Flavio Marques Lisboa Barreiro , Belo
Horizonte, filha de JUMAR JESUS SILVAeALESSANDRAMARIA
DA SILVA.//

EDITAL DE PROCLAMAS: REGISTRO CIVIL E NOTAS DO DISTRITO DO BARREIRO

RUA JOSÉ BRANDÃO, 86, BARREIRO DE BAIXO, CEP 30.640-020 - BELO HORIZONTE/MG - (31)2535-7238
Faz saber que pretendem casar-se:

Apresentaram os documentos exigidos pelo Art. 1525 do Código Civil Brasileiro.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da lei.

Belo Horizonte, 19/03/2017.
Leticia Franco Maculan Assumpcao

Oficial do Registro Civil

PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG
Proc. 27/18 - Dispensa 5/18 - contratação de empresa especializada para

realização de serviços em aparelho de Raio X móvel CDK - Sr. Prefeito,

Marcelo M. Mendonça, Ratifica e Homologa a favor de X - Service

Manut. Com. Equip. Médicos EIRELI-EPP - CNPJ 07.817.955/0001-

85 - CTR 25/18 - Vr: R$ 5.800,00 - Vig: 31/5/18 - Assina p/ Contratada:

Teodomiro D. O. Filho.

Proc. 29/18 - PP 16/18 - Aquis. Plantas e insumos p/ jardins - Credenc:

9/4/18 - 09h - licitacao.prefeituraromão2017@gmail.com -

saoromao.mg.gov.br.

PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG
Proc. 25/16 - Pregão 15/16 - Contr. T. Escolar - 5° Aditivo ao CTR 31/

18 - Aplica reajuste IPCA 5,1594%, Inc. XXI, art. 37, CC/88.

Proc. 25/16 - Pregão 15/16 - Contr. T. Escolar - 4° Aditivo ao CTR 32/

18 - Aplica reajuste IPCA 5,1594%, Inc. XXI, art. 37, CC/88.

EDITAL DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2018
PELO PRESENTE EDITAL O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA
ALIMENTAÇÃO E AFINS DE ARCOS E REGIÃO, NOTIFICA AS EMPRESAS DAS INDÚSTRIAS
DA PANIFICAÇÃO, CONFEITARIA, MASSA ALIMENTÍCIA E BISCOITOS, INDÚSTRIAS DE
LATICÍNIOS E PRODUTOS DERIVADOS, INDÚSTRIAS DE CAFÉ, INDÚSTRIAS DE CERVEJA E
BEBIDAS EM GERAL, INDÚSTRIAS DE CARNES E DERIVADOS E DO FRIO, DA INDÚSTRIA DE
ALIMENTAÇÃO ANIMAL E INDÚSTRIAS DE PRODUTOS AVÍCOLAS, de conformidade com o Art.
511 da C.L.T. em seu parágrafo 3º, FICAM OBRIGADOSAO DESCONTO DACONTRIBUIÇÃO SINDICAL
exercício 2018 de seus empregados representados por este Sindicato na Base Territorial: Arcos, Bambuí,
Bom Despacho, Candeias, Capitólio, Camacho, Estrela do Indaiá, Formiga, Iguatama, Itamonte,
Lavras, Luz, Pains, Piumhi, Santo Antônio do Monte, São Gonçalo do Pará e São Sebastião do
Oeste, conforme determina o Art. 582 da C.L.T. O referido desconto deve ser efetuado sobre os salários
de março de 2018 e recolhido em estabelecimento bancário credenciado pela Caixa Econômica Federal até
o dia 30 de abril de 2018. O não recolhimento na data prevista implicará em multa prevista no Art. 600 da
C.L.T. As guias de recolhimento serão expedidas, devendo os senhores Empregadores que não as receber
até 30 de março, solicitá-las a este Sindicato: Rua Efraim Procópio, 58 - Centro - Arcos/MG - Telefone: (37)
3351-1020 - horários de 07h30min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min. E-mail:
sindalimentacao@astom.com.br.Arcos/MG,19demarçode2018.ANTONIOGONTIJONETO-PRESIDENTE

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DA SEDE DA COMARCA DE SABARÁ/MG
RUAMARIETA MACHADO, Nº 103, CENTRO, SABARÁ/MG, CEP 34505-390 (31) 3671-1075

Habilitações de Casamento:

FREDERICO ALVES DE OLIVEIRA e NIELY ESTEFANI DA
SILVA CRUZ BARBOSA, resd. Sabará. Ele, n. 07/10/1991,
f. Milton Rosário de Oliveira e Patrícia Alves Teixeira. Ela, n.
28/11/1992, f. Laurindo da Cruz Barbosa e Márcia Lourenço da
Silva.
ADÃO PEREIRA DOS SANTOS e IDARLIANE APARECIDA
ASSUNÇÃO DA CRUZ, resd. Sabará/MG. Ele, n. 09/10/1987,
f. José Faustino dos Santos e Lucidalva Pereira dos Santos.
Ela, n. 29/10/1981, f. Carlos Antonio da Cruz e Maria do Rosario
Assunção.

HANS MÜLLER BARBOSA e TATIANA MAGALHÃES
SOARES, resd. Sabará. Ele, n. 16/09/1991, f. Ronaldo Barbosa
e Maria Augusta Barbosa de Andrade. Ela, n. 03/12/1995, f.
Lamir do Nascimento Soares e Ivany Luiza Magalhães.

RONALDO FERREIRA DA SILVA e DANIELA MÁRCIA
PEREIRA, resd. Sabará. Ele, n. 03/07/1991, f. Jorge Roberto da
Silva e Maria de Lourdes. Ela, n. 28/07/1997, f. Hailton Márcio
Pereira e Ana Cláudia de Oliveira Pereira.

NÍCOLAS EDUARDO DO CARMO MORAIS MARTINS e ANA
LUIZA MIRANDA MOREIRA, resd. Sabará. Ele, n. 30/04/1992,
f. Raimundo do Carmo Martins e Maria Celeste Morais Martins.
Ela, n. 21/02/1997, f. Wilton Moreira e Jomara Roberta Miranda.

ROGERIO DE OLIVEIRA e SOLANGE APARECIDA
FERREIRA, resd. Sabará. Ele, n. 15/05/1973, f. José Ribeiro de
Oliveira e Conceição Brigida de Oliveira. Ela, n. 11/10/1987, f.
Ana Lúcia Ferreira.

GENILSON PEQUENO DO NASCIMENTO e JOSIANE ROSA
DE JESUS, resd. Sabará. Ele, n. 20/12/1991, f. Dalvaneide
Pequeno do Nascimento. Ela, n. 10/05/1987, f. Paulo de Jesus e
Nilda Rosa de Jesus.

JOSIMAR FERNANDES PESSOA e VANESSA CRISTINA DA
CONCEIÇÃOSOUZA, resd. Sabará. Ele, n. 28/07/1987, f. Deroci
Fernandes Pessoa e Maurilda Maria Pessoa. Ela, n. 25/05/1992,
f. Roberto Ferreira de Souza e Edna Marilac Conceição.

ANTONIO SILVADE DEUS e DIRLENE RIBEIROALVES, resd.
Sabará. Ele, n. 26/12/1959, f. Pedro Ribeiro de Deus e Georgina
Ribeiro da Silva. Ela, n. 17/09/1982, f. Ananias Bernardo Ribeiro
e Matilde Silva de Pinho.

VALDEIR NUNES SILVASOUZA e EMILY SOARES DASILVA,
resd. Sabará. Ele, n. 24/09/1993, f. Vicente de Paula de Souza
e Valdecina Orcelina Silva Souza. Ela, n. 08/08/1995, f. Silvano
Soares da Silva e Maria Aparecida Evangelista.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DA SEDE DA COMARCA DE SABARÁ/MG
RUAMARIETA MACHADO, Nº 103, CENTRO, SABARÁ/MG, CEP 34505-390 (31) 3671-1075

Habilitações de Casamento:

SECRETARIA DA 19ª VARA CÍVEL - COMARCA DE BELO HORIZONTE. EDITAL DE CITAÇÃO,
COM PRAZO DE 30 DIAS. ADra. Maria da Glória Reis, Juíza de Direito da 19ª Vara Cível, na forma
da lei, faz saber a todos quantos o conhecimento do presente deva pertencer que, por este juízo e
secretaria, têm andamento os autos da Ação de Rescisão Contratual, processo n° 0024.11.309.122-7,
requerida por MRV SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA. em face de MARIA JOSE DE
CARVALHO PINHEIRO e EDSON SANTANA MOREIRA JÚNIOR, referente ao Contrato Particular
de Promessa de Compra e Venda do apartamento 403, do bloco 04, do Residencial Montreal, localizado
na Rua José Cleto, 423, Bairro Santa Cruz, Belo Horizonte/MG; e por não lograrem êxito em descobrir
o paradeiro do segundo réu EDSON SANTANAMOREIRA JÚNIOR, que se encontra em local incerto e
não sabido, expediu-se o presente edital para citá-lo, para tomar conhecimento dos termos da ação e
para, querendo, contestá-la, no prazo de 15 (quinze dias). Não sendo contestada a ação presumir-se-
ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor (NCPC, art 344). E, para que ninguém possa
alegar ignorância, será o presente publicado na forma da lei e afixado em local de costume. BeloHorizonte,
27 de setembro de 2017. O escrivão; (ass.) Hebertt Marinho Gonçalves. (ass.) Juíza de Direito.
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ANUNCIE AQUI
(31) 3236-8001
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